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Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que decidiu pela 
formulação do Projeto de Decreto Legislativo em análise. A proposição foi, 
também, designada para ser apreciada pela Comissão Parlamentar Conjunta do 
MERCOSUL e pelas Comissões de Desenvolvimento Econômico, Indústria e 
Comércio e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

Aprovada pelo Plenário da Câmara no dia 30 de outubro de 2008, 
a proposição foi recebida no Senado Federal no dia 11 de novembro 
subseqüente. Distribuída à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional em 12 de novembro de 2008, foi, no dia 25 de novembro, designada 
para o Relator que subscreve este Parecer, após prazo regimental sem que 
tenha recebido emendas. 

lI-ANÁLISE 

o instrumento internacional em pauta representa protocolo ao 
Acordo de Complementação Econômica nO 59, da Associação Latino­
Americana de Integração (ALADI), entre o MERCOSUL e a Comunidade 
Andirrl:' 

Este Acordo constitui-se num marco histórico para o processo de 
integração da América do Sul pela sua relevância econômica. A aliança 
comercial entre o MERCOSUL e a Comunidade Andina, para a conformação 
de um espaço de livre comércio ampliado, já abrange um PIB de US$ 1 trilhão 
e uma população de aproximadamente de 350 milhões de pessoas. 

o Acordo de Complementação Econômica entre o MERCOSUL 
e a Comunidade Andina foi incorporado ao ordenamento jurídico nacional em 
31 de janeiro de 2005, pelo Decreto nO 5.361, e o atual protocolo, que ora se 
analisa, acresce-o de um mecanismo de solução de controvérsias, peça de 
fundamental importância para o referido Acordo, uma vez que todas as 
divergências que surjam em relação à interpretação, aplicação ou 
descumprimento das disposições contidas no Acordo de Complementação 
Econômica na 59 deverão ser submetidas ao regime de solução de 
controvérsias estabelecido no presente Protocolo. 
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o procedimento previsto no instrumento em apreço está descrito 
em 5 capítulos. No,Capítulo I, abrangendo os Artigos 1 a 4define as Partes 
(que incluem o MERCOSUL e a Comunidade Andina além dos próprios 
países) e o âmbito de sua aplicação. Preconiza que as controvérsias que 
surgirem em relação ao disposto no Acordo nas matérias reguladas pela 
Organização Mundial do Comércio poderão ser resolvidas em outro foro, à 
escolha da parte reclamante. Além disso determina que poderão ser partes na 
controvérsia, por um lado, um ou mais Estados Partes do l\1ERCOSUL e, pelo 
outro, um ou mais Países-Membros da Comunidade Andina. 

O Capítulo lI, formado pelos Artigos 5 a 7, dispõe sobre as 
negociações diretas, concebidas como etapa preliminar na solução das 
controvérsias. Neste sentido, determinam-se os prazos, as possibilidades de 
consultas mútuas e intercâmbio de infomlações. Prevê-se, ainda, que as partes 
poderão solicitar a atuação de uma Comissão Administradora para discutir a 
questão ou para encaminhá-Ia díretamente ao juízo arbitral. 

o Capítulo m, que vai dos Artigos 8 a 11, detém-se sobre a 
atuação da Comissão Administradora, destacando-se sua competência para 
emitir as recomendações que julgar pertinentes, com o objetivo de solucionar 

.' D~' - ~ ~ . - ,J ...... 1 -a ~Oll"truVci'Sla .. aua ti 111terY~ençac uGt v~rnlSSaG .... '--J..G.mlTI1Süatr/.J sem SOJ.uç.ao, 
pode-se iniciar o procedimento arbitral. 

Este procedimento arbitral está abrangido no Capítulo IV, dos 
Artigos 12 ao 33. Aí se define que o tribunal decidirá sobre as controvérsias 
com base nas disposições do Acordo de Complementação Econômica n° 59 e 
seus protocolos adicionais, nos demais instrumentos assinados no âmbito do 
Acordo, nos princípios e disposições do' direito internacional e nos 
fundamentos geral de direito pertinentes. O tribunal arbitral é composto por 
três árbitros, atuando a título pessoal e não como representantes das partes ou 
de um governo. São provenientes de listas de indicação prévias de cada país. 
O laudo arbitral adotado por maioria entre os árbitros é inapelável e 
obrigatório para as partes, tendo valor de coisa julgada. 

Por fim, o Capítulo V, comportando os Artigos 34 a 40, cuida das 
disposições gerais destinadas à interpretação e regulamentação do 
procedimento arbitral. 
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o sistema de solução de controvérsias em análise constitui-se em 
instrumento hábil, dotado dos requisitos necessários à consecução dos fins 
para os quais foi concebido, assemelhando-se aos demais procedimentos 
análogos existentes no direito internacional, inclusive ao Protocolo de Olivos, 
de solução de controvérsias no MERCOSUL. 

Como se depreende, trata-se de importante instrumento 
internacional no conjunto de documentos destinados a incrementar a 
integração da América do Sul. Fortalecendo e proporcionando maior 
institucional idade ao relacionamento comercial do MERCOSUL com a 
Comunidade Andina, este protocolo sobre solução de controvérsias 
certamente contribuirá para a ampliação concertada do MERCOSUL em 
direção aos demais vizinhos do continente. 

De acordo com a Exposição de Motivos do Ministro de Estado 
das Relações Exteriores que acompanha a Mensagem Presidencial, a 
importância histórica do presente acordo se avulta quando inserida no 
contexto da Declaração de Cuzco sobre a Comunidade Sul-Americana de 
Nações, de 8 de dezembro de 2004, que reiterou a detemúnação dos Estados 
sul-americanos de desenvolver um espaço "integrado no âmbito político, 
social, econômico, ambiental e de infra-estrutura, que fortaleça a identidade 
própria da América do Sul e que contribua, a partir de uma perspectiva sub-

" . , - " . d . - . I regiona.l c ";;ill iUÍJ.culiiçao t..!Glll 0utra.; eXpel'lenClas - e lnt.egra.çao reglona", para 
o fortalecimento da América Latina e do Caribe e lhes outorgue uma maIor 
gravitação e representação nos foros internacionais". 

lU-VOTO 

Ante o exposto, tendo em vista o impacto positivo na 
consolidação da integração continental, o voto é pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nO 272, de 2008. 

Sala da Comissão, 

~/ , Presidente 

<...1--=7~'<..t/,~t-?~Relator 
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PARECER NC311de 2009 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTER!ORES E 
DEFESA NACiONAL, sobre o Projeto. de Decreto 
Legislativo nO 273, de 2008 n° 26/ Ele 2007. na Câmara 

dos Deputados que aprova o texto do Acordosobre 
Cooperação no Domínio da Defosa entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Guatemala, assinado em Brasilia, em 13 
de março de 2006, 

RELATOR: Senador JOÃO TENÓRIO 

I - RELATÓRIO 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, 
inciso VIrI, da Constituição Federal, o Presidente da República submeteu à 
consideração congressional- mediante a Mensagem n° 916, de 31 de outubro de 
2006 - o texto do Acordo sobre Cooperação no Domínio da Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Guatemala. Referida mensagem dá notícia de que o acordo foí assinado nesta 
Capital em 13 de março de 2006, 

A exposição de motivos do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, que acompanha o documento presidencial, informa que o acordo tem 
por objetivo promover a cooperação em assuntos relativos à defesa, ao 
intercâmbio de tecnologia militar, de experiências e conhecimentos em assuntos 
relacionados à defesa, à educação e ao treinamento militar. Esclarece, ainda, que o 
Ministério da Defesa, com a participação do Itamaraty, conduziu as negociações e 
aprovou o texto final. / 
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o Acordo Toi apresentado à Câmara dos Deputados elTI 6 de 
novembro de 2006. Ele foi aprovado por aquela Casa legislativa em 30 de outub,"o 
de 2008 e remetido à apreciação do Senado em 1 J de novembro de 2008. 

A proposição foi distribuída a esta Conlissão, nos termos do art. 376, 
inciso lU, do Regimento Interno do Senado Federal. Destaque-se, além disso, que 
não foram apresentadas emendas no prazo regimenta1. A matéria foi, em 
seqüência, distribuída_ 

11 -ANÁLISE 

CUillpre ressaltar, de inICtO, que não há reparos a serem feitos ao 
projeto no que concerne à constitucionalidade, jurid1cidade e regimentalidade. 

No mérito, o acordo telTI cOJno objetivos: prOlTIOVer a cooperação 
entre as partes CITI assuntos relativos à defesa, partilhar conhecimentos e 
experiências adquiridas nesse dOlnínio, compartilhar conhecimentos nas áreas de 
ciência e teçnologia~ promover ações conjuntas de treinanlcnto e instrução militar, 
colaborar enl assuntos relacionados a equipaITlcnto e sisteITIas nülitares e cooperar 
em outras áreas no donlÍnio da defesa que sejanl de interesse tnútuo. O dOCUlnento 
versa, tfunbénl, sobre o âlnbito da cooperação entre os dois países, suas respectivas 
responsabilidades fínanceiras relativas à implementação do instrunlcnto 
convencional. 

o tratado estabelece, por igual, a disciplina eln relação ao tratamento 
de dados ou nlatérias classificadas C01TIO sigilosas, prescreve que ela será regulada 
enl acordo entre as partes para a proteção de matéria classificada e, ainda, enUfnera 
os princípios que protegerão toda a infonnação n1ilitar sigilosa trocada d-iretarnente 
entre as partes. I-Iá. tan1béln, d.ispositivo a prever que o ténnino do Acordo não 
prejudícará as respectivas responsabilidades e obrigações das partes em relação à 
proteção de Inatéria classificada. 

o documento segue, elTI linhas gerais, acordos desta exata natureza. 
Inexiste no texto submetido à apreciação congrcssional cláusula ou dispositivo 
inovador relacionado ao objeto do tratado, que demande estudo mais 
ponnenorízado. 

IH-VOTO 

Tendo e'TI considemção o relevante interesse nacional do Acordo, 
voto pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 273, de 2008. 

Sala da ConlÍssão, 

, Presidente 
e1N\ e,.i:--é. < c"'(':'::"'~6 

, Relator 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

PROPOSIÇAo fi) S N° ? ~'> , DE .:"k 1 2 ' 
ASSINAM O PARECER NA REUNL3"O DE J;}-..J D!J dr-09, AS SENHORAS SENADORAS E OS 
SENHORES SENADORES: 

PRESIDENTE, EM EXERcícIO: SENADOR PEDRO SIMON ~p _ _ /~ _ 

./ 
RELATOR: SENADOR JOÃO TENÓRIO 

.0 (7, 7 
T1T rt- SUPl 
ui "ri, DE A pnl('\ AO (;U' I fPT: PR, psn: PC do D. PRB) 

EDUARDO SUPLlCY (1'1') ~ij/~/, ~/t u: I - FLÁVIO ARNS (PT) 

ANTONIO CARl.OS '(";'DP,> (PS~ V 2 - MAlUNA SILVA (PT) !' ./ 

JOÃO RJBEIRO( PR) 3 - RENATO CASAGRANDE (PSB~ DP'fi!~ 
JOÃO PEDRO (PT) 4-MAGNOMALTI\(PR) /' / 

1'IÃO VIANA (PT) 5 - AUGUSTO BOTELHO (PT) 

PMI rn:pp 

PEDROSIMON ~ ~'Vt. S' ~)ê:.,N~ 1 - ALMEIDA LIMA 

FRANCiSCO DORNELLES ----r\~ DA ~ 2 - LEOMAR QUINT ANILHA 

~ 3 _ WELLlNGTON ~ -;; n-, nA DE 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR 

OLIVEIRA ~ 
ROMEROJUcÁ 

/ í 
4 - VALDIR RAUPP . . 

PAULO DUQUE 7 CZZU [1U S-GILVAM \/ 

\:RI ('\,''1 DA MIN ..... ", A, (DEM e PSDB) 

EFRAiM MORAlS (DEM) \ .. .À\. ,"" ~ 1- ADELMIR SANTANA (DEM) 
" 

DEMÓSTENES TORRES (DEM) 
, 

2· ROSAl.BA CIARLlNI (DEM) f,bLt.",~U V'-j 
MARCO MACIEL (DEM) /"=) 3 - JOSÉ AGlUPINü (DEM) I 
HERÁCLITO FORTES (D~M) ,.~ / - ~----14<~Á1'IAABREU(DEM) 

I 

JOÃO TENÓRlO (PSDB) O _htL,t ;7/ .. -'-~ WL' DIAS epSDE) 

EDUARDO AZEREDO~ 7 )1// 6 - ARTHUR VIRGíLIO (PSDB) 

FLEXA R1BEIR~~~';-~. .HJ~~ 7 - TASSO JEREISSATI (PSDll) 

'/ / . VrB 

I~n COLLOR 1- MOZARlLDO CAVALCANTI 

P DT 

PATRÍCIA SABOY A 1 - CR1STOVAM RUARQUE 
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DOC~ENTO f\NEXADO NOS TERMOS DO ART. 250, 
P ARAGRAFO UNICO DO REGIMENTO INTERNO 

RELATORA: Senadora ADA MELLO 

I - RELATÓRIO 

Nos tennos do disposto no art. 49, inciso L combinado com o art. 
84, inciso VIII, da Constituição Federal, o ExcelentíssimoSenhor Presidente 
da República submeteu à consideração congressional - mediante a 
Mensagem n. 916, de 31 de outubro de 2006 - o texto do Acordo sobre 
Cooperação no Domínio da Defesa entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Govemo da República da Guatemala. Referida mensagem dá . 
notícia de que o acordo foi assinado nesta Capital, em 13 de março de 2006. 

A exposição de motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, que acompanha o documento Presidencial, informa que 
o acordo tem por objetivo promover a cooperação em assuntos relativos à 
defesa, o intercâmbio de tecnologia militar, de experiências e conhecimentos 
em assuntos relacionados à defesa, à educação e ao treinamento militar, e à 
cooperação em outras áreas de interesse mútuo no campo da defesa. 
Esclarece, ainda, que o Ministério da Defesa, com· a participação do 
Itamaraty, conduziu as negociações e aprovou o texto final. 

o Acordo foi apresentado. à Câmara dos Deputados em 6 de 
novembro de 2006. Ele foi aprovado por aquela Casa legislativa em 30 de 
outubro de 2008 e remetido à apreciação do Senado. em 11 de novembro de 
·2008. ' 

A proposição foi distribuída a esta Comissão, nos termos do art. 
376, inciso m, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). Destaque-se, 
além disso, que não foram apresentadas emendas no prazo regimental. A 
matéria foi, em seqüência, distribuída. 
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lI-ANÁLISE 

Cumpre ressaltar, de início, que não há reparos a serem feitos ao 
projeto no que conceme à constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade. 

No mérito, o acordo tem como objetivos: promover a cooperação 
entre as Partes em assuntos relativos à defesa, partilhar conhecimentos e 
experiências adquiridas nesse domínio, compartilhar conhecimentos nas áreas 
de ciência e tecnologia. promover ações coniuntas de treinamento e instrução 
militar, colaborar em assuntos relacionados a equipamento e sistemas 
militares e cooperar em outras áreas no domínio da defesa que sejam de 
interesse mútuo. O d9cumento versa, também, sobre o âmbito da cooperação 
entre os d0is países, suas respectivas responsabilidades financeiras relativas à 
implementação do instrumento convencional. 

O tratado estabelece, por igual, a disciplina em relação ao 
tratamento de dados ou matérias classificadas como sigilosas, prescreve que 
ela será regulada em acordo entre as Partes para a proteção. de matéria 
classificada e, ainda, enumera os princípios que protegerão toda a informação. 
militar sigilosa trocada diretamente entre as Partes. Há, também, dispositivo a 
prever que o ténnino do Acordo não prejudicará as respectivas 
responsabilidades e obrigações das Partes em relação a proteção de matéria 
classificadà. 

O· documento segue, em linhas gerai's,"'acórC!os 'dêssa
J 

éxàta 
natureza. Inexiste no texto submetido à apreciação congressional cláusula ou 
dispositivo inovador relacionado ao objeto do tratado. 

111- VOTO 

Tendo em consideração o relevante interesse nacional do Acordo, 
voto pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nO 273, de 2008. 

Sala da Comissão, . 
, Presidente 
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PARECER N° 312, DE 2009 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEfESA NACIONAL, sobre o Projeto, de Decreto 
Legislativo n" 274, de 2008 nO 511 ~ 2007, na· 

Câmara dos Deputados que ap/'Ol'C/ (I lexlO do Acordo 

eJ1tre () (.JOl'el'no da Replíh/ic.o Fedel'oJivl1 do J-Jrosil 

637 

e () (jol'erno do J(epública Arabe S/ria sohre ('(}()fJeraçtio 

'J(Jcllic{/ e Prm .. ~·edjmeJ1l(}s ~)Tanilál'i().\' e Filossol1ilários, 

celeb,.mjo em ])amasco, em 3 de dezembro ele 2()()3. 

RELATOR: Senador FLEXA RIBEIRO 

1- RELATÓRIO 

Nos telmos do disposto no alt. 49, inciso I, combl1lado com o alt. 84, 
inCISO VIII, da Constituição Federal, o Presidente da República submeteu à 
consideração congressional - mediante a Mensagem n° 788, de 29 de novembro de 
2004 - o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Árabe Síria sobre Cooperação Técnica e Procedilllentos 
Sanitários e J:7itossanitários. Referida mensagem dá notícia de que o acordo foi 
celebrado em Damasco, em 3 de dezembro de 2003. 

A exposição de motivos do Ministro de Estado das Relações 
Extenores que acompanha o documento presidencial informa que o Acordo foi 
celebrado em Damasco por ocasião da visita do presidente da República àquele 
pais. Esclarece, ainda, que ele tem por objetivo promover a cooperação técnica 
entre ambos os países no campo da sanidade vegetal c veterinária, além de ampliar 
o comércio bilateral de produtos agrícolas e contribuir para a redução dos riscos 
sobt'e sanidade animal e vegetal de UIll pais para o outro. 

o acordo foi apresentado à Càmara dos Deputados em :lO de 
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novembro de 2004, aprovado por aquela casa legislativa em 30 de outubro de 200S 
e "cmetido ,\ apreciação do Senado cml 1 de 1l0Vembl'o de 200B 

A proposição foi distribuída a esta Comissão, nos tcrmos do arL 376, 
inciso 111, do Regimento Interno do Senado Fe.deraL Destaque-se, além disso, qLle 
não for31n apresentadas elnendas no prazo regilnentaL A Inatéria foi, eln seqüêncla, 
distribuída. 

li - ANÁLISE 

Cunlpre ressa1tar~ de Inícl0~ que não há reparos a serenl feitos ao 
projeto no que COI1Cetlle à constituclonalldade~ jUl"idicidade e regilTlCntahdade. 

o presente jnstnl1ncnto~ con1posto de seis artigos~ estabelece as 
condições enl que se dará a cooperação técTlica entre as partes no canlpo da 
sanidade vegetal e veterinária No lnédto, o tratado dispõe que as autoridades 
sanitárias e fitossanÜárias COlnpetentes estabelecerâo os nlejo~ openlC10llalS 
l'elativos às condições sanitárias e fítossanitárias de exportação, i..nlportação c 
cOlTlércio de ani1nais~ plantas e seus pl-odutos, 

2n1 confonnidade C0111 o ÍnstnU11cnto, mnbos os países intercmnbiarâo 
iilfonnaç.oes sobre as condiçôes sanitárias e fitossanitárias nos terrÍtórlos de seus 
Estados c, conforrne o caso, sobre 111edidas de cüntrole e profilaxia de docnç.as de. 
anill1ais e de pragas de plantas. 

() acordo prescreve, ainda~ que cada parte contratante deverá arcar 
conl os custos de viagelll de seus representantes COtn o propõsit.o de desenvolver 
atividades ao abrígo do tratado, salvo decisão de outra fonn3. 

BI- 'VOTO 

Tendo ern consideração o interesse l1aclonal~ voto pela apro\l,açflo do 
Projeto. de Decreto Legislativo nD 274, de 200S. 

, Relato.r 
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SENADO FEDERAL 
COMISsAo DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

PROPOSIÇAo: ;~ ,'I ", N' L' t'{ , DE kc-;.t'\, 
ASSINAM O PARECER NA REUNIÃO DE ),!LI .ffo[y.~ ~- AS SENHORAS SENADORAS E O~ 
SENHORES SENADORES /j,~- f.:./; 
PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO: SI:"IAI>OR PF.I>~S)MJ~r/Jl~ 
RELATOR: SJ<:NAI>OR FLEXA RIBEIRO / A. ,)dpjYIl' ,/ 

, TlTULARES,{' / d SVPLENT,-,"IlS,,-__ ~_,,~ 
BLOCO_DE APOIO AO GOV}<;R1'\lO (pT, PR, PSE, PC do B, ,~PRB~L) ---------1 

EDUARDO SI)I'UCY (Pl) /~ -:./:/J !// "L, ' v~'-, I, fLÁVIO ARNS (PT) 
I-- ' , /1 / o .' 

/ / I /:' 
"NTONIOCARLOSVALAIJARF.S(I'SD) i ////( // 2-MAlUNASILVA(I'T) /- / • 

JOÃo RIBEIRO( PR) L l [ '-/ :l-RENATOCASAGRANl)E(PSB~ ~$~ 
-,,-

4 - MAGNO MALTA (PR) /' / JOÃO PEDRO (PT) 

I-------~-------,~-

TlÁO VIANA (I'T) 5 - AUGUSTO 80TELHO (PT) 

1------·-~----'---'----'p-Mi)'B-p-p'-----------~'-'------

pEDROSl~'f()N r~~'::.· 'j~>'V("" .l.-­
FRANCISCO DORNELLES ~ ruN I - ALMEIDA UMA 

2 - LEOMAR QUJNTANJUIA 

:I - \VJ::LLlNGTON ~AL(iAOO DE 
GERALDO MESQ_lI_lT,A_J_Ü_N_'O_R _____________ +-~OLlVEIRA j~ 

~{ 
ROMERO J1ICA / ('" 4 - VALDIR RAtlPP I//f/P!' \ 
'-------~ ~,L+----'r +-----+---------I'!+I-f-i'~----,---

J CU.J (,VI 5 - CiILVAM DORGEt ,,' 

----~4_ ---------------------- - , 
1-------,----1'-,~, B!)OCO DA MINORIA IDEM. PSDBl-

...\--'-"''\---l---.\ :"-'-""" 1- ..vfLMIR SAN'J MA lllliM) 

PAULO DUQUE 

EFRAIM MORAIS (OEM) 

oEMÓSTENES TORRES (OEM) ____ "\_· __ -=-... \-::~~~"T\~-2 - ROSA-L-"-A--C-'A-'-U-'-N-' -(D-,;-M-)-!f-,;-0)J-':-',-;j"-'-'-C~I-;-,L-+-~-, ==-_-_-, 

MARCO r.,'{i\C1EL (DEM) / ) J - JOSE A<iRIPf)\;O (DEM) 

IIERÂf:UTO FORTES ([)~;---~~ 4 - KÂTl::B~~-- ---,------~-
,-----------
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DOCYMENTO ;\NEXADO NOS TERMOS DO ART. 250, 
P ARAGRAFO UNICO DO REGIMENTO INTERNO 

RELATOR: Senador ROMEU TUMA 

ABRIL 2009 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, 
combinado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição Federal, 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República submeteu à 
consideração congressional - mediante a Mensagem n° 788, 
de 29 de novembro de 2004 - o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Árabe Síria sobre Cooperação Técnica e 
Procedimentos Sanitários e Fitossanitários. Referida 
mensagem dá notícia de que o acordo foi celebrado em 
Damasco, em 3 de dezembro de 2003. 

A exposição de motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores que acompanha o documento 
Presidencial informa que o Acordo foi celebrado em Damasco 
por ocasião da visita do Senhor Presidente da República 
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àquele país. Esclarece, ainda, que ele tem por objetivo 
promover a cooperação técnica entre ambos os países no 
campo da sanidade vegetal e veterinária, além de ampliar o 
comércio bilateral de produtos agrícolas e de contribuir para a 
redução dos riscos sobre sanidade animal e vegetal de um 
país para o outro. 

O Acordo foi apresentado à Câmara dos Deputados 
em 30 de novembro de 2004. Ele foi aprovado por aquela 
Casa legislativa em 30 de outubro de 2008 e remetido à 
apreciação do Senado em 11 de novembro de 2008. 

A proposição foi distribuída a esta Comissão, nos 
termos do art. 376, inciso lII, do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF). Destaque-se, além disso, que não 
foram apresentadas emendas no prazo regimental. A matéria 
foi, em seqüência, distribuída. 

Cumpre ressaltar, de início, que não há reparos a 
serem feitos ao projeto no que concerne à 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade. 

o presente instrumento, composto de seis artigos, 
estabelece as condições em que se dará a cooperação técnica 
entre as Partes no campo da sanidade vegetal e veterinária. 
No mérito, o tratado dispõe que as autoridades sanitárias e 
fitossanitárias competentes estabelecerão os meios 
operacionais relativos às condições sanitárias e fitossanitárias 
de exportação, importação e comércio de animais, plantas e 
seus produtos. 

Em conformidade com o instrumento, ambos os 
países intercambiarão informações sobre as condições 
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sanitárias e fitossanitárias nos territórios de seus Estados e, 
conforme o caso, sobre medidas de controle e profilaxia de 
doenças de animais e de pragas de plantas. 

o Acordo prescreve, ainda, que cada parte 
contratante deverá arcar com os custos de viagem de seus 
representantes com o propósito de desenvolver atividades ao 
abrigo do tratado, salvo decisão de outra forma. 

111- VOTO 

Tendo em consideração o interesse 
relacionamento bilateral do Acordo objeto do 
parecer, voto pela aprovação do Projeto de 
Legislativo nO 274, de 2008. 

Sala da Comissão, 

para o 
presente 
Decreto 

, Presidente 
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PARECER N° 31~DE 2009 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, ._~obre o Projeto de. Decreto 
Legislativo' n° 286, de 2008 n° 669/ 2008, 

643 

na Câmara dos Deputados, que aprova o texto do 
Memorando de Entendimento entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da República 

de Moçambique, na Area de Biocombustíveis, celebrado 

em Brasília, em 6 de setembro de 2007. 

RELATOR: Senador JOÃO TENÓRIO 

I - RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) n° 286, de 2008, que aprova o texto do Memorando de Entendimento entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República de 
Moçambique, na Área de Biocombustíveis, celebrado em Brasília, em 6 de 
setembro de 2007. 

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso T, combinado com o 
a11. 84, inciso VIII, da Constituição Federal, o Presidente da República, por meio 
da Mensagem nO 133, de 2008, submeteu à apreciação do Congresso Nacional o 
tcxto do ato internacional acima referido, o qual é composto por seis artigos. 

Na exposição de motivos, o Ministro de Estado das Relações 
Exteriores destaca que "o Memorando de Entendimento em apreço determina o 
estabelecimento e implementação do Plano de Ação em matéria de 
biocombustíveis, cujo objetivo central é promover a cooperação e o intercâmbio 
técnico nessa área, com a participação de funcionários e especialistas 
governamentais, bem como de representantes dos setores privado e acadêmico", 

A proPfs~9i€f'1oi aprovada pela Câmara dos Deputados, na forma 
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prevista na Constituição e no Regimento Interno daquela Casa, em 30 de outubro 
de 2008. Subseqüentemente foi remetida ao Senado Federal. 

Nesta Casa, o PDS foi inicialmente distribuído ao Senador José Nery, 
que se manifestou favoravelmente à matéria em seu relatório. Tendo em vista que 
o Senador não mais integra a Comissão, a matéria foi redistribuída para ser por 
mim relatada. 

lI-ANÁLISE 

o projeto não apresenta V1ClO de inconstitucionalidade. Sua 
tramitação observou o disposto nos arts. 49, l, e 84, VIII, da Constituição Federal. 

o Memorando de Entendimento ora submetido à apreciação do 
Congresso Nacional prevê a elaboração, no prazo máximo de cento e oitenta dias, 
a contar de sua entrada em vigor, de Plano de Ação que incluirá a troca de missões 
técnico-empresariais; o apoio a programas de produção e uso de biocombustíveis 
em Moçambique; a elaboração de projetos de cooperação técnica para capacitar 
recursos humanos em Moçambique; e a identificação de parcerias com terceiros 
países e organismos internacionais interessados em apoiar projetos específicos 
para a implantação do programa de desenvolvimento dos biocombustíveis em 
Moçambique. 

o referido Plano de Ação deverá ser confeccionado por Grupo de 
Trabalho, cujos membros serão indicados pelas Partes. No caso brasileiro, poderão 
ser indicados representantes dos seguintes Ministérios: Minas e Energia; Relações 
Exteriores; Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Desenvolvimento Agrário; 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; e Ciência e Tecnologia. Outras 
entidades públicas e privadas também poderão ser chamadas a participar da 
implementação das atividades. 

o Memorando .- negociado no marco jurídico do Acordo Geral de 
Cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique, de 1981 - representa esforço de política externa 
voltado para a cooperação técnica em matéria energética com o fim alcançar 
avanços socioeconômicos em ambos os países. 

Vale, ainda, ressaltar que, sendo a obtenção de parcerias com terceiros 
países ou organismos internacionais um dos objetivos desse Plano de Ação, o 
Brasil certamente poderá vir a ~er beneficiado com a difusão de suas experiências 
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com biocombustíveis, haja vista o interesse mundial nessas novas fontes 
energéticas, seja por questões ambientais, seja por questões de segurança ou 
necessidade de diminuição da dependência do petróleo. 

Importante registrar, por igual, a relevância de iniciativas como a 
contemplada no instrumento bilateral em exame para o desenvolvimento do 
mercado mundial de biocombustíveis. Esse só ganhará confiabilidade no que toca 
ao fornecimento se houver escala de produção. Assim, a cooperação entre o Brasil 
e potenciais produtores de biocombustíveis, para além de representar oportunidade 
de ampliar a geração de emprego e renda, pode favorecer a garantia de 
fornecimento para os países consumidores. 

Diante dessas considerações, o adensamento das relações bilaterais 
com Moçambique no campo energético condiz com os interesses brasileiros. A 
aprovação do PDS mostra-se, assim, extremamente oportuna. 

111- VOTO 

Por todo exposto, por ser conveniente e oportuno aos interesses 
nacionais, constitucional e legal, somos pela aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 286, de 2008. 

Sala da Comissão, ~:.::, ~. ~ à Qi:.o l. 

645 

,Presidente eW"\ U't'--r c: (AO 

r 
I \ 

\ 
, Relator 



646 ANAIS DO SENADO FEDERAL ABRIL 2009 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

PROPOSIÇÃO:;:'\) S W L~ r:, ,DE 2.:;G :l . 
ASSINAM O PARECER NA REUNIÃO DE ;:),3 / O~ l.:loo'l ' AS SENHORAS SENADORAS E OS 
SENHORES SENADORES: 

I'RESIDENTE, EM EXERCícIO: SENADOR PEDRO _~ 

RELATOR: SENADOR JOÃO TENÓRIO -0 ' ) 
TIT I l TTl'T.IlNTES 
IH ,oro OI? APOIQ AO G l~lJ (pT PR, PSB, PC do n, PRB) 

EDUARDO SUPLICY (PT) I <:>-77 fi /V~:1~' (.-<ll - FLÁVIO Afu'lS (PT) 

ANTONIOCAID...OSVALADARES(PSB)~/IIA~:"'? ,;:;7 2-MARlNASILVA(PT) ,f ," // 
JOÃORIBEIRO(PR) ~ c \, v, 3 RENATOCASAGRANDE(PS~ ~ 

JOÃO PEDRO (PT) 4-MAGNOMALTA(PR) ;f' -/ 
TIÃo VIANA (PT) 5 - AUGUSTO BOTELHO (PT) 

1'1' 

PEDROSIMON 1 - ALMEIDA LIMA 

f-F_RAN __ C __ I_S_C_O'_DO __ RN_E_L_L_ES ___ --C_ \J2))"'-' 
,_/ 

2 - LEOMAR QUINT ANILHA 

3 - WELUNGTON < " ". nn DE 
OLIVEIRA L GERALDO MESQUITA JúNIOR 

t í' 4-VALDIRRAUPP ~='!"L---"---------1 
/ (JlV (,AA 5-GILVAMBORÚ~ j 

t===========~1=B~LL~(O~'X~OI~DA~~~,~~DE~~~e~==============~ 
__ -"'-\ ~ 1- ADELMIR SANTANA (DEM) 

ROMEROJUCÁ 

PAULO DUQUE 

EFRAlM MORAlS (DEM) 

DEMÓSTENES TORRES (DEM) \ \ 2 - ROSALBA CIAID...INI (DEM) 

(' /)i 
HERÃCLIT;FO~R~T~E~S~(D~E~"~1)~-~=/~~A;::11~A~~~'~~~-t~4~KA~'~TI~A~A1B~U'--(-D-E-M-)-------------'---------~ 

" [ 

I M,\RC:O MACIEL (DEM) 3 ' JOSÉ AGRIPINO (DEM) 

JOÃOTENÓRIO (PSDB) "-G"'TO'L/~M/ 5 - ÁLVARO DIAS (PSDB) 

EDUARDO AZEREDO (PSDBV', / IK",' ,_'_ /, _,'_' _____ 16_-:.. AR_T_H_U_R,_V_I_RG_Í_L_IO_(_P_SD_B_) ___________ -1 

FLEXA RlBEIRO (PSD~: .:,.' J/f )).,,--
/ / ---~P'T~lrB~----------------------~ 

7 - TASSO JEREISSATI (PSDB) 

FERNANDO COLLOR 1 - MOZARlLDO CAVALCANTI 

PDT 

I PATRÍCIA SABOYA 11 - CRlSTOV AM BUARQUE 



ABRIL 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

DOC~ENTO ;\NEXADO NOS TERMOS DO ART. 250, 
PARA GRAFO UNICO DO REGIMENTO INTERNO 

RELATOR: Senador JOSÉ NERY 

I - RELATÓRIO 

647 

Vem ao exame desta Comissào o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nU 286, de 2008, cuja ementa encontra-se em epígrafe. 

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso I, combinado com o 
art. 84, inciso VIII, da Constituição Federal, o Senhor Presidente da República 
submeteu à apreciação do Congresso Nacional o texto do ato internacional acima 
referido. 

Composto por seis artigos, o PDS foi aprovado pela Câmara dos 
Deputados, na forma prevista na Constituiçào e no Regimento Interno daquela 
Casa, em 30 de outubro de 2008. Subseqüentemente foi remetido ao Senado 
Federal. 

A proposição foi encaminhada pela Mensagem n° 133, de 2008, do 
Poder Executivo. Consta, ainda, a Exposição de Motivos n° 00374 MRE -
DRNIDAF íIIDAIIENER-BRAS-MOÇA, de 24 de novembro de 2007, do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, em que se destaca que "o Memorando 

de Entendimento em apreço determina o estabelecimento e implementação do 
Plano de Ação em matéria de biocombustíveis, cujo objetivo central é promover a 
cooperação e o intercâmbio técnico nessa área, com a participação de funcionários 
e especialistas governamentais, bem como de representantes dos setores privado e 
acadêmico". 
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][[ - ANÁLiSE 

o projeto não apresenta vício de inconstitucionalidade. Sua 
tramitação observou o disposto nos arts. 49, I, e 84, VIII, da Constituição Federal. 

o Memorando de Entendimento ora submetido à apreciação do 
Congresso Nacional prevê a elaboração, no prazo máxin~o de cento e oitenta dias, 
a contar de sua entrada em vigor, de Plano de Ação que incluirá a troca de missões 
técnico-empresariais; o apoio a programas de produção e uso de biocombustíveis 
etn Moçatnbique; a elaboração de projetos de cooperação técnica para capacitar 
recursos humanos em Moçambique; e a identificação de parcerias com terceiros 
países e organismos internacionais interessados em apoiar projetos específicos 
para a implantação do programa de desenvolvimento dos biocombustíveis em 
Moçambiquc. 

o referido Plano de Acão deverá ser confeccionado por um Grupo de 
Trabalho, cujos membros serão Indicados pelas Partes. No caso brasIleIro.., poaerao 
ser indicados representantes dos seguintes Ministérios: M.inas e Energia; Relações 
Exteriores; Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Desenvolvünento Agrário; 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; e Ciência e Tecnologia. Outras 
entidades públicas e privadas também poderão ser chamadas a participar da 
implementação das atividades. 

o Memorando - negociado dentro do ITIarco jurídico do Acordo Geral 
de Cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique, de 1981 -- representa esforço de política externa 
voltado para a cooperação técnica C1TI nlatéria energética catn o fim aJcançar 
avanços socioeconôrnicos em aITlbos os países. 

Vale, ainda, ressaltar que, sendo a obtenção de parcerias com terceiros 
países ou organismos internacionais um dos objetivos desse Plano de Ação, o 
Brasil certamente poderá vir a ser beneficiado com a difusão de suas experiências 
cotn biocon1bustíveis, haja vista o interesse lTIundial nessas novas fontes 
energéticas, seja por questões ambientais seja por questões de segurança ou 

necessidade de diminuição da dependência do petróleo. 
Diante dessas considerações, o adensamento das relações bilaterais 

com Moçalnbique no campo energético condiz COlTI os interesses nacionais 
brasileiros. A aprovação do PDS mostra-se, assim, extremamente oportuna. 
UI-VOTO 

Por todo exposto" por ser conveniente e oportuno aos interesses 
nacionais, constitucional e legal, somos pela aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 286, de 2008. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

c \\l':\"\I'~:,.;j-,;::, Relato r 
J 
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PARECER N°,314DE 2009 

Da COMISSÃO DE RELAÇÔES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 67, de 2009 ( 53/ Gtl' 2007, na 

Câmara dos Deputados que aprova o texto da 

Convenção Sabre a TransferénclQ de Pessoas 
Condenadas entre os Estados Membros da 
Comul1idade dos Países de DI/Rua POrluf(Uesa, 

649 

assinada l1a Cidade da Praia. em 23 de novembro de 2005. 

RELATOR: Senador WELLINGTON SALGADO. 

Relator "Ad Hoc", Senador Eduardo Suplicy 

I - RELATÓRIO 

Esta Comissão é chamada a pronunciar-se sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 67, de 2009 (POC 53, de 2007, na origem), que aprova o texto da 
Convenção sobre a Transferência de Pessoas Condenadas entre os Estados 
Membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, assinada na Cidade 
da Praia, em 23 de novembro de 2005. 

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso l, combinado com o art 
84, inciso VIU, da Constituição Federal, o Senhor Presidente da República 
submeteu à apreciação do Congresso Nacional o texto do ato internacional acima 
referido. 

O diploma legal em apreço foi aprovado pela Câmara dos Deputados, 
em 25 de ~aio de 2007, tendo, ~aquela Casa, passado pelo clJIo das Comissões, de 
COnStltUlçao e Justiça e de Cldada11la; c de Relações I;4.tenores e de Defesa 
Nacional. 



650 ANAIS DO SENADO FEDERAL ABRIL 2009 

Acompanha a proposição a Mensagem nO 381, de 17 de maio-de 2006, 
do Poder Executivo, que encaminha o texto do Tratado ao Congresso Nacional, e a 
Exposição de Motivos n° J47 DJ/DAIIMRE-JUST-BRAS-CPLP, de 24 de abril de 
2006, do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, da qual cabe destacar 
o seguinte: 

o instrumento em apreço foi fumado com o propósito de 
proporcionar às pessoas que se encontrem privadas de sua liberdade em 
razão de uma decisão judicial, a possibilidade, por meio de cooperação e 
assistência jurídica nlútua" de cumprirem a condenação em seu próprio meio 
social e familiar de origem. Inscreve-se, portanto, num contexto de ampla 
assistência, favorecendo a remserção social das pessoas condenadas, 
refletindo a tendência mmcante de respeito pelos direitos humanos 
deconentes das nonnas e princípios universalInente reconhecidos. 
A Exposição de Motivos ressalta, ainda, que o Tratado, "extenso e 

ponnenorizado, ( ... ) visa a institurr mecanismo moderno de cooperação que agilizará 
a transferência de pessoas condenadas entre os países membros". 

lI-ANÁLISE 

o acordo em apreço mostra-se de extrema relevância ao promover a 
cooperação no âmbito Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. A iniciativa é 
lnuito positiva erl1 tennas hUluanitnrios, pois permite a pessoas condenadas eUl um 
dos países da Comunidade serem transferidas para seu Estado de origem, onde 
estarão mais próximas de seus familiares. 

N o caso do Brasil, o Acordo reflete a tendência do País em 
confonnídade com princípios de proteção á pessoa luunana e de cooperação entre 
os povos. 

Inegável, portanto, que o presente acordo é instrumento benéfico para 
as boas relações internacionais do Brasil e que trará benefh.ios diretos a nossas 
iniciativas domésticas de saúde pública. ' '\ 

IlI- VOTO 

PDr todo exposto, por ser conveniente e oportuno aos interesses 
nacionais, constitucional e legal, e versado em boa técnica legislativa, somos pela 
aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 67, de 2009. 

Sala da Comissão, 0"'-, 

, Presidente 

, Relator 

/ / 
''j 
/1 

/ IZ.,\a-\vi 
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SENADO FEDERAL 
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I - RELATÓRIO 

ANAIS DO SENADO FEDERAL ABRIL 2009 

PARECER NO. 315, DE 2009 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 68, de 2009 (n° 56/de 2007, na 

Câmara dos Deputadosque aprova otextõ da Convenção 
de Auxilio Judiclárw em Matéria Penal entre os Estados 
Membros da Comunidade dos Países de LinJ!Ua 
Portuguesa. assÍnada na Cidade da Praia. em 23 de 
novembro de 2005. 

RELATOR: Senador WELLlNGTON SALGADO 

Relator "Ad Hoc", Senador Eduardo Suplicy 

Nos tennos do disposto no art. 49, inciso J, combmado com o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição Federal, o Presidente da República submeteu à consideração 
congressional -- mediante a Mensagem nD 538, de 10 de julho de 2006 - o texto 
da convenção mencionada na ementa, supra. 

A exposição de motivos do MÍlústro de Estado das Relações Exteriores que 
acompanha o documento presidencial Í1úonna que [oJ instrumento em apreço foi 
firmado com o propósito de tornar mais eficaz a aplicação da lei dos países 
membros no que respeita à investigação, ação pena! e prevenção do crime, por 
meio de cooperação e assistência judiciária mútua. Explica, ainda, que o auxílio 
alcançado por meio do tratado compreende a comunicação de informações, de atos 
processuais e de outros atos públicos, quando se afigurarem necessários à 
realização das finalidades do processo, a par de atos necessários à perda, 
apreensão ou congelamento ou à recuperação de instrumentos, bens, objetos ou 
produtos do crime. 

Para autorizar a ratificação do tratado, foi produzido o Projeto de Decreto 
Legislativo nO 56, de 2007, pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
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Nacional da Câmara dos Deputados, o qual foi aprovado pela Comissão de' 
Constituição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, em 4 de setembro de 2007. 
Aprovado pelo Plenário da Casa iniciadora em 19 de fevereiro de 2009, o projeto 
em apreço foi encaminhado ao Senado Federal e remetido à Representação 
Brasileira no Parl31uento do Mercado Comutn do Sul -- MERCOSUL, nos tennos da 
Resolução n" I, de 2007-CN, art. 3°, I, para, posterionnente, ser trazido a esta 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

Decorrido o prazo ':egünelltal,não fórrun aptesentadas ~lnendas ao projeto. 

U - ANÁLISE 

O auxílio previsto pelo tratado compreende a comumcação de informações, 
de atos processuais .. obtençã.o de meios de prova, revistas, buscas, apreensões, 
exames, perícias, notificaç.ão c audição de suspeitos, como exeIuplos .. e de outros 
atos públicos, quando se afigurareIn necessários à realização das finalidades do 
processo. Refere-se, ainda", aos atos necessaTlOS à perda, apreensão ou 
congelaluento ou à recuperação de instnunentos, bens, objetos ou produtos do 
crime, meSHW quando a infração não seja punível ao abrigo da lei do Estado 
requerido. 

No caso especifico de pedidos de buscas, apreensões, exames e perícias, 
serão eles facultados apenas se os fatos que lhes dercm origem foreIn plllúveis com 
pena privativa de liberdade igualou superior a seis meses tambétn no Estado 
requerido, exceto qU31~do se destinareln à prova de uma causa de exclusão de 
culpabilidade. Não se aplica a convenção às infrações militares. Em qualquer caso, 
o pedido dc auxílio será cumprido em confonnidade com o direito do Estado 
requerido. 

Cuidarmn os negociadores bilaterais de excetuar do espectro da cooperação 
fonnas de auxílio judiciário de caráter ou finalidade discriminatórias, consoante o 
regÍlne internaeional de proteção da pessoa hlllnana. Destarte, a recusa do auxílio é 
possível se o pedido se referir a Ulna infração de natureza política ou com ela 
conexa; se houver fundadas razões para crer que O auxílio é solicitado para fins de 
procedUllento criminal ou de CUlllprÍlnento de pena em detJimento de lUna pessoa 

em virtude de sua raça, sexo, religião, nacionalidade, língua, convicções políticas e 
idcológicas~ ascendência" instrução;> situação econônlica ou condição sociat ou se 
existir risco de agravamento da situação processual da pessoa por esses motivos; se 
o auxilio puder conduzir a julgamento por tribunal de exceçã.o ou respeitar a 
execução de sentença proü,rida por tribunal dessa natureza; se a prestação do 
auxílio solicitado prejudicar um proceditnento penal pendente no território do 
Estado reqnerido ou afetar a segurança de qualquer pessoa envolvida naquele 
auxílio; se o clllnpritnento do pedido ofender sua segurança, a ordeln pública ou 
outros princípios fundamentais. De outra sorte, a anuência ao auxílio poderá ser 
condicionada a preeauções ou medidas consideradas necessárias pela parte 
demandada. 

A infração de natureza política, considerada hipótese de denegaçào do pedido 
de auxilio judiciário bilateral, não é conceituada no texto da convenção, senào por 
forma negativa. Não são consideradas infrações de natureza política: 
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• os crimes contra a vida de titulares de órgãos de soberania ou de altos 
cargos públicos ou de pessoas a quem for devida especial proteção 
segundo o direito internacional, 

• atos de pirataria aérea e marítima; 

• atos a que seja retirada natureza de infração polí6ca por convenções 
internacionais de que seja parte o Estado requerido; 

• o genocídio, os crimes contra a'hwnanidade, os crimes de guerra e as 
infrações graves segundo as Convenções de Genebra de 1949; 

• os atos referidos na Convenção contra Tortura e Outras Penas ou 
Tratamentos Cruéis, Desurnanos ou Degradantes, adotada pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1984. 

Ao perfilhar os pactos intenmeionais que retiram de determinados crimes a 
natureza de il1.fraçã.o política, o art. 3" da convenção em tela encontra a solução para 
o critne de terrorismo, pois que a Convenção Interamericana contra o Terrorismo -
pmmulgada no Brasil por meio do Decreto n° 5.639, de 26 de dezembro de 2005 -, 
em seu artigo 11, impõe que nenhum ato de teITor seja considerado delito político 
ou delito conexo com UIH delito político, ou mesmo um delito inspirado por motivos 
políticos. Essa orientação coaduna-se com os princípios constitucionais regentes das 

relações exteriores brasileiras (art. 4°, VIII, CF), que repudiam o terrorismo. 

Por fim, o tratado inclui cláusulas de confídcncialidade e sobre a quesitação 
para a transmissão dos pedidos de auxílio, para a ultimação dos pedidos de auxílio 
em si, bem como para a execnção do auxílio. 

De resto, segue o acordo em apreço nonnas e previsões padronizadas nos 
instrumentos internacionais de igual abrangência temática. 

III-VOTO 

Tendo em consideração o interesse naciollal, a constituciollalidade e a 
juridíeidade, voto pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 68, de 2009. 

Sala da Comissão, 23 de abril de 2Q09 .-
.-~ ";/ 

,/;;;-?~..: .. , .~.-, .... - , Presidente em exercício 
/' (. 

~k~i4!J cL {Jt'~lator .- / " 

7/' ' . ), , L (.[ L 
// ' / / / {/ '-- ) > . Relator "Ad Hoc" , ( 

,// 
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COMISSÃO DE RELAÇÕESEXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

PROPOSIÇÃO: t' \0 .:' N° :.) , DE ':00_'" ~L_ 
ASSINAM O PARECER NA REUNIÃO DE .&/ ~ QccS , AS SENHORAS SENADORAS E OS 
SENHORES SENADORES: 

PRESIDENTE. EM EXERCÍCIO: SENADOR PEDRO SIMON ;Z-:"'~-/ 
. -;~/4-" /17 . "10 I 

RELATOR "AD HOC": SENADOR ... : ;""",,' .\.~,~ , ~'1' L.. <.. y . /" //./ / {..; . ' 'V" l/lA 
TIT 1 ~1 ./ 
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ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB)((,11 .. ?:_i 2· MARINASILVA(PT) h: / / 
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JOÃO PEDRO (PT) 4-MAGNOMALTI\(PR) ç / 
( 

TIÃO VIAN A (PT) 5 - AUGUSTO BOTELHO (PT) 
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EFRAIM MORAIS (DEM) \ /\' .•.. -" I ADELMfR SANTANA (OEM) ,- " \" 2 • ROSALBA CIARLTNI (DEM) (J,i\.·' (~ l· .. '. i DEMÓSTENES TORRES (DEM) 
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) 3 - JOSF. AGRH'{NO (DEM) 

I f 
HERÁCLlTO FORTES (DEM) 'CA 

;I) I'" ~~ KÁTIA ABREU (DEM) 

JOÃO TENÓRIO (PSDB) li/.. 
, ; l L---hI ÁLVARO DIAS (PSDB) 

EDUARDO AZEREDO (PSDB) 7-// 
" 

-/i , ARTHUR VIRGÍLIO (PSOB) 
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PDT 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA·GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos 
seguintes princípios: 

Viii - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

DECRETO N° 5.639, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2005. 

Promulga a Convenção Interamericana contra o 
Terrorismo, assinada em Barbados, em 3 de junho 
de 2002 . 

..................................... . , .......................................... , ................................................. . 

Artigo 11 

Inaplicabilidade da exceção por delito político 

Para os propósitos de extradição ou assistência judiciária mutua, nenhum dos delitos 
estabelecidos nos instrumentos internacionais enumerados no Artigo 2 será considerado delito 
político ou delito conexa com um delito político ou um delito inspirado por motivos políticos. Por 
conseguinte, não se poderá negar um pedido de extradição ou de assistência judiciária mútua pela 
única razão de que se relaciona com um delito político ou com um delito conexo com um delito 
político ou um delito inspirado por motivas políticos 

...................................................................................... , ............................................ . 
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PARECER N°. 316, DE 2009 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n° 54, de 2003 (nO 54/.-.' 2003, na Casa de 
origem, do Deputado José Roberto Batochio, que altera 
a redação do § r do artigo 159 do Decreto-Lei n° 
3689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal; (dispõe sobre a realização de exame de corpo 
delito e outras perícias, quando não houver peritos 
oficiais ou lista de peritos). 

RELATOR: Senador DEMÓSTENES TORRES 

I - RELATÓRIO 

Trata-se do Projeto de Lei da Câmara n° 54, de 2003 (n° 3.421, 
'de 2000, na origem), que pretende alterar o § }O do art. 159 do Decreto-Lei 

nO 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

o projeto acrescenta ao citado § 10 a expressão: "ou lista de 
peritos elaborada pela autoridade judicial, em cada circunscrição judiciária". 

Em sua justificativa o autor do projeto Deputado Osmar 
Serraglio argumenta que "a atual proposição vem permitir que a perícia seja 
realizada por apenas um perito leigo nas comarcas onde não houver peritos 
oficiais e apenas uma pessoa que satisfaça as exigências do § }O do art. 159 do 
Código de Processo Penal, a fim de não inviabilizar a prova". 
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Na Câmara dos Deputados, a Comissão de Constituição e Justiça 
e de Redação opinou unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do referido Projeto de Lei da 
Câmara n° 54, de 2003. 

Encaminhado ao Senado Federal, não foram oferecidas emendas 
no prazo regimental. 

lI-ANÁLISE 

o art. 24, inciso XI, da Constituição Federal, deternrina que 
compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre procedimentos em matéria processual. Os §§ l° e 2° do mesmo artigo 
dispõem que «no âmbito da legislação concorrente, a competência da União 
limitar-se-á a estabelecer normas gerais", e "a competência da União para 
legislar sobre normas gerais não exclui a competência legislativa suplementar 
dos Estados." 

o legislador ordinário é intérprete oficial da lei maior, que deve 
buscar concretizar os seus magnos objetivos, integrando a realidade social, 
oferecendo novas dimensões e significados à lei ordinária, quando se faz 
necessária a atualização do sentido da norma no espírito do povo 
(Metodologia Constitucional, Fran Figueiredo). 

A redação proposta ao § l° do art. 159 do Código de Processo 
Penal assim determina: 

"Art. 159 .................................................................. """"". 

§ 10 Não havendo peritos oficiais, ou lista de peritos elaborada peja 
autoridade judicial, em cada circunscrição judiciária, o exame será 
realizado por duas pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso 
superior, escolhidas, de preferência, entre as que tiverem habilitação 
técnica relacionada à natureza do exame. 

" 

Como já afirmado, busca o presente projeto tão somente 
acrescentar ao texto vigente a expressão: "ou lista de peritos elaborada pela 
autoridade judicial, em cada circunscrição judiciária". Assim, já existe no 
ordenamento jurídico pátrio a figura do perito ad hoc que tem atendido, de 
maneira insatisfatória, registre-se, as necessidades naquelas comarcas onde 
não há o perito oficial. 
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A propositura não acrescenta ou melhora a possibilidade de 
atendimento da perícia na interpretação da prova pericial, pois as autoridades 
policiais e judiciárias já estão autorizadas a, legalmente, designar pessoas 
idôneas, portadores de dipIolna de curso superior, para realizar exrunes 
perkiais. 

O acréscÍlno que se pretende C'ou lista de peritos elaborada pela 
autoridade judicial, em cada circunscrição judiciária") de não apresentar 
qualquer utilidade ou necessidade, poderá reduzir as perspectivas de melhoria 
da perícia oficial e de autnento de seu efetivo, pois, acaba reforçando a 
existência do perito ad hoc. 

O Estado não terá qualquer compromisso ou interesse etn 
IIlelhorar qualitativa e quantitativamente a atividade periciaL Justo em um 
momento eu} que se assiste ao aumento da criminalidade e se busca reduzir a 
impunidade no Brasil, o enfraquecimento da investigação técnico-científica é 
temerário. Nos últimos anos, privilegiou-se a contratação de outros 
profissionais da segurança pública em detrimento da perícia - da prova 
técnica. 

Insta salientar que a atividade perícial prevista no Código de 
Processo Penal se difere daquela prevista no procedimento civil, 
principalmente, pelo conteúdo a ser analisado. A pericia criminal teIIl o dever 
de apurar a verdade real, onde, além do interesse individual, deve-se a todo 
custo assegurar· o ,jnteresse público, que é o de não absolver culpados e muito 
D1enos, .condenar inocentes. E a prova técnica, produzida COnl qualidade, 
envolvendo conhecilllentos técnicos e científicos dos peritos,. na tnaioria das 
vezes, é itnprescindível à realização da Justiça. 

Não se deve descurar que a perícia oficial é urna obrigação do 
,Estado e que a possibilidade de delegá-la para terceiros, que não têm O 

(~~mpromisso, a responsabilidade e o treinamento que tetn o servidor público 
concursado, itnparcial, treinado e experiente no trato com dinâInicas 
crimmosas. A alteração proposta, sutilmente, terceiriza a atividade da perícia. 

Finalmente, destaco que o Plano Nacional de Segurança Pública 
sustenta a prova técnico-científica como um de seus eixos tetnáticos e destaca 
sua itnportância no protocolo de intenções com os Estados, que, ao aderirerrt 
ao SisteIIla Único de Segurança Pública .- SUSP, têrn que finnar o 
cOTI1pronllsso de investir eru perícia. 

III-VOTO 
Em face do exposto, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei da 

Câmara n° 54, de 2003. 

Sala da Comissão,. em 15 de abri I de 2009 

, Presidente 

, Relator 
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COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA 
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Documento anexado nos termos do art. 250, parágrafo único, do Regimento Interno 

RELATÓRIO 

RELATOR: Senador DEMÓSTENES TORRES 

I - RELATÓRIO 

Trata-se do Projeto de Lei da Câmara n° 54, de 2003 (nO 3.421, 
de 2000, na origem), que pretende alterar o § 1° do art. 159 do Decreto-Lei 
nO 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

O projeto acrescenta ao citado § 1 ° a expressão: "ou lista de 
peritos elaborada pela autoridade judicial, em cada circunscrição judiciária". 

Em sua justificativa o autor do projeto Deputado Osmar 
Serraglio argumenta quc "a atual proposição vcm permitir que a perícia seja 
realizada por apenas um perito leigo nas comarcas onde não houver peritos 
oficiais e apenas uma pessoa que satisfaça as exigências do § 1° do art. 159 do 
Código de Processo Penal, a fim de não inviabilizar aprova". 

Na Câmara dos Deputados, a Comissão de Constituição e Justiça 
e de Redação opinou unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do referido Projeto dc Lei da 
Câmara nO 54, de 2003. 

Encaminhado ao Senado Federal, não foram oferecidas emendas 
no prazo regimental. 

li-ANÁLISE 

o art. 24, inciso Xl, da Constituição Federal, determina que 
compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre procedimentos em matéria processual. Os §§ I ° e 2° do mesmo artigo 
dispõem que "no âmbito da legislação concorrente, a competência da União 
Jimitar-se-á a estabelecer normas gerais", e "a competência da União para 
legislar sobre normas gerais não exclui a competência legislativa suplementar 
dos Estados." 

o legislador ordinário é intéIprete oficial da lei maior, que deve 
buscar concretizar os seus magnos objetivos, integrando a realidade social, 
oferecendo novas dimensões e significados à lei ordinária, quando se faz 
necessária a atualização do sentido da norma no espírito do povo (passim 
Metodologia Constitucional, Fran Figueiredo). 

661 
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A redação proposta ao § JO do art. 159 do Código de Processo 
Penal assim determina: 

"Art. 159 .. 

§ 10 Não havendo peritos oficiais~ ou lista de peritos elaborada pela 
autoridade judicial~ em cada circunscrição judiciária, o exame será 
realizado por duas pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso 
superior, escolhidas, de preferência, entre as que tiverem habilitação 
técnica relacionada à natureza do exame. 

o procedimento da habilitação dos peritos deveria efetivar-se 
mediante instrução dos Tribunais de Justiça de cada Estado, atendendo, 
principalmente, aos princípios de impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, visto que eles podem ser argüidos de suspeitos ou impedidos pelas 
partes, conforme o disposto nos arts. 105, 279 e 280, do Código de Processo 
Penal. 

É inquestionável que a propositura aperfeiçoa a processualística 
oenal brasileira ao permitir que nas circunscrições judiciárias onde não haja 

peritos oficiais a autoridade polícial ou judicial possa designar pessoas leigas, 
portadoras de curso superior, para a realização de pericias. 

Aliás, tal prática já é totalmente aceita pela doutrina e 
jurisprudência. O projeto em comento objetiva , portanto, tão somente tomar 
legal o que já é costumeiro. Embora fosse desejável que os Estados tivessem 
recursos para implantar em todas as comarcas institutos de criminaIística e 
médico-legal. 

A previsão de que as autoridades judiciais elaborem previamente 
uma lista de peritos é também deveras interessante e contribuirá sobremaneira 
com a confiabilidade e celeridade da marcha processual. 

IIl- VOTO 

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara nO 54, de 2003, que, certamente, se transformado em lei, 
contribuirá para a construção eficiente de uma sociedade livre, justa e 
solidária. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 
-----

./~-_. ,Relator 

~> ~---
~=~ 
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PARECER N° 317, DE 2009 

Da COMISSÃO DE ÇONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, a Proposta de Emenda à 
Constituição nO 39. de 2006, de iniciativa da Comissão 

Parlament~r Mista de Inquérito do_s correios Que altera 
o texto do art. 37 da Constituição Federal, para 
limitar o número de carKOS em comissão de livre 
nomeação e exoneração, no âmbito do Poder 
Executivo, nas três esferas de Governo. 

Relator" Ad Hoc": Senador Eduardo Suplicy 

Relator: Senador Gilvam Borges 

I - RELATÓRIO 

A Proposta de Emenda à Constituição n° 39, de 2006, de autoria 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios, altera o art. 37 da 
Constituição, para o objetivo acima mencionado. 

A redação vigente do inciso V do mencionado dispositivo 
estabelece que as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento. 

A modificação oferecida pela PEC tenciona passar a detenninar 
que tanto as funções de confiança como os cargos em comissão scrão 
exercidos exclusivamente por servidores de carreira, ocupantes de cargo 
permanente do respectivo órgão ou entidade, destinando-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento, ressalvado o disposto nos §§ 
13 e 14, acrescentados pela proposta. 

Pelo § 13, a ocupação de cargos em comissão por pessoas sem 
vínculo efetivo com o órgão ou entidade será permitida desde que: o cargo em 
comissão seja integrante de um dos dois primeiros escalões de Ministérios, 
órgãos diretamente subordinados à Presidência da República ou entidades, 
ou de suas assessorias imediatas; e a formação acadêmica e a qualificação 
profissional do ocupante sejam compatíveis com as atribuições do cargo em 
comissão ocupado (incisos I e 11, respectivamente). 
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o § 14 limita os cargos em comissão e as funções de confiança a 
três por cento do número total de cargos e empregos permanentes existentes 
no Poder Executivo e na administração indireta do respectivo ente da 
Federação. 

o art. 2° da Proposta concede o prazo de dois anos para que o 
Poder Executivo das três pessoas da Federação possa adequar o número de 
cargos em comissão e funções de confiança atualmente existentes em seus 
quadros aos critérios estabelecidos nesta Emenda, reduzindo o excedente em: 
50% no 10 ano, e 50% do segundo ano (incisos I e II). 

Pelo art. 3° da iniciativa, serão automaticamente extintos, ao final 
dos períodos estabelecidos nos incisos I e II do art. 2~ os cargos em comissão 
e funções de confiança excedentes ao limite previsto no caput do mesmo 
artigo. 

A justificação da Proposta ressalta seu impacto moralizador, pelo 
excessivo número das mencionadas espécies de cargos existentes hoje na 
administração direta c indireta dos três níveis, como se tais cargos 
constituíssem verdadeiro patrimônio do governo, em vez de sê-lo do Estado, 
não podendo, assim, ficar à mercê dos ímpetos c\ientelistas dos governantes. 
Daí resulta a criação de ambiente propício para a proliferação da corrupção, 
quando na verdade é necessário investir na profissionalização dos servidores 
para a ocupação de todas as espécies de cargos. 

A medida direciona-se para todo o serviço público, mas são 
necessárias regras específicas para o Poder Executivo, que detém a maioria 
dos cargos dessa natureza, e que possui estrutura infinitamente maior do que a 
dos demais Poderes. 

lI-ANÁLISE 

A Proposta é marcada pelos mais nobres propósitos, mas 
apresenta alguns problemas que, no nosso entendimento, desaconselham a sua 
aprovação. 

Não vislumbramos afronta direta à Constituição Federal, pois não 
fere cláusula pétrea e nem se contradiz com os princípios implícitos na Lei 
Maior. Reconhecemos que, por se tratar de proposta de emenda á 
Constituição, a iniciativa reservada estabelecida no § lOdo art. 61 não 
representa obstáculo. Mas pensamos que a questão abordada pela medida é 
tipicamente de natureza administrativa, mais condizente com a missão 
conferida constitucionalmente ao Chefe do Poder Executivo, razão que nos 
leva a considerá-Ia inoportuna e não perfeitamente ajustada com o princípio 
da iniciativa das leis. 
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A proposta padroniza a mesma disposição para as três pessoas da 
Federação, o que nos parece contraproducente, pois cada ente federativo 
possui os seus problemas e as suas necessidades no que tange ao 
funcionamento do serviço público. Tal fato reforça a nossa opinião de que não 
convém ao Poder Legislativo dispor de um assunto que pertence mais à alçada 
do Poder Executivo, sobretudo porque pretende ter um alcance tão 
abrangente. 

A modificação ao inciso V, no sentido de restringir aos 
servidores de carreira o exercício das funções de confiança e dos cargos em 
comissão, assim como a limitação imposta no acrescentado § 14, a nosso ver 
restringem excessivamente o teor contido na disposição vigente, apesar da 
ressalva contida no § 13, igualmente acrescentado ao preceito magno. 

A aprovação da proposta poderá gerar como conseqüência a 
impossibilidade de serem eventualmente aproveitados servidores gabaritados 
para preencherem detenninados cargos, mormente quando a especialização 
que o cargo vier a requerer não puder ser facilmente encontrada entre a 
grande maioria dos integrantes do serviço público. 

Se a administração pública se excede na faculdade concedida 
pela Lei Maior, uma proposta que restringe em excesso a mesma faculdade 
pode vir a ser igualmente nociva, pelas razões supramencionadas. 

IlI- VOTO 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição à Proposta de Emenda à 
Constituição n° 39, de 2006. 

Sala da Comissão, 15 de abril de 2009. 

,Pres· ente 
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PARECER N° 318 ,DE 2009 

Da COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA sobre a Proposta de Emenda 
Constitucional n° 48, de 2006, lendo como l' 

signatário o Senador Valdir Rauppque altera e 
acrescenta parágrafos ao art. 195 da Constituição 
Federal e acrescenta os arts. 95. 96 e 97 ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 

RELATOR: Senador V AL TER PEREIRA 

I ~ RELATÓRIO 

É submetida ao exame desta Comissão a Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) Jt 48, de 2006, de ementa em epígrafe, cujo primeiro 
subscritor é o Senador VALDIR RAUPP. 

Em seu art. JO
, a PEC promove as seguintes alterações no art. 

195 da Constituição Federal (CF): acrescenta o inciso V ao caput e os §§ 14 a 
18; e dá nova redação ao § 7°. Os dispositivos acrescidos instituem a 
contribuição social sobre a movimentação ou transmissão de valores e de 
créditos e direitos de natureza financeira (CMF), como fonte adicionai oe 
financiamento da seguridade social. 

A nova contribuição terá o seguinte perfil: terá caráter 
permanente; a alíquota máxima, a partir de 2015, será de oito centésimos por 
cento; a partir de 2015, será aplicado integralmente em ações suplementares 
de nutrição, habitação, educação, saúde, reforço de renda familiar e outros 
programas de relevante interesse social voltados para melhoria da qualidade 
de vida nos termos de lei complementar; poderá incidir sobre o ouro 
qualificado como ativo financeiro ou instrumento cambial; poderá ser 
CUjuu;u~i'y\) \:. l\.'..r ;a~0 gerador vll base de cálculo pr6prio~ ~\... ;iHpUMV 

discriminado na CF; poderá ser compensado, total ou parcial, com o imposto 
sobre renda e proventos de qualquer natureza (IR), nos tennos de lei 
complementar; não incidirá nos lançamentos em contas correntes de depósito 
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relativos a operações (a) em bolsas de valores, de mercadorias e de futuros; 
(b) de câmaras de compensação e de liquidação, nos exatos termos do art. 85 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), introduzido 
pela Emenda Constitucional n° 37, de 12 de junho de 2002, relativamente à 
extinta CPMF. 

O art. 2° da proposição acrescenta os arts. 95, 96 e 97 ao ADCT. 
O art. 95 estabelece que a CMF será regulada pela Lei n° 9.311, de 24 de 
outubro de 1996, e suas alterações, repristinando, assim, a lei instituidora da 
CPMF, exceto no que respeita à alíquota e à destinação do produto da 
arrecadação, que terão o tratamento a seguir. A alíquota será no máximo, de: 

I - três mil quatrocentos e vinte e cinco décimos de milésimo por 
cento (0,3425%), em 2008; 

II- trezentos e cinco milésimos por cento (0,305%), em 2009; 

III - dois mil, seiscentos e setenta e cinco décimos de milésimo 
por cento (0,2675%), em 2010; 

IV - vinte e três centésimos por cento (0,23%), em 201 I; 

V - mil novecentos e vinte e cinco décimos de milésimo por 
cento (0,1925%), em 2012; 

VI - cento e cinqüenta e cinco milésimos por cento (0,155%), em 
2013; 

VII - mil cento e setenta e cinco décimos de milésimos por cento 
(0,1175%), em 2014. 

Do produto da arrecadação será destinada a parcela 
correspondente à alíquota de oito centésimos por cento ao Fundo de Combate 
e Erradicação da Pobreza, e o restante será repartido na proporção de dois 
terços para o Fundo Nacional de Saúde, para financiamento das ações e 
serviços de saúde, e um terço para o custeio da previdência social. 

O art. 96 estende por mais cinco anos, ou seja, até 2015, o prazo 
de vigência do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, de que trata o 
art. 79 do ADCT. O art. 96 estipula que, enquanto não for editada a lei 
complementar reguladora da aplicação dos recursos da CMF, permanecerá em 
vigor, para fins da referida aplicação, a Lei Complementar nO 111, de 6 de 
julho de 2001, que regula o citado Fundo. 

Não foi apresentada nenhuma emenda. 
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lI-ANÁLISE 

A PEC, apresentada em 22 de novembro de 2006, foi-me 
distribuída, para relatar, em 17 de outubro de 2007, justamente quando esta 
Casa iniciava a discussão da PEC n° 89, de 2007, que objetivava prorrogar, 
por mais quatro anos (até 31 de dezembro de 20 11), a CPMF, cuja vigência 
expirava em 31 de dezembro de 2007. Naquela oportunidade, discutiu-se, à 
exaustão, tanto nesta Comissão quanto no Plenário, a conveniência de se 
preservar essa contribuição, seja em caráter provisório (como vinha 
acontecendo desde sua criação pela Emenda Constitucional n° 12, de 15 de 
agosto de 1996), seja em caráter permanente, com alíquota decrescente no 
tempo. Por apertada diferença de votos, venceu a corrente contrária á 
manutenção da CPMF, mesmo com alíquota decadente. 

O principal argumento brandido pelos Senadores favoráveis á 
continuidade da contribuição era a sua imprescíndibilidade ao equilibrio 
fiscal. Alegavam que a perda abrupta de R$ 40 bilhões causaria estragos aos 
orçamentos públicos. Entretanto, os dados relativos à arrecadação das receitas 
federais no período de janeiro a fevereiro de 2008, comparativamente ao 
mesmo período de 2007, fortalecem a tese da desnecessidade da contribuição 
para o equilíbrio público. Com efeito, a arrecadação do primeiro bimestre 
deste ano foi de R$ 110,74 bilhões, 20,86% mais que a do bimestre 
correspondente do ano passado - de R$ 91,628 bilhões. Se se excluírem da 
arrecadação de 2008 as receitas derivadas da (a) CPMF, cujos fatos geradores 
ocorreram em 2007 - R$ 900 milhões - e da (b) majoração de alíquotas do 
Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos 
ou Valores Mobiliários, promovida pelo Poder Executivo, em janeiro de 2008 
(RS 1,412 bilhão), ainda assim, teríamos uma arrecadação global de 
RS 108,428 bilhões, superior em 18,3% à do primeiro bimestre de 2007. O 
crescimento sustentado da arrecadação federal confirmou, até agora, o acerto 
daqueles que defendiam a redução da carga tributária, a começar pela CPMF, 
que tinha prazo certo para se extinguir. 

Assim sendo, a matéria perdeu o objeto diante da rejeição, pelo 
Senado Federal, da PEC n° 89, de 2007, que pretendia a prorrogação da 
vigência da CPMF. 

JJI- VOTO 

Diante do exposto, o voto é pelo arquivamento da PEC nO 48, de 
2006. 

SaJa da Comissão, 15 de abril de 2009. 
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PARECER N° 319, DE 2009 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Pr<~jeto de Lei da Câmara 
nO 18, de 20D7, (N° 5.990/2005, na Casa de Origem, do 

Deputado Pastor Reinaldo) Que altera a Lei nU 8.906~ 
de 4 de julho de 1994, q;1e dispõe sobre o Estatuto 
da: Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil 
OAB ( torna o exercício da advocacia incompatível para 

os ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou 

indiretamente a qualquer órgão do Ministério Público). 

RELATOR: Senador DEMÓSTENES TORRES 

1- RELATÓRIO 

Vem a exame o Projeto de Lei da Câmara n° jB, de 2007, cujo 
objetivo é a alteração da Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994, a qual dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do BrasiL 

A providência legal veiculada busca tomar o exercício da 
advocacia militante incompatível com a detenção de cargos ou funções 
vinculados direta ou indiretamente a qualquer órgão do Ministério Público. 

Não foram recebidas emendas à proposição. 

H-ANÁLISE 

O projeto de lei que temos sob análise n50 se encontra eivado de 
incon_c:t1lucionaljdade, quer fónTlaL por vicio dL~ inici;niva ou por lesão <:!o 
d['vi~-:" nrQcesso legislativo, qUCT lfiulcriaL 

No méúto;> a vedação à advocacia Inilitante, na hipótese, 
sustenta-se na lógica e na necessidade, já que guarda profunda simetria com 
as razões impeditivas erigidas contra detentor de 'cargos no Poder Judiciário, 
valendo contra quem os ocupe no âmbito do Ministério PÚbJic.o os mesmos 
fundamentos e os mesmo objetivos, quais sejam impedir a contaminação 
funcional por interesses privados. 

lU-VOTO 

Por essas razões voto pela aprovação, nesta Comissão, do Projeto 
de Lei da Câmara n° 18, de 2007. 

Sala da Comissão, 15 de abril de 2009. 

~'- ,- , Relator 
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PARECER N°. 320 , DE 2009. 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANJá, sobre o Recurso nO 9, de 2004,-

do Senador Antônio Carlos Valadares que requer 
a nulidade da votação. em segundo turno. da 
Proposta de emenda à Constituição n° 55-A. 
de 2001, a PEC dos Vereadores. realizada na 
sessão deliberativa extraordinária do dia 29 de 

junho de 2004. às dezoito horas e cinqüenta 
minutos. 

RELATOR: Senador ROMERO ruCÁ. 

Relator "Ad Hoc": Senador Marconi Perillo 

I-RELATÓRIO 

Recebemos do Sr. Presidente desta Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania a incumbência de elaborar relatório sobre o recurso acima 
epigrafado, de autoria do Senador ANTONro CARLOS VALADARES, mediante o 
qual o eminente Parlamentar requer a nulidade da votação, em segundo turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nO 55-A, de 2001, a PEC dos 
Vereadores, realizada na sessão deliberativa extraordinária do dia 29 de junho 
de 2004, às dezoito horas e cinqüenta minutos. 

Fundamentando o recurso apresentado, seu Autor alega que, por 
ocasião da votação impugnada, teria havido ofensa aos arts. 48, inciso XXIII, e 
51 do Regimento Interno do Senado Federal - RISF, haja vista que o Senador 
Eduardo Siqueira Campos, 2° Vice-Presidente da Casa, que presidiu o 
encerramentlJ do processo da questionada votação, nela participou e teve seu 
voto computado !lO resullado. 

Argumenta, o Recon'ente, que na referida votação houve, de um 
lado, violação nonnativa regimental explícita, em decorrência da inobservância 
dos já apontados dispositivos do RISF, e, de outro, violação normativa 
regimental implícita, porquanto o Senador que dirigt:: oflf preside, em qualquer 
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fase, os trabalhos da Mesa, está impedido de votar, sendo esse um critério 
assecuratório da imparcialidade e lisura do processo de votação. 

Ao processo foram acostadas reproduções das notas taquigráficas 
da sessão realizada em 30 de junho de 2004, na qual o Senador Antonio Carlos 
Valadares apresentou o recurso que ora relatamos, e da sessão realizada às 
dezoito horas e cinqüenta minutos do dia anterior, quando ocorreu a votação 
que se quer anular. Juntou-se, ainda, CD-ROM contendo as entrevistas 
concedidas pelos Senadores Eduardo Siqueira Campos e Antonio Carlos 
Valadares e pela Senadora ldeli Salvatti à Rádio Senado, no dia 30 de junho de 
2004, em que os aludidos Parlamentares defendem opiniões divergentes 
relativamente à votação da "PEC dos Vereadores". 

II -ANÁLISE 

A esta Comissão, consoante o art. 101, incisos I e VI do 
Regimento Interno do Senado Federal, compete opinar sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das matérias que lhe forem 
submetidas por despacho da Presidência, bem como sobre os recursos 
interpostos às decisões da Presidência. 

Como se observa das notas taquigráficas e gravações juntadas ao 
processo, as alegações de fato do Recorrente são inquestionáveis: o Senador 
que presidiu o encerramento da votação da PEC n° 55-A, de 2001, havia já 
participado da votação e teve seu voto computado no resultado, assim como 
manifestou sua satisfação pela rejeição da PEC. 

Juridicamente, porém, seu pleito não parece ser aquele que melhor 
se coaduna com a finalidade pública do processo legislativo. 

É verdade que o Regimento Interno do Senado Federal, salvo no 
caso de empate, veda expressamente ao Presidente o exercício do voto nas 
votações ostensivas. Silencia, contudo, em relação a uma das situações muito 
comuns verificadas nas sessões do Plenário: a habitua I substituição na 
Presidência dos trabalhos sempre que o Senador que gOZa 4.e precedência deixa 
o Plenário ou nele ingressa com o intuito de partiClga~ aa j!essao. 
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A qual Presidente estaria a referir-se o Regimento? Àquele que 

anunciou a matéria, pondo-a em discussão, e que teria, por certo, grande 

influência no desenvolvimento do processo? Àquele que deu por iniciada a 

votação? Ou àquele que presidiu o encerramento da votação, proclamando o 
resultado? 

Trata-se, sem dúvida, de uma importante questão que esta 
Comissão deverá, em ocasião mais oportuna, resolver com precisão. 

Levantada essa dúvida, não poderíamos neste Relatório, sob pena 
de manifestannos um juízo temerário, asseverar que nulo foi o voto dado pelo 
Senador Eduardo Siqueira Campos, no exercício de seu direito inconteste, 
enquanto não participava da Mesa. Raciocínio inverso nos indica que foi 
absolutamente correta a atitude do Senador Romeu Tuma de abster-se de votar 
enquanto presidia a sessão. 

Vê-se, portanto, que não se pode afirmar, com segurança, que a 
participação do Senador Eduardo Siqueira Campos na votação deu-se de forma 
irregular. Ao contrário, quando votou, S. Ex" não dirigia os trabalhos. 

Mesmo se considerássemos nulo o voto proferido pelo ilustre 
Senador, não pensamos que tal nulidade pudesse atingir a validade da votação. 
Embora os Regimentos do Coogresso Nacional e de suas Casas sejam omissos 
em relação ao tema, a legislação pátria, especificamente a eleitoral, oão o é. 
Um dos mais nobres princípios do direito eleitoral, consagrado 00 art. 219 da 

. Lei nO 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), ensina que "oa 
aplicação da lei eleitoral o juiz atenderá sempre aos fins e resultados a que ela 
se dirige, abstendo-se de pronunciar nulidades sem demonstração de prejuízo". 

Se não pudéssemos aplicar, subsidiariamente ou por analogia, tal 
princípio ao caso em tela, com certeza deveriamos, ao menos, tomá-lo como 
referência a nos auxiliar na decisão referente ao recujso iJjJpetrado. 
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No caso vertente, pelo resultado apurado, verifica-se que a 
exclusão do voto do Representante de Tocantins e o cômputo do voto 
eventualmente favorável do Senador Romeu Tuma em nada alterariam o 
resultado da votação, ou seja, a PEC ainda assim seria rejeitada. 

Todos essas considerações encaminham para a rejeição do recurso 
sob exame, sobretudo aquela que poderia constituir desde já uma decisão a ser 
adotada uniformemente em questões futuras semelhantes a esta, nos seguintes 
termos: "não se cogita anulação de votação, senão quando a exclusão dos 
votos impugnados baste para lhe alterar o resultado". 

Merecem referência duas outras questões, a nosso ver, de menor 
importância sobre fatos ocorridos por ocasião da votação da PEC n° 55-A, de 
2001, referidos no recurso ou nas entrevistas concedidas à Rádio Senado. 

A primeira refere-se ao fato de ter o Presidente da Mesa celebrado 
o resultado da votação. A esse respeito, acreditamos que o assunto já se 
esgotou nas repercussões que surtiu tanto em Plenário quanto na mídia. Com a 
sinceridade que o distingue, o próprio 2° Vice-Presidente desta Casa 
reconheceu que se excedeu quando, contagiado pela alegria de ver 
concretizada sua aspiração, afastou-se momentaneamente da condição de 
magistrado, que se impõe ao Presidente da Mesa, para manifestar 
contentamento ante a rejeição da Proposta. Parece-nos que a melhor posição a 
ser por nós adotada é considerar o assunto encerrado. 

o último questionamento suscetível de nos ocupar refere~se ao 
tempo decorrido entre o início da votação e seu encerramento. Conforme se vê 
dos documentos acostados ao recurso, a votação da PEC n° 55-A, de 2001, 
estendeu-se por dezessete minutos, tempo esse considerado insuficiente pelo 
Recorrente. 

o Regimento Interno do Senado Federal, na parte em cuida da 
votação das proposições (arts. 288 a 316), não estabelece tempo mínimo para a 
votação de qualquer matéria. Esse tempo, presume-se, é o necessário aos 
encaminhamentos e à votação em si. Apenas na hipótese de falta de quorom de 
votação é que o Regimento (art. 293, incisos VIIt e I~) determina que o 
Presidente suspenda a sessão, fazendo acionar a cafRpf}trjhjYpor dez minutos, 
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findos os quais a sessão será reaberta, procedendo-se à votação ou a adiando, 
por falta de número. 

Com isso, conclui-se que, havendo quorum para votar, e desde 
que respeitado o tempo de encaminhamento e de exercício do voto pelos 
Senadores, é deferida ao Presidente certa discrição no decidir sobre o tempo 
pelo qual se estenderá a votação. 

No caso em foco, os fatos indicam que não houve irregularidade 
relativa ao tempo de duração da votação: 

10. houve quorum, uma vez que 52 Senadores participaram da 
votação, não tendo havido, pois, a necessidade de acionar a campainha por dez 
minutos; 

2°. o Senador Romeu Tuma, que presidiu praticamente toda a 
votação, exceto a sua parte final, franqueou a palavra a tantos Srs. Senadores 
quantos quiseram se pronunciar para encaminhar a votação, sendo que foram 
vários os que se manifestaram; 

3°. mesmo havendo quorum, aguardaram-se não apenas dez 
minutos para o encerramento da votação, mas dezessete minutos, tempo que 
acreditamos tenba sido razoável, não obstante a importância da matéria em 
apreciação. 

lU - VOTO DO RELATOR 

Ante o exposto, votamos pela rejeição do Recurso nO 9, de 2004. 

Sala da Comissão,. 2 de abril de 2009. 

Presidente 

, Relator 

/ 

677 



678 ANAIS DO SENADO FEDERAL ABRIL 2009 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA 

PROPOSiÇÃO: Recurso NQ _--,,-9 ___ DE 2004 

ASSINAM O PARECER NA REUNIÃO DE 02 r 04 I 2009, OS SEi'lHORES(AS) SEi'lADORES(AS): 
----~---

---------~-----. 

PRESIDENTE: Senador Demóstenes Torres 

RELATOR: Senador Marconi Perillo 
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PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAo N' 55-A, DE 2001, CITADA]\'O PARECER 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 5~A, DE 2001 

Modifica a redação do art. 29A e acres­
centa art. 298 à Constituição Federal para 
dispor sobre o limite de despesas e a com­
posição das Câmaras de Vereadores e dá 
outras providências. ' 

As Mesas da Camara dos Deputados e do Se­
nado Fedesal, nos lermos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulga a seguinte Emenda ao 19X10 cons-
titucional: . 

Ar!. l' O art. 29A da Conslituição Federal passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar!. 29A ............................................... . 
I - 7,5% (sete inteiros e cinco décimos 

por cento) para Municipios com população de 
até 100.000 (cem mil) habitantes; 

II - 6.5% (seis inteiros e cinco décimos 
por cento) para Municipios com população de 
mais de 100.000 (cem mil) e de até 250.000 
(duzentos e cinqúenta mil) habitantes; 

/JI- 5,5% {cinco Jnteiros e cinco décimos 
por cento) para Municípios com população de 
mais de 250.000 (duzentos e cinaüenta mil) e 
de até 500.000 (quinhentos mil) habitantes; 

IV - 5% (cinco por cento) para Municí­
pios com população de mais de 500.000 (qui­
nnentos mil) e de até 1.500.000 (um milhão e 
quinhentos mil) habitantes; 

V - 4.5% (quatro Inteiros e cinco déci­
mos por cento) para Munlcipios com popula­
ção d. mais de 

1.500.000 [um milhão e quinhentos mil) 
e de até 3.000.000 (três milhões) de habitan­
tes; 

VI- 4% (quatro por cento) para Munici­
pias com papulação acima de 3.000.000 (três 
milhões) de habitantes. 

................. ......................... . .... (~JR) 

Ar!. 2" A Canstiluição Federal passa a 'ligarar 
acrescida do seguin1e art. 29B: 

"Ar!. 29 - B. Para a composição das Câ­
maras Municipais em todo o Brasil, serão ob~ 
servados os seguintes limites: 

1- 7 (sete) Vereadores, nos Municípios 
da até 7.000 (sete mil) habilantes; 

11- 9 (nove) Vereadores, nos Municlpíos 
da mais de 7.000 (sate mil) a de até 15.000 
(quinze mil) habitantes; 

111- 11 [onze) Vereadoras, nos Munici­
pios de mais de 15.000 (quinze mil) e de até 
25.000 (vinte e cinco mil) habitantes; 

IV - 1~ (treze) Vereadores, nos Municí~ 
pios ele mais de 25.000 (vinte e cinco mil) e de 
até 50.000 (cinqüenta mil) habitantes; 

V -15 (quinze} Vereadores. nos Municí~ 
pios d. mais de 50.000 (cinqüenta mil) e de até 
75.000 (setenta 8 cinco mil) habitantes; 

VI- 17 (dezessate) Vereadores. nos Mu­
nicípios de mais da 75.000 (setenta e cinco mil) 
• da até 100.000 lcem mil) oab"ante.; 

VII -- 19 (dezenove) Vereadores, nos 
Municipios de mais de 100.000 (cem mil) e 
de até 250.000 (duzentos e cinqüenta mil) 
habitantes; 

VItI - 21 (vinte e um) Vereadores, nos 
Municíoios de mais de 250.000 (duzenlos e 
cinqüenta mil) e de até 500.000 (quinhentos 
mil) habitantes: . 

IX - 23 (vinte e três) Vereadores, nos Mu­
n!cipios de mais de 500.000·(quinnentos mil) e 
de alé600.000 (seiscentos' mil) habitantes; 

X -25 (vinte e cinco)Véreadoras, nos Mu­
nic/pios de mais de 600.000 (seiscentos mil) e 
de até 700.000 (setecentoS mil) habitantes; 

Xl- 27 (vinte e sete) Veraadores, nos Mu-
nicloios de mais de 700.000 (selecentos mil) e 
de atê 800.000 (oilocentos mil) rabitantas; 

XII - 29 (vinta e nove) Vereadores, nos 
Municipios de mais de 800.000 (oitocen!os 
mil) e de alé 900.000 (novecenlos mil) hab/-
tantes; : 

XIII - 31 (trinta e um) Vereadores. nos 
Municfpios de mais de 900.000 (novecentos 
mil) e de até 1.000.000 (um milhão) de habi-
tantes; ! 

XIV - 33 (Inn!a e três) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 1.000.000 (um milhão) 
e de até T .200.000 (um miihâo e duzentos mil) 
habitantes; I 

XV - 35 (trinta a cinco Vereadores, nos 
Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão 
e duzentos mil) B dealé 1 ;400.000 (um milhão 
~ qU81focenlos mU) l1abilantes; 

XV! - 37 (trinta e sete) Vereadores, nos 
MunicípIOS de mais de 1.400.000 (um milhão 
• quatrocentos mil) e de'até 2.000.000 (dois 
milhões) de habitantes; 

XVU - 39 (trinta e nove) Vereadores, -
nos Municfplos de mais de 2.000.000 (dois 
milhões) e de até 3.000.000 (três milhões) de 
habitantes: 

XVIII- 41 (quarenta e um) Vereadores, 
nos Municípios de mais de 3.000.000 (três 
milhões) e de até 4.500.000 (quatro milhões 
s quinhentos mil) habitantes; 
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XIX - 43 (quarenta e três) Vereadores, 
nos Municípios de mais de 4.500.000 (quatro 
milhóes li quinhentos mil) e de até 6.000.000 
(seis milhões) de habitantes; 

XX - 47 (quarenta e sate) Vereadores, 
nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis 
milhões) e de atá 8.000.000 (oito m:lhões) de 
habitantes; 

XXI - 51 icinQúenta a um) Vereadores, 
nos Municípios de mais da 8.000.000 (oito 
milhões) e de até 10.900.000 (dez milhões) 
de hatJ!tanttls; 

XXII-55 (cinqüenta e cinco) Vereado­
res, nos Municípios de população acima de 
10.000.000 (dez milhões) de habitantes." 

Ar!. 32 A população de cada Municlpio, para os 
fins do art. 298 da Constituição Federal, será a cons­
tante da estimativa mais atualizada do órgão oficial 
de estatística 

Ar!. 4" O Tribunal Superior Eleitoral adotará as 
medidas necessárias à aplicação desta Emenda Cons­
titucional às eleições de 2004, inclusive quanto à adap­
tação do calendário eleitoral. . 

Ar!. SQ Revoga-se o inciso IV do art. 29 da Consti-
tuição Federal. . 

Ar!. 62 Esta Emenda Constitucional entra em Vi­

gor na data de sua promulgação. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL D~ MESA 

lEI N° 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965. 

Institui o Código Eleitoral. 

......................................................... •• •• •• ...... • ••• • •••••••• u ................ , ........................... , •• 

CAPiTULO VI 

DAS NULIDADES DA VOTAÇÃO 

Art. 219. Na aplicação da lei eleitoral o juiz atenderá sempre aos fins e resultaaos a que ela se 
dirige, abstendo-se de pronunciar nulidades sem demonstração de prejuízo. 

Parágrafo único. A declaração de nulidade não poderá ser requerida pela parte Que lhe deu 
causa nem a ela aproveitar. 

" ...... " ....................................................................................................... ~ ................. . 
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PARECER N° 321, DE 2009 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA." sobre o Recurso nO lO, de 2004, 
do Senador Antônio Carlos Magalhães 
que requer 'a nulidade da sessão deliberativa 
extraordinária realizada no dia 29 de junho de 
2004, ás dezoito horas e cinqüenta minutos, 
alegando erro na votação e na condução dos 
trabalhos em que foi aprovada, em segundo turno, 
a Proposta de Emenda à Constituição nO 55-A, de 
2001, a PEC dos Vereadores, 

RELATOR: Senador ~OMERO JUCÁ 

Relator "Ad Hoc" : Senador Marconi Perillo 

I - RELATÓRIO 

Vem à apreciação desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania o recurso acima epigrafado, de autoria do Senador ANTONIO CARLOS 
MAGALHÃES, mediante o qual o eminente Parlamentar requer a nulidade da 
sessão deliberativa extraordinária realizada no dia 29 de junho de 2004, às 
dezoito horas e cinqüenta minutos. 

Entre as razões que fundamentam o requerimento, seu Autor aduz 
que, durante a sessão cuja anulação pleiteia, o Senador Romeu Tuma, que a 
presidia, foi praticamente expulso da função pelo 2° Vice-Presidente da Casa, o 
Senador Eduardo Siqueira Campos, o qual, imediatamente e de forma parcial, 
deu por encerrada a votação, mesmo antes de findo o prazo regimental, e, logo 
em seguida, encerrou a sessão, ignorando os protestos do Plenário. 

Prossegue, afirmando que, mesmo tendo assumido a Presidência, o 
Senador Eduardo Siqueira Campos, que já havia votado, manteve seu voto 
como se válido fosse, contrariando, assim, o Regimento Interno do Senado 
Federal. E que, além disso, encerrada a votação, o Presidente passou a 
comemorar o resultado de modo ostensivo, atitude não condil'1ente com a 
função que ocupava. 
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Finaliza, requerendo a anulação da referida sessão, uma vez que 
houve erro na votação e na condução dos trabalhos, ou, na impossibilidade de 
atendimento do pleito, que o requerimento seja apreciado por esta Comissão. 

Ao processo foram juntadas cópias das notas taquigráficas da 
sessão realizada em 29 de junho de 2004, na qual foi votada, em 2° turno, a 
Proposta de Emenda à Constituição nO 55-A, de 2001, a "PEC d9S 
Vereadores" . 

É o relatório. 

lI-ANÁLISE 

A esta Comissão, consoante o art. 101, incisos I e VI do 
Regimento Interno do Senado Federal, compete opinar sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das matérias que lhe forem 
submetidas por despacho da Presidência, bem como sobre os recursos 
interpostos às decisões da Presidência. 

o presente recurso tem finalidade idêntica à de outro· que já 
relatamos, de autoria do ilustre Senador Antonio Carlos Valadares, qual seja, 
invalidar a votaç~o da PEC dos Vereadores, razão pela qual reproduziremos 
aqui algumas considerações já exaradas no relatório anterior. 

A alegação de que o Senador Romeu Tuma teria sido praticamente 
expulso do exercício da Presidência da sessão pelo 2° Vice-Presidente da Casa 
parece-nos não corresponder com o teor das notas taquigráficas acostadas ao 
processo. Nestas, verifica-se que, ao revés, o fato que ensejou a assunção da 
Presidência dos trabalhos pelo Senador Eduardo Siqueira Campos foi uma 
questão de ordem suscitada justamente pelo próprio Recorrente, o insigne 
Senador Antonio Carlos Magalhães. 

o próximo argumento utilizado pelo Autor do recurso ora relatado 
relaciona-se com o tempo de duração da votação, que teria sido encerrada antes 
de esgotado o prazo regimental. Quanto a isso, cumpre esclarecer que o 
Regimento Interno do Senado Federal, na parte em cuida da votação das 
proposições (arts. 288 a 316), não estabelece tempo minim;l Pata.a: votação de 
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quálquer matéria. Esse tempo, presume-se, é o necessário aos 
encaminhamentos e à votação em si. Apenas na hipótese de falta de quorum de 
votação é que o Regimento (art. 293, incisos VIII e IX) determina que o 
Presidente suspenda a sessão, fazendo acionar a campainha por dez minutos, 
findos os quais será reaberta, procedendo-se à votação ou a adiando, por falta 
de número. 

Com isso, conclui-se que, havendo quorum para votar, e desde 
que respeitado o tempo de encaminhamento e de exercício do voto pelos 
Senadores, é deferida ao Presidente certa discrição no decidir sobre o tempo 
pelo qual se estenderá a votação. 

No caso em foco, os fatos indicam que não houve irregularidade 
relativa ao tempo de duração da votação: 

1°. houve quorum, uma vez que 52 Senadores participaram da 
votação, não tendo havido, portanto, a necessidade de acionar a campainha por 
dez minutos; 

2°. o Senador Romeu Tuma, que presidiu praticamente toda a 
votação, exceto a sua parte final, franqueou a palavra a tantos Srs. Senadores 
quantos quiseram se pronunciar para encaminhar a votação, sendo que foram 
vários os que se manifestaram; 

3°. mesmo havendo. quorum, aguardaram-se não apenas dez 
minutos para o encerramento da votação, mas dezessete minutos, tempo que 
acreditamos tenha sido razoável, não obstante a importância da matéria em 
apreciação. 

Não seria esse, portanto, o motivo por que seria anulada a sessão. 

Passemos, agora a examinar a argüição de nulidade da sessão em 
decorrência da contagem do voto indevido do Presidente que encerrou a 
votação. 

É certo que o Regimento Interno do Senado Federal, salvo no caso 
de empate, veda expressamente ao Presidente o exercício do voto nas votações 
ostensivas. Silencia, contudo, em relação a uma das sityações muito comuns 
verificadas nas sessões do Plenário: a habitual substituiwo da Presidência dos 
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trabalhos sempre que o Senador que goza de precedência deixa o Plenário ou 
nele ingressa com o intuito de participar da sessão. 

A qual Presidente estaria a referir-se o Regimento? Àquele que 
anunciou a matéria, pondo-a em discussão, e que teria, por certo, grande 
influência no desenvolvimento do processo? Àquele que deu por iniciada a 
votação? Ou àquele que presidiu o encerramento da votação, proclamando o 
resultado? O certo é que apenas um dentre eles estaria impedido de votar. 

'. 
Essa é, sem dúvida, uma importante questão que esta Comissão 

deverá, em ocasião mais oportuna, resolver com precisão. 

Levantada essa dúvida, não poderiamos neste Relatório, sob pena 
de manifestarmos um juízo temerário, asseverar que nulo foi o voto dado pelo 
Senador Eduardo Siqueira Campos, no exercício de seu direito inconteste, 
enquanto não participava da Mesa. Raciocínio inverso nos indica que foi 
absolutamente correta a atitude do Senador Romeu Tuma de abster-se de votar 
enquanto presidia a sessão. 

Vê-se, portanto, que não se pode afirmar, com segurança, que a 
participação do Senador Eduardo Siqueira Campos na votação deu-se de forma 
irregular. Ao contrário, quando votou, S. Exa

. não dirigia os trabalhos. 

Contudo, mesmo se considerássemos nulo o voto proferido pelo 
ilustre Senador, não pensamos que tal nulidade pudesse atingir a validade da 
votação. Embora os Regimentos do Congresso Nacional e de suas Casas sejam 
omissos em relação ao tema, a legislação pátria, especificamente a eleitoral, 
não o é. Um dos mais nobres princípios do direito eleitoral, consagrado no art. 
219 da Lei nO 4.737, de 15 dejulho de 1965 (Código Eleitoral), ensina que "na 
aplicação da lei eleitoral o juiz atenderá sempre aos fins e resultados a que ela 
se dirige, abstendo-se de pronunciar nulidades sem demonstração de prejuízo". 

Ainda que não pudéssemos aplicar, subsidiariamente ou por 
analogia, tal princípio ao caso em tela, com certeza' deveríamos, ao menos, 
tomá-lo como referência a nos auxiliar na decisão referente ao recurso 
impetrado. 
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No caso vertente, pelo resultado apurado, verifica-se que a 
exclusão do voto do Representante de Tocantins e o cômputo do voto 
eventualmente favorável do Senador Romeu Tuma em nada alterariam o 
resultado da votação, ou seja, a PEC ainda assim seria rejeitada. 

Todos essas considerações encaminham para a rejeição do recurso 
sob exame, sobretudo aquela que poderia constituir desde já uma decisão a ser 
adotada uniformemente em questões futuras semelhantes a esta, nos seguintes 
termos: "não se eogita anulação de votação, senão quando a exclusão dos 
votos impugnados baste para lhe alterar o resultado". 

Finalmente, releva mencionar a atitude insólita do Presidente da 
Mesa, que, tomado pela euforia de pronunciar um resultado inesperado, mas 
que lhe agradava, celebrou de modo esfuziante a rejeição da PECo A esse 
respeito, acreditamos que o assunto já se esgotou nas repercussões que surtiu 
tanto em Plenário quanto na mídia. Com a sinceridade que o distingue, o 
próprio 2° Vice-Presidente desta Casa reconheceu que se excedeu quando se 
afastou momentaneamente da condição de magistrado, que se impõe ao 
Presidente da Mesa, para manifestar contentamento ante a rejeição da Proposta. 
Parece-nos que a melhor posição a ser por nós adotada é considerar o assunto 
encerrado, com a nota de que semelhante atitude deve ser evitada, porquanto, 
se não ofensiva do Regimento Interno, é, no mínimo, incompatível com o 
exercício da suprema direção dos trabalhos legislativos. 

III - VOTO DO RELATOR 

Ante o exposto, votamos pela rejeição do Recurso n° 10, de 2004. 

Sala da Comissão, 23 de Abril de 2009. 

-~sidente -----

, Relator 
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COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

PROPOSiÇÃO: [(f,!.:/JM!) N° ---2J10"---_,- DE ,2a?4 
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DEMÓSTENES TORRES ~r/ 2. ADELMIR SANTANA /7// 
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ROMEUTUMA ~~~. J 1. GIM ARGELLO 

(/ fi' 
PDT 

OSMAR DIAS . J 1. PATRíCIASABOYA 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N" 55-A, DE 2001 

Modifica a redação do ri. 29A e acres­
centa art. 298 à Constituição Federal para 
dispor sobre o limite de despesas e a com­
posição das Cümaras de Vereadores e dá 
outras providências. 

As Mesas da Camara dos Deputados e do Se­
nado Fedesal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulga a seguinte Emenda ao texto cons­
titucional: 

Art. 1 ° O art. 29A da Constituição Federal passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29-A ............................................. . 
I - 7,5% (sete inteiros e cinco décimos 

por cento) para Municípios com população de 
até 100.000 (cem mil) habitantes; 

II - 6,5% (seis inteiros e cinco décimos 
por cento) para Municípios com população de 
mais de 100.000 (cem mil) e de até 250.000 
(duzentos e cinqüenta mil) habitantes; 

111- 5,5% (cinco inteiros e cinco décimos 
por cento) para Municípios com população de 
mais de 2S0.000 (duzentos e cinqüenta mil) e 
de até 500.000 (quinhentos mil) habitantes; 

IV - 5% (cinco por cento) para Municí­
pios com população de mais de 500.000 (qui­
nhentos mil) e de até 1.500.000 (um milhão e 
quinhentos mil) habitantes; 

V - 4,5% (quatro inteiros e cinco déci­
mos por cento) para Municipios com popula­
ção de mais de 1.500.000 (um milhão e qui­
nhentos mil) e de até 3.000.000 (três milhões) 
de habitantes; 

VI - 4% (quatro por cento) para Municí­
pios com população acima de 3.000.000 (três 
milhões) de habitantes. 

..................................................... (NR) 

Ar!. 2° A Constituição Federal passa a vigorar 
qrresc.rj a '10 seguinte art 29W 

"Art. 29·B. Para a composição das Câ­
maras Municipais em todo o Brasil, serão ob­
servados os seguintes limites: 

1-7 (sete) Vereadores, nos Municípios 
de até 7.000 (sete mil) habitantes; 

11- 9 (nove) Vereadores, nos Municípios 
de mais de 7.000 (sete mil) e de até 15.000 
(quinze mil) habitantes; 

111- 11 (onze) Vereadores, nos Munici­
pios de mais de 15.000 (quinze mil) e de até 
25.000 (vinte e cinco mil) habitantes; 

IV - 13 (treze) Vereadores, nos Municí­
pios de mais de 25.000 (vinte e cinco mil) e de 
até 50.000 (cinqüenta mil) habitantes; 

V- 15 (quinze) Vereadores, nos Municí­
pios de mais de 50.000 (cinqüenta mil) e de até 
75.000 (setenta e cinco mil) habitantes; 

VI-17 (dezessete) Vereadores, nos Mu­
nicípios de mais de 75.000 (setenta e cinco mil) 
e da até 100.000 (cem mil) habitantes; 

VII-19 (dezenove) Vereadores, nos Mu­
nicípios de mais de 100.000 (cem mil) e de 
até 250.000 (duzentos e cinqüenta mil) ha­
bitantes; 

VIII - 21 (vinte e um) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 250.000 (duzentos e 
cinqüenta mil) e de até 500.000 (quinhentos 
mil) habitantes; 

IX - 23 (vinte e três) Vereadores, nos Mu· 
nicípios de mais de 500.000 (quinhentos mil) e 
de até600.000 (seiscentos mil) habitantes; 

X - 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Mu· 
nicípios de mais de 600.000 (seiscentos mii) e 
de até 700.000 (setecentos mil) habitantes; 

XI - 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Mu· 
nicípios de mais de 700.000 (setecentos mil) e 
de até 800.000 (oitocentos mil) habitantes; 

XII - 29 (vinte e nove) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 800.000 (oitocentos 
mil) e de até 900.000 (novecentos mil) habi· 
tantes; 

XIII - 31 (trinta e um) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 900.000 (novecentos 
mil) e de até 1.000.000 (um milhão) de habi­
tantes; 

XIV - 33 (trinta e três) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 1.000.000 (um milhão) 
e de até 1.200.000 (um milhão e duzentos mii) 
habitantes; 

XV - 35 (trinta e cinco Vereadores, nos 
Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão 
e duzentos mil) e de até 1.400.000 (um milhão 
e quatrocentos mil) habitantes, 

XVI - 37 (trinta e sete) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 1.400.000 (um milhão 
e quatrocentos mil) e de até 2.000.000 (dois 
milhões) de habitantes; 

XVII - 39 (trinta e nove) Vereadores, -nos 
Municípios de mais de 2.000.000 (dois mi­
lhões) e de até 3.000.000 (três milhões) de 
habitantes; 

XVIII -41 (quarenta e um) Vereadores, 
nos Municípios de mais de 3.000.000 (três 
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milhões) e de até 4.500.000 (quatro milhões 
e quinhentos mil) habitantes; 

XIX - 43 (quarenta e três) Vereadores, 
nos Municipios de mais de 4.500.000 (quatro 
milhões e quinhentos mil) e de até 6.000.000 
(seis milhões) de habitantes; 

XX - 47 (quarenta e sete) Vereadores. 
nos Municipios de mais de 6.000.000 (seis 
milhões) e de até 8.000.000 (oito milhões) de 
habitantes; 

XXI - 51 (cinqüenta e um) Vereadores, 
nos Municipios de mais de 8.000.000 (oito 
milhões) e de até 10.000.000 (dez milhões) 
de habitantes; 

XXII-55 (cinqüenta e cinco) Vereadd­
res, nos Municípios de população acima de 
10.000.000 (dez milhões) de habitantes? 

Art. 32' A população de cada Município, para os 
fins do art. 298 da Constituição Federal, será a cons­
tante da estimativa mais atualizada do órgáo oficial 
de estatistica 

Art. 42' O Tribunal Superior Eleitoral adotará 
as medidas necessárias à aplicação desta Emenda 
Constitucional às eleições de 2004, inclusive quanto 
à adaptação do calendário eleitoral. 

Art. 52' Revoga-se o inciso IV do art. 29 da Consti­
tuição Federal. 

Art. 6' Esta Emenda Constitucional entra em vi­
gor na data de sua promulgação. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N' 4.737 DE 15 DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral. 

CAPíTULO VI 
Das Nulidades da Votação 

Art. 219. Na aplicação da lei eleitoral o juiz aten­
derá sempre aos fins e resultados a que ela se dirige, 
abstendo-se de pronunciar nulidades sem demonstra­
ção de prejuízo. 

Parágrafo único. A declaração de nulidade não 
poderá ser requerida pela parte que lhe deu causa 
nem a ela aproveitar. 

o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi­
cação. 

o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Foram lidos anteriormente os Pareceres nOs 316 a 
318, de 2009, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, concluindo contrariamente às seguintes 
matérias: 

- Projeto de Lei da Cãmara n° 54, de 2003 (n' 
3.421/2000, na Casa de origem, do Deputado 
José Roberto Batochio), que altera a redação 
do § I' do artigo 159 do Decreto-Lei n' 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal (dispõe sobre a realização de exame de 
corpo delito e outras perícias, quando não hou­
ver peritos oficiais ou lista de peritos); 

- Proposta de Emenda à Constituição n' 39, de 
2006, de iniciativa da Comissão Mista de Inqué­
rito - CPI dos Correios, que altera o texto do art. 
37 da Constituição Federal para limitar o núme­
ro de cargos em comissão de livre nomeação e 
exoneração, no ãmbito do Poder Executivo, nas 
três esferas de governo; e 

- Proposta de Emenda à Constituição n' 48, de 
2006, tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera e acrescenta parágrafos 
ao art. 195 da Constituição Federal e acrescen­
ta os arts. 95, 96 e 97 ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que as maté­
rias continuem sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)­
Foi encaminhado à publicação o Parecer n' 319, de 
2009, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 18, de 2007 
(n' 5.990/2005, na Casa de origem, do Deputado Pastor 
Reinaldo), que altera a Lei n' 8.906, de 4 de julho de 
1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil- OAB (torna o exer­
cício da advocacia incompatível para os ocupantes de 
cargos ou funções vinculadas direta ou indiretamente 
a qualquer órgão do Ministério Público). 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, 11, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)­
Com relação aos Pareceres n's 320 e 321, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
referentes aos Recursos n's 9 e 10, de 2004, a Pre­
sidência, em observância às suas conclusões, enca­
minha as matérias ao Arquivo. 
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o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Vamos dar continuidade à lista de oradores. 

Então, eles concordaram e o primeiro será o 
Senador Crivella a usar da palavra. Depois, na lista 
que eu peguei, estão inscritos os Senadores Suplicy, 
Flexa e Mário. 

V. Exa está inscrito, Valter? Cadê o papel ante­
rior? 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Presiden­
te Mão Santa? 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Diga. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA.) - Eu me 
inscrevi logo após o Senador Suplicy, pela Liderança 
da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Está inscrito aqui. E vai ser chamado. 

O Valter Pereira é o segundo inscrito. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA) - Pela or­

dem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- Diga. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA) - Gostaria 

de saber a ordem de inscrição minha. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- O Valter Pereira aqui provou a sua inscrição. Então, 
nós estamos alternando, vamos chamar um Lider. O 
Lider, no caso, é o Mário Couto; em seguida, o Valter 
Pereira. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB - RJ. 
Como Lider. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's 
e Srs. Senadores, senhores telespectadores da TV Sena· 
do, Deus, ao criar o homem, deu·lhe a responsabilidade 
de construir a paz. Jesus ensinou: "Bem·aventurados os 
pacificadores". Construir no coração dos homens a paz é 
relembrar constantemente que todos devemos, para ser 
dignos de Deus, vencer a intolerância, a truculência e o 
ódio, e fazer prevalecer no mundo a justiça, a liberdade 
e os direitos sagrados da pessoa humana. 

Hoje quero fazer isso prestando homenagem a 
um povo escolhido para o extermínio e que estava na 
primeira fila do ódio do Führer. A cruz ariana, em sua 
maldição, foi o sinal oposto ao da cruz dos cristãos, ao 
da estrela de Davi. Todos se lembram de quando se le­
vantou o maior demagogo da história, que capitalizou as 
dificuldades econômicas para envenenar o povo alemão 
com as quimeras da vingança. Depois, com a censura 
da imprensa, o assassinato dos líderes políticos, a cri­
minosa adesão do grande capital e a submissão das 
forças armadas, foi a cruzada do apocalipse. 

Já se disse, Sr. Presidente, desta tribuna, que é 
preciso relembrar, por mais doloroso que seja, o crime 
daqueles que, se considerando nação de senhores e 

raça superior, e defendendo uma teoria zoológica do 
homem, perverteram e enlouqueceram as massas, para 
cometer a mais abjeta das felonias, o mais odioso dos 
crimes, o genocídio da guerra e do racismo. 

Relembremos a revolta dos inocentes no Gueto de 
Varsóvia. Eram meninos e meninas, velhinhos e velhi· 
nhas, que tal como Davi diante de Golias, tinham apenas 
uma funda para se defender, que como Josué diante das 
Muralhas de Jericó, tinham apenas cornetas. 

Estamos celebrando os 61 anos da criação do 
Estado de Israel. É celebração da força da promessa de 
sobrevivência, do ressurgir das cinzas, que em meio a 
dor e ao desespero, na fila das piras ensanguentadas 
do holocausto, cada um dos inocentes massacrados 
em Terezim, Treblinka, Auschwitz, Birkenau, Lodz e 
Sachsenhausen, podia sentir na alma quando conse­
guia forças para olhar para o alto. 

Não podemos esmorecer em nossas esperanças, 
nem descansar nossos braços. Há em nosso mundo ou· 
tros guetos e outras Varsóvias, e não faltam os que os­
tentam, arrogantes, suas armas contra os indefesos. 

Como aquela imagem fotográfica difundida no 
mundo inteiro e colhida na oprobriosa "Praça do Em­
barque", de onde partiam os judeus para o extermínio 
no leste. A foto daquele menino de cinco anos, com as 
mãos levantadas e sob a mira de um fuzil empunhado 
por um enfurecido soldado nazista. Seu olhar. Sua roupa 
maltrapilha. Indefeso. Sozinho. Humilde e triste. 

Que fim levou aquele menino? Será que sobre­
viveu à insanidade brutal do mundo em que viveu? 
Mas seu gesto não morreu. Nunca morrerá. A imagem 
daquele menino será sempre um grão de remorso na 
consciência do mundo. Será sempre uma lágrima sen­
tida a correr dos olhos dos que por um momento, por 
um átimo de tempo, sentirem o que sentiram os irmãos, 
os pais, a família daquele pequenino. 

Quando ouço as declarações de Ahmadinejad, 
as suas palavras escorrendo a baba envenenada do 
ódio contra o povo hebreu, lembro-me daquele meni· 
no, do seu olhar, que só demonstrava perplexidade, 
sem reação, sem revidar a agressão, um símbolo da 
incompreensão que os inocentes demonstram diante 
desse ódio gratuito, do racismo insano, onde é capaz 
de chegar a fúria cega e histérica das mentes posses· 
sas pelo arbítrio e a prepotência. 

Faço aqui um alerta aos democratas do Brasil: 
ao comemorarmos o aniversário do Estado de Israel, a 
vitória sobre o holocausto, o triunfo dos homens livres, 
o ressurgir dos massacrados, o florescer do deserto, 
devemos fazer, em homenagem àquele menino, um 
voto de censura e de repúdio às palavras do Presi­
dente iraniano, que, tenho certeza, não representam 
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as virtudes daquela nação milenar nem os interesses 
do seu povo humilde, trabalhador e ordeiro. 

Que fique, Sr. Presidente, consignado esse per­
manente alerta de que não se pode descuidar do passa­
do; ele sempre retorna, quando nos falta vigilância. 

Muito obrigado, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Nós o cumprimentamos, principalmente pela capa­
cidade de síntese, pela homenagem que fez ao povo 
de Israel. 

Convidamos agora, para usar da palavra como 
Líder, o Senador Eduardo Suplicy. E V. Ex' logo em 
seguida. Eu já tinha anunciado. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Está 
errado. Ele falou como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Então, tem a palavra Valter Pereira. Conto com a paci­
ência e a tolerância de V. Ex', Senador Suplicy. 

Olha, o Paulo Paim sugere, devido ao adiantado 
da hora, cinco minutos para cada um. Seria bom. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, não há um grande 
número de oradores, e acredito que não vamos fazer 
um pronunciamento longo. 

No último sábado, participei de um belo ato pú­
blico no Município de Brasilândia, no Estado de Mato 
Grosso do Sul. Na ocasião, o Dr. Antônio de Pádua, 
Prefeito da cidade, e o Governador André Puccinelli 
entregavam dezenas de moradias a familias pobres. 

Na fisionomia de cada beneficiado, o brilho nos 
olhos e o sorriso abundante espelhavam contentamento 
e alegria de quem realizava o sonho da casa própria. 

Quando terminava o evento e eu me preparava para 
retornar a Campo Grande, uma pobre mulher me abordou. 
Diferente das demais pessoas, ela não estava feliz; ao 
contrário, seu rosto exprimia angústia e dor. Era uma mãe 
desorientada que pedia socorro para um filho dependente 
de drogas, Senador Paulo Paim. Ela não sabia o que fazer 
e suplicava qualquer solução, desde tratamento médico 
até a prisão do próprio filho, Senador Mão Santa. 

Sugeri, então, que procurasse o Ministério PÚ­
blico. Ela respondeu-me que já tinha feito isso e que 
o promotor revelara-se incompetente para solucionar 
o caso. Orientei-a, então, para pedir providências ao 
MM. Juiz de Direito. 

Naquele mesmo dia, ao com pulsar a Folha de 
S.Paulo, deparo-me com uma entrevista concedida ao 
jornalista Graciliano Rocha, da sucursal de Porto Alegre, 
por outra mãe, neste caso uma consultora aposentada, 
de nome Flávia Costa Hahn, de 60 anos. O Senador Paim 
deve conhecer o caso a que me refiro. Da mesma forma 
que a pobre e infeliz de Brasilândia, a mãe de classe 

média, em meio à agressão sofrida, acabara matando 
o próprio filho, Tobias Lee Manfred Hahn, de 24 anos 
de idade. No enredo de ambas, algo em comum: o vício 
do crack. O vício que vergastara as duas famílias. No 
episódio de Porto Alegre, o ato extremo, precedido de 
uma rotina de ameaças, agressões e chantagens por 
mais dinheiro para pagar traficantes. No caso de Brasi­
lândia, o risco e o medo de uma tragédia futura, de uma 
tragédia anunciada. Nos dois eventos, a demonstração 
de que as drogas não se alastram apenas nos grandes 
centros. Confirmo, também, que elas não escolhem ape­
nas os lares afortunados para entrar. Mansões e case­
bres estão sendo invadidos pela mesma praga que vem 
desagregando familias e semeando violência. 

O mais grave, Sr. Presidente, é que os métodos 
escolhidos para combater esse mal não vêm mostrando 
a eficácia necessária. Na incerteza da melhor estra­
tégia, começam a se abrir perigosos caminhos para 
combatê-lo. Nos questionamentos sobre a eficácia 
dos métodos adotados para conter o uso e combater 
o tráfico, até soluções disparatadas são consideradas. 
A descriminalização é uma delas. Até bem pouco tem­
po atrás, essa alternativa era dona de uma reprovação 
quase generalizada. Hoje tem apoios consideráveis. 
Inicialmente, dizia-se que era preciso descriminalizar 
o uso, porque o vício transformava-se em patologia. 
Sendo doença, não se deveria reprimir o uso. E qual 
foi o resultado? Até agora não tenho conhecimento 
de nenhuma estatística que tenha mostrado uma ten­
dência de redução do consumo. Não obstante isso, o 
assunto continua na pauta da sociedade. O debate se 
trava aqui e se trava alhures, porque os efeitos desse 
mal se dão no Brasil e fora de nosso Pais. 

Quem se dá à curiosidade de acompanhar a crô­
nica policial, constata facilmente uma dura realidade: 
na esmagadora maioria das infrações cometidas, a 
motivação está nas drogas, no roubo de automóveis, 
no furto de equipamentos, no assalto à padaria, à 
farmácia ou ao posto de combustíveis, no sequestro 
relâmpago, no furto do celular, num sem-número de 
delitos, estão presentes as digitais, sempre estão pre­
sentes as digitais de um traficante ou de um quadrilha. 
Em tais ilícitos é que a maioria dos dependentes quí­
micos busca recursos para pagar as drogas. 

E esses credores são implacáveis, não hesitando 
em aplicar até a pena de morte a seus devedores. De 
sorte que o individuo que faz negócio com o tráfico, 
acaba virando escravo do traficante, vira escravo do 
traficante e escravo do vício! 

A verdade, Sr. Presidente, é que só existe o co­
mércio de drogas porque existe o usuário, o viciado 
que compra, com dinheiro limpo, às vezes, ou roubado, 
em muitos casos, da própria mãe, do próprio pai, do 
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próprio amigo. Só prospera o tráfico porque tem gente 
experimentando, muita gente instigando amigos, sob 
a garantia de que o uso não é crime. Com isso, o uni­
verso de viciados cresce num mercado onde saciar o 
desejo autoriza qualquer negócio. 

O mais lastimável é que a dependência não está 
adstrita mais a estratos sociais mais abastados. As dro­
gas estão maltratando pobres e dilacerando famílias 
de todas as classes. 

No entanto, é preciso reconhecer que existem 
métodos que estão dando certo. O mais eficaz que 
conheci, Senador Paim, é adotado pelas Polícias Mili­
tares da maioria esmagadora dos Estados brasileiros. 
Refiro-me ao Proerd - Programa Educacional de Resis­
tência às Drogas e à Violência. Está dando certo. Está 
dando certo porque é aplicado na prevenção e produz 
um efeito imunizador. Opera na cabeça do adolescente 
como uma vacina no sistema imunológico, despertan­
do as defesas orgânicas. O trabalho é realizado dentro 
da escola e é monitorado por policiais treinados para 
lidar com adolescente e jovens. 

Paradoxalmente, é um programa onde a polícia não 
combate pelas armas, mas pela pedagogia e o diálogo 
aberto, franco, leal. A metodologia adotada passa pela 
capacitação de policiais militares vocacionados para 
lidar com jovens, com adolescentes, com crianças. É a 
forma de aprofundar suas relações com eles, granjear a 
confiança recíproca, rompendo todos os segredos que 
escondem o uso e o tráfico. Mistérios que muitos pais 
não conseguem desvendar para seus filhos são escla­
recidos nas divertidas sessões desse programa. 

Além de ter frustrado a adesão de adolescentes 
às drogas, o programa tem aumentado a disciplina e o 
aprendizado escolar. Mais do que isso: tem conseguido 
melhorar as relações entre pais e filhos, o que é fun­
damentai também no combate às drogas. Enfim, vem 
resgatando valores perdidos pela sociedade moderna. 
Valores como a amizade sincera, a camaradagem e 
o respeito entre as pessoas. Eis algumas das razões 
dos excelentes resultados do programa. 

A despeito das extraordinárias virtudes do Proerd, 
sua estrutura é minúscula e seus operadores trabalham 
em condições franciscanas. Se as forças políticas pro­
curarem conhecer o programa e contribuírem para sua 
expansão, com certeza, a resposta será gratificante 
para toda a sociedade. 

Com objetivo de espalhar o Proerd pelo Brasil afora, 
apresentei o Projeto de Lei n° 164, de 2009. É para isso 
que proponho institucionalizá-lo e dotá-lo de recursos. 
Esse programa, Sr. Presidente, deve ser conhecido por 
todos os Srs. Parlamentares que têm compromisso no 
combate às drogas. V. Exa

, que é médico e que tem uma 
preocupação com a saúde - e essa questão das drogas, 

a partir de determinado momento, deixa de ser um cri­
me, passa a comprometer também a saúde pública-, 
precisa conhecê-lo, entrar em uma unidade da Polícia 
Militar e assistir pelo menos a uma sessão do Proerd. 
Aí, V. Ex' vai entender do que estou falando. 

Para finalizar, um convite a todos os Srs. Parla­
mentares: vamos conhecer o Proerd, vamos viabilizá-Io, 
vamos instrumentalizá-lo. A salvação só pode ser en­
contrada na prevenção, porque a prevenção é que vai 
eliminar o comprador, e, eliminando o comprador, vamos 
cortar a corrente do tráfico, a corrente do crime. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)­
Os nossos cumprimentos ao Senador Valter Pereira. 

Eu acabei de receber um telefonema do sul do 
Piauí, de Corrente, de um médico, Dr. Raimundinho, 
aplaudindo o pronunciamento de V. Ex'. Hoje, a cida­
de está enlutada por esses jovens. Houve homicídios 
por causa do crack que V. Exa denuncia e adverte o 
Governo brasileiro. 

Convidamos para usar da palavra, como Líder, 
Eduardo Suplicy. 

Senador, o seu companheiro de Partido, Paulo 
Paim, adverte que cinco minutos seriam um bom tem­
po para cada orador. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Senador Mão Santa, prezado Senador Paulo Paim, 
tenho uma atribuição, em nome do Partido dos Traba­
lhadores, de ler uma carta da Governadora Ana Júlia 
Carepa, do Estado do Pará, datada de hoje. 

Por uma questão de respeito aos Senadores do 
Pará, procurarei ser bastante objetivo. Os Senadores 
Flexa Ribeiro e Mário Couto ficaram aqui até o momento. 
O Senador José Nery fez uma cirurgia de catarata, se­
gundo me informa o Senador Paulo Paim - o Senador 
Nery havia me dito -, por essa razão não está aqui. 

Diz, então, a Governadora Ana Júlia Carepa: 

Belém, 29 de abril de 2009 
Ao Senado da República Federativa do 

Brasil, 
Senadoras, Senadores, companheiros na 

construção de um país mais justo, nas últimas 
semanas, a opinião pública brasileira tem sido 
bombardeada por informações, em grande medi­
da imprecisas e equivocadas acerca da natureza 
dos conflitos fundiários recentes no Pará. 

Os opositores históricos de um projeto 
popular na Amazônia e no Brasil têm, recente­
mente, repetido dois bordões à exaustão: 



692 ANAIS DO SENADO FEDERAL ABRIL 2009 

1 - Que o atual Governo do Estado do 
Pará não cumpre determinações judiciais de 
reintegração de posse, e, que, portanto, 

2- Viveriamos, no Pará, um caos de se­
gurança pública no campo. 

O Pará, nas palavras desses senhores, 
seria uma terra sem lei. 

Esses senhores, cuja obrigação consti­
tucional é defender o nosso Estado, pasmem, 
são os primeiros a denegri-lo. 

Logo eles, que ficaram longos doze anos 
no Governo e que, de repente, passaram a ver 
só defeitos em um Estado de tanta gente boa 
e trabalhadora. 

Tudo isso porque seus interesses poli­
ticos estão sendo contrariados, por decisão 
soberana do povo paraense. 

Ao contrário do que meus opositores di­
zem, estamos construindo no Pará uma Terra 
de Direitos. 

Dirijo-me a esta Casa, portanto, para 
combater essa verdadeira campanha de di­
famação do Estado do Pará e de seu povo 
e esclarecer alguns fatos associados direta 
e indiretamente aos incidentes envolvendo 
a Fazenda Espírito Santo, no Município de 
Xinguara, quando seguranças da fazenda e 
posseiros entraram em conflito. 

Senhoras e Senhores, desde o meu pri­
meiro ano de governo, empreendi um ambi­
cioso programa de ordenamento territorial e 
regularização fundiária no Estado do Pará. 

Em decorrência deste programa, já ga­
rantimos a titulação de 12 comunidades quilom­
bolas, criamos sete assentamentos estaduais 
de reforma agrária com licenciamento ambien­
tai e temos mais cinco assentamentos sendo 
licenciados. Até julho, entregaremos mais 4 mil 
títulos de terra em glebas estaduais. 

Em parceria com a Secretaria do Patrimô­
nio da União, já concedemos 20 mil Autorizações 
de Uso da terra para comunidades ribeirinhas 
situadas em áreas de Marinha. Concluimos o zo­
neamento econômico ecológico da região oeste 
e central do Estado, digitalizamos os cartórios 
de registro e imóveis dos Municipios de Marabá, 
Parauapebas, Curionópolis e Igarapé-Açu. 

Criamos, finalmente, uma Comissão Per­
manente de Arrecadação de Terras Públicas 
Estaduais, por meio da qual o Estado já arre­
cadou 614 mil hectares de terras e ingressou 
com mais de 150 ações na Justiça, pedindo 
a nulidade de títulos irregulares. 

Como parte desse esforço para mudar a 
história do Pará através do ordenamento terri­
torial e da reforma agrária, a Procuradoria do 
Estado e o Instituto de Terras do Pará (Iterpa) 
ajuizaram ação civil pública na Vara Agrária de 
Redenção em setembro de 2008 contra Bene­
dito Mutran Filho, Agropecuária Santa Bárbara 
Xinguara S/A, Alcobaça Participações Ltda. e 
Cláudia Dacier Lobato Prantera Mutran. 

Na ação, a Procuradoria-Geral e o Insti­
tuto de Terras do Pará pedem o bloqueio ime­
diato dos títulos de terra das fazendas Casta­
nhal Espirito Santo e Castanhal Carajás, para 
que elas não sejam negociadas sob nenhuma 
condição; que o contrato de aforamento seja 
cancelado pela irregularidade nas execuções 
contratuais (desvirtuamento de finalidade) e 
que os réus que estejam em posse das terras 
estejam sujeitos aos procedimentos legais de 
regularização fundiária das terras públicas, pre­
vistas na legislação estadual e federal. 

Essa ação se deu após anál ise de docu­
mentação das propriedades, onde se verificou 
que a atividade original do aforamento, que é a 
extração de castanha-do-pará, foi deixada de 
lado para utilização da prática pecuarista. 

Antes de obter o ato de alienação defini­
tiva, no dia 26 de dezembro de 2006, junto ao 
Iterpa, Benedito Mutran Filho fez contratos de 
promessa de compra e venda dos imóveis às 
empresas Santa Bárbara e Alcobaça. À época, 
o ato de alienação concedido pelo Iterpa em 
favor de Benedito Mutran Filho foi realizado 
sem qualquer autorização do Chefe do Poder 
Executivo, o que caracteriza a sua nulidade. 

O Juiz Líbio Araújo de Moura, titular da 
Vara de Redenção, deferiu liminar favorável ao 
Estado, no dia 30 de janeiro de 2009, e publi­
cou os titulos de terra das fazendas Castanhal 
Espírito Santo e Castanhal Carajás, localizadas 
no Município de Xinguara, sul do Pará. 

O processo está em andamento, tendo 
os requeridos apresentado contestação em 
14 de abril. Os autos serão encaminhados ao 
juizo para despacho. A Procuradoria-Geral do 
Estado aguarda a intimação para apresenta­
ção da réplica. 

Não existe, até o momento, ao contrário 
do que foi divulgado na imprensa nacional, 
mandado de rei ntegração para a Fazenda Es­
pírito Santo, em Xinguara. 

O mandado de reintegração de posse 
mostrado em cadeia nacional de televisão re-
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fere-se a outra fazenda, com o mesmo nome, 
situada em outro Município, sob jurisdição da 
Vara Agrária de Marabá. 

O que existe é a pressão política por parte 
de grupos econômicos poderosos, insatisfeitos 
com o questionamento dos títulos precários 
das fazendas mencionadas. 

Não há, ao contrário do que querem fazer 
crer estes senhores, descumprimento de deci­
sões judiciais por parte de meu Governo. 

Herdamos do Governo passado 173 man­
dados de reintegração de posse, e hoje faltam 
63 a ser cumpridos. Desde janeiro de 2007, o 
Governo do Estado já realizou 58 reintegrações 
de posse no Pará. Portanto, o suposto déficit 
de 111 reintegrações de posse alardeado pela 
Confederação Nacional de Agricultura e pela 
Federação da Agricultura do Pará é falso. 

Os números de mandados de reintegra­
ção se referem a mandados expedidos, e não 
a mandados vigentes. Vários foram revogados 
pela própria Justiça, mas essas revogações 
nem sempre são comunicadas ao Executivo. 

Assim, os números são menores. Por 
exemplo: a Vara Agrária de Castanhal havia 
notificado o Estado para o cumprimento de 76 
mandados de reintegração de posse. Na última 
reunião entre representantes do Estado e o juiz 
titular da Vara, esse número caiu para 34 man­
dados, pois as decisões, tomadas inicialmente 
em caráter liminar, eram precárias e foram re­
vistas, sendo muitas delas revogadas. 

Gostaria de reafirmar que, no processo 
de cumprimento das decisões judiciais, a ne­
gociação e o diálogo sempre foram primordiais 
para o sucesso das operações, de forma pacifi­
ca. O perfil das operações realizadas pelo atual 
Governo do Estado mudou: elas são planeja­
das e baseadas não só em levantamentos de 
inteligência policial, mas no perfil econômico­
social das famílias atingidas. O Governo do 
Estado promove, durante as reintegrações de 
posse, ações paralelas de saúde, educação 
e assistência social às famílias retiradas das 
áreas ocupadas. 

Em gestões anteriores, as operações de 
reintegração de posse eram custeadas pelos 
proprietários das áreas ocupadas, ou seja, as 
ordens judiciais só eram cumpridas se os pro­
prietários tivessem recursos disponíveis e os 
de poucos recursos não tinham suas deman­
das atendidas. Com a mudança, buscaram-se 

transparência e independência no estabeleci­
mento das prioridades. 

Hoje, nenhum mandado de reintegração 
de posse é cumprido antes de o Governo do 
Estado decidir, por iniciativa própria, quantida­
de de efetivo, tipo de armamento, guarda de 
armas e coordenação das operações. Esse 
planejamento - com informações nominais 
e individuais a respeito dos participantes das 
operações - é apresentado de forma espontâ­
nea ao juiz da Vara Agrária responsável. 

Como parte desse esforço de pacificação 
do campo paraense, meu Governo implantou 
Defensorias Agrárias e Delegacias de Conflitos 
Agrários no Pará. Há Delegacia de Conflitos Agrá­
rios (Deca) em Marabá, Redenção, Paragominas, 
essa em fase de implantação. Essas unidades 
são formadas por policiais treinados para fazer 
mediação de conflitos. No ano passado, opera­
ções da Deca nas regiões de Tucuruí e Marabá 
apreenderam 200 armas. As delegacias atuam 
de forma integrada com a Ouvidoria Agrária Na­
cional e com as Ouvidorias do Incra. 

Finalmente, meu Governo realizou dois 
concursos para a Polícia Militar, os primeiros 
em dez anos. Enquanto a população do Pará 
cresceu exponencialmente na última década, 
o contingente de policiais militares diminuiu 
em termos absolutos, contribuindo significati­
vamente para o aumento da violência urbana 
e rural. O Governo do Estado contratará, até o 
fim de 2010, quase quatro mil novos policiais 
militares, em um esforço de reconstrução da 
capacidade de ação do Estado. 

Foram ações como estas que tiraram do 
Pará, pela primeira vez, segundo a Comissão 
Pastoral da Terra, o triste título de campeão 
de mortes no campo. Foram 24 assassinatos 
por conflitos de terra em 2006, cinco mortes 
em 2007 e uma morte em 2008. 

Acreditamos, portanto, que estamos tri­
lhando o caminho certo: o da reforma agrária, 
combate à grilagem e da afirmação de um 
projeto de desenvolvimento da Amazônia de 
cunho profundamente popular. 

Meu Governo não irá patrocinar massa­
cres como o de Eldorado de Carajás, e por 
isso reafirma seu compromisso em manter a 
ordem, a justiça e dar garantia de direitos hu­
manos a todos os paraenses. 

Atenciosamente, 
Governadora do Pará, Ana Júlia de Vas­

concelos Carepa. 
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Sr. Presidente, eu gostaria também de - não vou 
ler - apenas registrar, da tribuna do Senado, a nota da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. Eu pediria a 
gentileza de que ela possa ser registrada na íntegra, até 
por causa do adiantado da hora, assim como o docu­
mento que a Governadora, o Presidente da Assembléia 
Legislativa, Domingos Juvenil, e Rômulo Ferreira Nunes, 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, pu­
blicaram no dia 25 de abril, onde, em nota conjunta, falam 
dos esclarecimentos, sobre a forma segura com que, com 
tranquilidade, procuram trabalhar e assegurar a todos a 
tranquilidade no Pará. Assim também uma nota do Mo­
vimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, em que 
procuram esclarecer os episódios ocorridos no sábado, 
dia 18 último, pela manhã, e afirmam que foi diferente o 
que de fato aconteceu ali, na Fazenda Espírito Santo. 

Peço, Sr. Presidente, que essas notas sejam 
transcritas. 

Vou, então, ouvir os Senadores do Pará que pe­
diram para usar da palavra. 

Quero transmitir ao Senador Flexa Ribeiro, que 
me mostrou, há pouco, o registro de um jornal que te-

ria sido distribuído na frente da Assembléia Legislativa 
do Pará, manifestação que foi fotografada e anunciada 
no site da Agência do Governo do Pará. 

Conversei com a Senadora Ana Júlia e mencionei 
o episódio. Ela informou que aquela publicação não é de 
responsabilidade do Governo do Estado do Pará. Havia, 
sim, na Agência do Governo do Estado do Pará, uma 
foto da manifestação, mas como havia ali uma foto em 
referência à Senadora Kátia Abreu de uma maneira que 
eu próprio avaliei que não seria a mais adequada, a Se­
nadora Ana Júlia pediu que fosse modificada aquela foto 
no site da Agência do Governo do Estado do Pará. 

Assim, Sr. Presidente, agradeço pela paciên­
cia com que V. Ex' vem presidindo os trabalhos até 
o momento. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR EDUARDO SUPLlCY EM 
SEU DISCURSO. 

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2°, do Regimento Interno.) 

CONFERÉNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL 

CNBB - Regional Norte 2 

"A paz é fnlto de justiçan 

Nós, bispos do Regional Norte II da CNBB~ vimos manifestar-nos em relação aos 

lamentáveis acontecimentos ocoírido~ no Pará nas ultimas semanas que representanl 

mais um atentado a histórica juta pelos direitos hunlanos ern nosso Estado 

Outra vez" o fazendeiro Vitalrniro Bastos de Moura, o Bida. condenado em inaio de 

2007 por um júri popular COIno um dos responsáveis peta morte da innâ Doroty Stang 

ganha liberdade. ()s outros mandantes do assassinato continuarn fora do alcance da 

Justiça humana. i'vfesmo assi 111, não desistiremos de combater a impunidade. 

Os casos de abuso e exploração sexual iofata-juvenil, relatados pelos defensores dos 

Direitos hUlnanos, contribuÍrarTI para a instalação da CPI da Pedofilia. A exigência de 

que tais crünes scjarn apurados e punidos intenslfi.cou as ameaças contra os 

denunciantes. 

RepudianlOs a incitac,.~ão a atos de vio1ência perpetrada por um parlamentar, reunida 

recenten1ente COl'l1 latifundiários. en\ Marabá. 

COlUO bispos apoiamos o Estado na luta pela refomla agrária, pela regularização 

fundiária, pelo ,-espeito ao rnenos fàvOTCcidos. e pelo uso do dialogo canlO estt-atégia de 

entendinlento entre as partes. 
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/\polamos a implantação de defensorias agrárias e das delegacias de conflitos agrinios 

110 Par3 

Reconhecemos o esforço do Estaào em combater a grilagen1 de terras, que rema há 

o caminho para 3 paz no carnpo e na cidade ainda é fungo_ A paz. 110 crltanto. só ser a 

legitimar se fo_r fi-ufa dfl.!UstiÇê 

flue o Deus da \rida conceda dO puvo do PiFe a làD almejada PAZ 

1taci_ 26 à.:..~ abr:1 de 2(.<1):"; 

Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Pará, reunidos nesta 
data, após avaliarenl a conjuntura atual do Estado. vêrn a público 
esclarecer: 

1. Estão sendo tomadas efetivas providências para a garantia do 
Estado Democrático de Direito no Pará. 

2. Como prova disso, verificamos o esforço que vem sendo feito para 
cumprimento das decisões judiciaIs acerca de reintegrações de 
posse no campo e na cídade 

3. As ações vêm sendo realizadas com o emprego legal da força e 
respeito aos direíto hutnanos. 

4. O resultado desta postura. é que o Pará se tornou o estado 
brasileiro onde ocorreu a rnaior redução de mortes por conflitos de 
terra nos últirnos dois anos. 

5 Os Poderes Executivo. Legislativo e Judiciário continuarão 
atuando, de forma independente e harrnónrca para garantir paz, 
segurança e tranqüilidade a iodos aqueles que trabaJharYi e 
produzem no Pará 

Belém. 25 de abríl de 2009. 

R () IVIÜ\.(.+,J-9SlEFE"'RR·EI p,,,, NU N ES 
PresidcntA do ., ribu~âJ de Justiça do Fstado co Pará 
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Conflito em Xinguara: Nota do MST 

) - No sábado (J 8/4) pela manhã, 20 trabalhadores sem-tena entraram na mata para pegar lenha 
e palha para reforçar os barracos do acampame.nto em parte da Fazenda Espírito Santo, que 
estão danificados por conta das chuvas que assolam a região. A fazenda, que pertence à 
Agropecuária Santa Bárhara~ do Banco Opportuníty, está ocupada desde fevereiro, em protesto 
que denuncia (Iue a área é devoluta. Depois de recolhe.re.m os materiais, passou um funcionário 
da fazenda com um caminhão. Os sem-terra o pararam na entrada da fazenda e falaram que 
precisavam buscar as paJhas. O motorista disse que poderia dar uma carona e mandou a turma 
subir, se disponibilizando a levar a palha e a lenha até o acampamento. 

2- O motorista avisou os seguranças da fazenda, que chegaram quando os trabalhadores rurais 
estavam carregando o caminhão, Os seguranças chegaram armados e passaram a ameaçar os 
sem-terra_ O trabalhador rural Djalme Ferreira Silva foi obrigado a deitar no chão~ enquanto os 
outros conseguiram fugir. O sem-terra foi preso, humilhado e espancado pelos seguranças da 
fazenda de Daniel Dantas. 

3- Os trabalhadores sem-terra que conseguiram fugir voltaram para o acampamento, que tem 
120 famílias, sem o companheiro Djalme_ Avisaram os companheiros do acampamento, que 
resolveram ir até o local da guarita dos seguranças para resgatar o trabalhador rural detido_ Logo 
depois, receberam a infonnação de que o companheiro tinha sido liberado. No período em que 
ficou detido, os seguranças mostraram uma lista de militantes do MST e mandaram-no indicar 
onde estavam_ Depois. os seguranças mandaram uma ameaça por Djalme: vão matar todas as 
lideranças do acampamento_ 

4- Sem a palha e a lenha, os trabalhadores sem-terra precisavam voltar à outra parte da fazenda 
para pegar os materiais que já estavam separados_ Por isso, organizaram uma marcha e voltaram 
para retirar a palha c lenha, para demonstrar que não iam aceitar as ameaças_ Os jornalistas, que 
estavam na sede da Agropecuária Santa Bárbara, acompanharam o final da caminhada dos 
marchantes., que pediram para eles ficarem à frente para não atrapalhar a marcha. Não havia a 
intenção de fazer os jomalístas de "escudo humano", até porque os trabalhadores não sabiam 
como seriam recebidos pelos seguranças, Alias, osjomalistas que estavam no local foram 
levados de avião pela Agropecuária Santa Bárbara, o que demonstra que tinham tramado uma 
emboscada_ 

5- Os trabalhadores do MST não estavam armados e levavam apenas instrumentos de trabalho e 
bandeiras do movimento, Apenas um posseiro, que vive em outro acampamento na região. 
estava com uma espingarda_ Quando a marcha chegou à guarita dos- seguranças, os 
tmbalhadores sem-terra foram recebidos a bala e saíram correndo - como mostram as imagens 
veiculadas pela TV Globo_ Não houve um tiroteio, mas uma tentativa de massacre dos sem-terra 
peJos seguranças da Agropecuária Santa Bárbara. 

6- Nove trabalhadores rurais ficaram feridos pelos seguranças da Agropecuária Santa Bárbara_ 
O sem-terra Valdecir Nunes Castro, conhecido como Índio, está em estado grave_ Ele levou 
quatro tiros, no estômago, pulmão, intestino e tem uma bala alojada no coração. Depois de atirar 
contra os sem-terra> os seguranças fizeram três reféns.. Foram presos José Leal da Luz, Jerônimo 
Ribeiro e Índio_ 

7- Sem ter intormações dos três companheiros que estavam sob o poder dos seguranças, os 
trabalhadores acampados informaram a Polícia Militar._ Em torno das 19h30, os acampados 
fecharam a rodovia PA-150, na frente do acampamento, em protesto pela liberação dos três 
companheiros que foram feitos reféns. Repetimos: nenhum jornalista nem a advogada do grupo 
foram feitos reféns pelos acampados, mas permaneceram dentro da sede fazenda por vontade 
própria_ Os sem-terra apenas fecharam a rodovia em protesto peja liberação dos três 
trabalhadores rurais feridos, como sustenta a Polícia Militar. 
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o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) - O 
Senador Eduardo Suplicy, que representa a Liderança 
do PT, acaba de ler uma carta da Governadora do Pará, 
Dra Ana Carepa, que recebe um pedido de interven­
ção federal da Senadora Kátia Abreu, que representa 
a Confederação Nacional da Agricultura, por desobe­
diência em processo de reintegração de posse. 

Continua o Pará. Com a palavra o Senador Mário 
Couto, que vai falar como Líder da Minoria. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Ainda há pouco saiu um Se­
nador de São Paulo. Ele estava falando do Pará, mas 
é de São Paulo. Agora, entra um paraense legítimo, 
de sangue paraense mesmo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero, primei­
ramente, agradecer ao Senador Suplicy por ter até 
solicitado a mim que esperasse a leitura da carta. 
Sinceramente, Senador, espero que V. Exa possa me 
ouvir. (Pausa) 

Deixa o Senador acabar de atender ao telefone 
celular, porque eu o escutei atentamente e quero que 
ele me escute. 

Sinceramente, Senador, quando V. Exa disse a 
mim "Senador Mário, tenho uma carta da Governado­
ra do Pará para ler na tribuna do Senado". Aí eu bati 
no Flexa Ribeiro e disse: "É de renúncia. É uma carta 
de renúncia." O Flexa perguntou: "De renúncia?" Eu 
disse: "É. Só pode ser, pelo estado em que o Estado 
- desculpem-me pelo trocadilho - do Pará se encon­
tra, Senador." 

Lamento, Senador, que a Governadora Ana Júlia 
não tenha um Senador aqui para defendê-Ia, um Sena­
dor sequer para ler uma carta sua. Teve que recorrer a 
um membro do Partido, que se prontificou a ler a carta. 
São três Senadores para cada Estado e nenhum co­
munga com o Governo da Governadora Ana JÚlia. 

Eu, sinceramente, Senador, só vou comentar essa 
carta porque ela foi lida por V. Exa

, que eu respeito 
muito. V. Exa é uma referência nacional, V. Exa mere­
ce o respeito de todos neste Senado. Por isso eu vou 
comentar essa carta. Senão, nem isso faria, porque é 
difícil discutir os problemas do nosso Estado com um 
Senador de um Estado tão distante do Pará. 

Na leitura da carta, que foi muito bem lida pelo 
Senador, eu notei a dificuldade dele, porque esses 
Municípios têm nomes esquisitos. Por exemplo, Pa­
rauapebas é um nome bonito, mas difícil de se falar. 
E o Senador teve dificuldade de falar os nomes do 
Municípios paraenses. Imagine, Senador, se fôsse­
mos abordar temas complicados, difíceis, do Estado 
do Pará com V. Exa

. Não teria a menor condição de 
nos responder. 

Pasmem, Senhores, vou ler aqui. Hoje, o Estado 
do Pará, Senador, - é porque V. Exa não conhece - vive 
um caos, vive um drama. Não somos nós Senadores do 
Pará que estamos inventando. São as estatísticas que 
mostram, é a imprensa nacional! Não é só a imprensa 
do Pará, meus nobres queridos paraenses. 

É a imprensa nacional que divulga, a cada se­
mana, a cada mês, um escândalo no Estado do Pará, 
Senador. Lembra da menina? Lembra dos 218 bebês? 
A saúde do Pará é precária. De violência eu falo todos 
os dias aqui. 

Veja bem, Senador, o que diz a Governadora na 
carta: "O Pará, nas palavras desses senhores - nossas 
palavras, ela quer se referir a mim, ao Senador Flexa, 
ao Senador Nery, aos três Senadores do Pará - seria 
uma terra sem lei". 

É uma terra sem lei. Hoje, o Pará é uma terra 
sem lei. Quando nós fazemos isso aqui, Senador, es­
tamos defendendo o nosso Estado. Calcule se V. Exa 

morasse no Estado do Pará, se convivesse com a alta 
criminal idade que hoje existe no Estado do Pará, se 
não bastassem os problemas das terras, a criminali­
dade ... Vou ler já uma matéria aqui comprovando que 
a criminal idade tomou conta do Estado do Pará. Vai 
ser muito difícil repor a ordem no Estado do Pará. No 
ponto a que chegou o Estado, Senador Valter, vai ser 
difícil repor a ordem no Estado do Pará. Vai ser preciso, 
Senador, pulso, muito pulso para se repor ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - ... a ordem 
no Estado do Pará. 

Continuo a leitura. "O Pará, nas palavras desses 
senhores, seria uma terra sem lei. Esses senhores, 
cuja obrigação constitucional é defender nosso Estado 
- [lógico, lógico que é]-, pasmem, são os primeiros a 
denegri-lo:' Ninguém está denegrindo nada aqui. Es­
tamos aqui, Senador, para defender o nosso Estado, 
doa a quem doer. 

Eu vim para cá, Senador Valter, com a respon­
sabilidade, nas costas, de 1,5 milhão de votos. Um 
milhão e meio de votos! Só no interior do Estado do 
Pará, foram 1,2 milhão votos. Já pensou, Senador, se 
eu chego aqui todos os dias e cruzo meus braços? Já 
pensou, Senador, se eu não venho à tribuna denun­
ciar? Já pensou, Senador, o que iam dizer os paraen­
ses deste Mário Couto? 

Hoje, só na zona metropolitana do Estado, morrem 
três pessoas ... Morrem, são mortos à bala! Provo tudo 
que estou falando aqui. Se eu não provar, denunciem­
me. Por dia, na grande capital, morrem três pessoas à 
bala! São três famílias que choram a perda ... De oito 
em oito horas, cai um paraense ou uma paraense! De 
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oito em oito horas! Não sou eu, é a realidade. Eu vivo 
lá, eu moro lá, eu vou lá, eu não me descuido. 

Agora mesmo, Senador, eu conheço a realidade 
na palma desta mão. Não peço para ninguém ir por 
mim, não. Eu vou aos interiores. Fui agora, Senador, de 
ônibus, 2.100 quilômetros; fui pela Belém-Brasilia de 
ônibus. Percorri 15 Municípios recentemente, há duas 
semanas. Percorri 15 Municípios de ônibus para ver a 
realidade, para ver como está a Belém-Brasília, terri­
velmente abandonada, para ver como está o Estado 
do Pará, andar, conversar com o povo, sentir o povo, 
sentir a tensão do paraense. O paraense anda com 
medo. O paraense tem medo de andar nas ruas. 

Aí a Governadora não quer que a gente fale? Ela 
diz na carta que nós estamos diminuindo a imagem 
do Estado! 

O que iriam pensar os paraenses se V. Exa ficas­
se sentado na sua cadeira e fizesse de conta de que 
tudo andava bem no Estado do Pará? 

Já vou descer. 
Outra coisa, meu caro Senador Paim: nós temos 

que estar do lado do povo, nós temos que estar do lado 
do povo, gente. Nós não podemos ver o que acontece 
no Estado e ficar calados. Não ficarei. Não ficarei em 
momento nenhum, paraenses. Podem ter certeza de 
que este Senador, falem o que quiserem falar ... Esse 
jornal de que o Flexa Ribeiro reclamou pode colocar 
o que quiser colocar de mim, pode falar o que quiser 
falar de mim, que este paraense aqui não vai calar a 
sua voz nunca, em defesa do seu povo! 

É engraçado tudo o que acontece, Senador. Tenho 
certeza de que V. Exa tem sensibilidade, é um homem 
com quem aprendi, vi na televisão, conversei com V. 
Exa

, convivi de perto, foi um dos primeiros que me deu 
a mão quando cheguei aqui, não me esqueço. V. Exa

, 

Senador Paulo Paim, Senador Mão Santa; por isso, 
respeito muito V. Exa

. 

Outro dia comentava com um paraense, e ele 
perguntava pelo senhor, e eu dizia: "0 Senador Edu­
ardo Suplicy é um homem sério, um homem direito, 
um homem de grande conceito". E é isso que penso 
de V. Exa

. Tenho certeza de que V. Exa 
- logicamente 

era uma companheira, leu a carta, e não tem proble­
ma nenhum - fez sua obrigação. Mas tenho certeza de 
que, se V. Exa verificar de perto a situação do Estado 
do Pará, V. Exa também virá à tribuna dizer a verdade, 
também virá à tribuna dizer a verdade. 

Vou ler rapidamente um blog- rapidinho, Senador 
Mão Santa -, só para lhe mostrar como está o Estado 
do Pará. Esse é o blog mais lido no Estado. 

O repórter Paulo Bemerguy, em seu blog, diz o 
seguinte: 

Agora já se sabe exatamente o porquê da 
segurança pública do Pará ter resistido tanto 
em divulgar os números sobre a criminal ida­
de, desde o inicio de 2007, quando a Gover­
nadora Ana Júlia, do PT, assumiu o Governo 
do Estado, até agora, quando o seu governo 
já ingressou no terceiro ano. 

Não divulgou nenhum dado e não informou ne­
nhum dado sobre segurança. 

A resistência deve-se a que os números são 
avassaladores, assustadores, demolidores .. 

Os números são assustadores! Os números são 
demolidores! É uma guerra sem precedentes, intermi­
nável! Interminável! 

E são números, vale ressaltar [aí é impor­
tante, Senador Valter], fornecidos pelo próprio 
Sistema Integrado de Segurança Pública do 
Estado do Pará (Sisp), baseados nas ocor­
rências policiais sistematizadas pelo Dieese/ 
PA. Revelam uma situação de criminal idade 
crescente e incontrolável. 

Em 2008, foram registrados 128.288 as 
ocorrências delituosas na região metropolitana 
de Belém e arredores. 

De janeiro a dezembro de 2007, quando 
completou um ano de Governo Ana Júlia [C a­
repa], esse número chegou a 105.995. Faça 
as contas: de 2007 para 2008, foram nada 
menos de 22.295 crimes a mais. [Vou repetir, 
paraenses: 22.295 crimes a mais do que no 
governo anterior]. 

Hoje, o crescimento da violência no Estado do 
Pará é de 40%, quase o dobro, 40%! 

Teima a Governadora do meu Estado e diz aqui 
na carta que isso aí é responsabilidade dos governos 
anteriores. Deus meu, minha Nossa Senhora de Nazaré, 
minha Santa Filomena, a Governadora está acabando 
o seu mandato, está terminando o seu mandato, falta 
um ano e meio para ela sair do governo, e ela continua 
falando isso. Tudo aqui, em tudo o que ela compara, 
ela põe a culpa nos governos anteriores. 

Vamos admitir, Senador Suplicy, vamos admitir 
que era uma bagunça nos governos anteriores, vamos 
admitir. Mas foi a Ana JÚlia. Eu tenho filmes, eu tenho 
filmes. Eu provo. Eu me preocupei em guardar, porque 
eu queria também, se fossem verdades as promessas, 
aplaudir. Eu queria aplaudir. 

Na hora em que o Lula resolver o problema dos 
aposentados, vocês vão ver este Senador elogiando o 
Presidente da República. Eu venho aqui elogiar o Pre­
sidente da República, eu mandarei uma carta minha 
dizendo a ele, parabenizando-o pelo ato. 
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Na hora em que Ana Júlia conseguir colocar o 
Pará nas suas rédeas, na hora em que Ana Júlia não 
deixar que o meu povo sofra na área da educação, da 
saúde, das estradas ... 

Está tudo, Senador, tudo. Eu lhe levo. Eu sei que 
o senhor é um homem de caráter, eu sei que o senhor 
é um homem de consciência, um homem de coração 
bom, um homem que vive combatendo a pobreza, a 
miséria, como há muitos no seu Partido de que me 
honro de ser amigo. Está aqui um do meu lado, o Se­
nador Paim. 

Agora, eu não posso ficar calado, Senador Flexa 
Ribeiro, diante da miséria, da pobreza, da estupidez 
que estão fazendo com o povo do Pará. Matam aber­
tamente, tomam as cidades do interior. Senador, cinco 
cidades foram tomadas de assalto. O senhor poderia 
dizer: "Está exagerando, Mário Couto"! Estou nada, 
Senador. Eu lhe dou o nome dela e lhe dou a filmagem 
dos acontecimentos. 

Os bandidos entraram, prenderam todos os PMs, 
prenderam o delegado e fizeram o que quiseram. 

(Interrupção do som.) 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - O Pará é 
terra de direito? Não é. Hoje não é, infelizmente. Se a 
Governadora - já vou descer - do meu Estado dissesse 
publicamente o que ela ainda tem tempo de ajeitar, eu 
teria um fundo de esperança. Mas não vejo nenhuma 
providência. A única providência é ela dizer que é dos 
governos anteriores a culpa. 

Vou repetir. Como seria culpa dos Governos an­
teriores, minha amiga Ana Júlia, minha prezada Gover­
nadora, se a senhora está nos ouvindo, se senhora tem 
só um ano e meio para sair e teve a oportunidade ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - ... de fazer 
em dois anos e meio e não fez, Governadora? Piorou, 
Governadora. Não tem absolutamente ninguém, nin­
guém que possa contestar os fatos. Os fatos são visí­
veis! Os fatos são reais! 

Formem uma comissão de Senadores, e vamos lá 
ver a desgraça em que se encontra o Estado do Pará. 
Eu não posso ficar calado! Eu não devo ficar calado! 

Assuma, Governadora, a sua responsabilidade. 
V. Exa disse nos palanques. Eu tenho o filme. Eu me 
preocupo em guardar provas, principalmente de palan­
ques. Eu tenho os filmes em que a Governadora, nos 
palanques, prometeu acabar com a violência. 

(Interrupção do som.) 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB - PA) - Sobre a 
intervenção, façam uma idéia, Senador Suplicy, Se­
nador Paim, se fosse eu, Flexa Ribeiro ou o Nery que 

pedisse uma intervenção no Estado do Pará. Foi a 
Presidenta da Confederação Nacional dos Agriculto­
res, a Senadora Kátia Abreu. Não fui eu e nem quero 
que isso aconteça no meu Estado, mas a Senadora 
está certíssima. 

A Senadora está vendo o que está acontecendo 
no Estado. Os agricultores estão falando com ela. 

Senador, ela não devia colocar isso no documen­
to. Eu até falei ao Flexa: vamos falar com o Senador 
Suplicy - não foi isso, Senador? - para que ele não 
leia essa última parte, onde ela diz que está fazendo 
a reforma agrária. Isso não é competência da Gover­
nadora. E se ela está fazendo, ela está fazendo de 
uma maneira brutal, porque hoje o Pará, no campo, é 
uma pólvora. O que aconteceu agora pode ser três ve­
zes pior amanhã, porque não houve a reintegração. E 
quem está dizendo isso não é a Senadora Kátia Abreu. 
Quem está dizendo isso é o Ministro Gilmar Mendes, 
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, é ele que 
está dizendo que a Governadora não está fazendo a 
reintegração. Não é a Senadora, não é a Presidenta da 
Confederação, é o Ministro e Presidente do Supremo 
Tribunal de Justiça do Brasil que está dizendo isso! 

Eu lamento, Senador. Eu lamento, porque é o 
meu Estado, que eu amo muito, amo muito. E aqui 
eu venho, Senador, dar o meu suor por ele, eu venho 
suar aqui todas as tardes. O Senador Flexa está junto 
comigo. E eu sempre digo que eu tenho respeito pela 
Governadora, eu sempre digo que aqui eu defendo o 
meu Estado. Eu não sou nada a favor da destruição 
do Pará. 

O meu Estado é querido, muito querido. O paraen­
se é apaixonado pelo Pará, como eu e como outros. 
Somos apaixonados, como o Mão Santa é pelo Piauí. 
O Mão Santa vive a mesma situação que vivemos no 
Pará, mas a nossa é muito pior que a do Mão Santa. 
É muito pior, Mão Santa. Pode ter certeza disso. 

Então, Senador, só me resta, primeiro, agradecer 
a V. Exa pela postura e por ter me deixado esclarecer 
tudo e, segundo, dizer que, sinceramente, temos uma 
santa muito forte, uma protetora muito forte, uma san­
ta que recebe nas ruas, no mês de outubro, mais de 
1,5 milhão de pessoas a pedirem a ela. Tenho certeza 
de que, na próxima procissão deste ano, milhares e 
milhares de paraenses vão pedir proteção aos seus 
familiares, porque não têm hoje. Se a Secretaria de 
Segurança do Estado responder as informações, o 
Pará é o Estado mais violento do Brasil e, proporcio­
nalmente, um dos mais violentos do mundo. Amanhã 
estarão mais três paraenses chorando a morte dos 
seus parentes, mais três. 

O Senador Papaléo, outro dia, disse-me: "Senador, 
eu jamais passo por Belém. Perdi um parente ontem. 
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Ela saiu do aeroporto com o carro. Os bandidos 
disseram 'pare'. Ela não parou e eles a mataram". 

Eu disse a ele: são três por dia. E eu tenho cer­
teza, Senador Flexa, que os milhares e milhares de 
peregrinos que vão acompanhar o Círio neste ano - e 
eu sou um deles - vão pedir a minha querida Nossa 
Senhora de Nazaré que proteja suas famílias, que não 
as deixem cair nas mãos dos bandidos que sabem que 
hoje o Pará é uma terra sem lei. 

Muito obrigado, Senador Mão Santa. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Os nossos cumprimentos. 

Depois, o Senador Flexa Ribeiro - e quem diz 
é o Paim - faria o melhor discurso, subindo à tribuna 
e dizendo: "Faço minhas as palavras do meu compa­
nheiro, irmão, camarada, Mário Couto". 

Mas o Senador Paulo Paim diz que V. Ex' será o 
único que atenderá à solicitação e falará por até cin­
co minutos. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Presi­
dente Mão Santa, Senador Eduardo Suplicy, Senador 
Paulo Paim, Senador Mário Couto, é lamentável. Sena­
dor Suplicy, todos nós aqui no Senado Federal temos 
o maior respeito por V. Ex'. Sabemos da forma digna 
com que V. Ex' exerce o honroso mandato de Senador 
pelo Estado de São Paulo. E eu lamento que V. Ex' 
seja utilizado pela Governadora como companheiro de 
Partido, para, contrariamente aos seus princípios, vir 
aqui ser apenas o leitor - o leitor - de uma carta pre­
parada por ela, que lhe pediu que fizesse a leitura. V. 
Ex' não tem nenhuma condição de discutir a matéria, 
Senador Suplicy, como eu não irei discutir quando V. 
Ex' falar do seu Estado. 

Permita-me, com todo o respeito, Senador Su­
plicy, dizer a V. Ex' que, em assuntos do Pará, não tente 
novamente encobrir os malfeitos do Governo do seu 
Partido, querendo enganar a população do Brasil. Isso 
não é do seu feitio, não é a sua formação, porque as 
pessoas que o ouvem fazendo essa leitura, vão achar 
que o Senador Suplicy tem razão. 

Mas os paraenses o acolhem com carinho. O Se­
nador Mário Couto falou do Círio de Nazaré, da nossa 
padroeira. V. Ex' já esteve lá, promesseiro como eu, 
acompanhando descalço a procissão. Então, V. Exa 

tem o respeito do povo do Pará e não pode perdê-lo, 
quando vem aqui falar de um Governo, Senador Mão 
Santa, que eu achava que era incompetente até hoje. 
Achava que a Governadora não tinha, como não tem, 
competência para governar o Estado. Mas, hoje, eu 
digo, Senador Suplicy, que ela não tem equilíbrio para 
governar o Estado. Ela não tem honestidade para go­
vernar o Estado. Porque ela tenta encobrir os seus 

malfeitos, tentando colocar inverdades por meio da 
publicidade gasta, em vez de aplicar os recursos em 
benefício do povo do Pará, para tentar fazer de seu 
governo algo que poderia ser uma fantasia ou um cas­
telo que se desmancha ao menor levantamento do véu 
que encobre toda a sujeira que está acontecendo no 
Estado do Pará. 

V. Exa se dê ao trabalho de ler um documento 
encaminhado pela Governadora, que, como disse Se­
nador Mário Couto: "Será, será, povo do Brasil?!" Não 
me refiro, Senador Paulo Paim, aos paraenses. "Será 
que os três Senadores do Estado do Pará, os três, são 
contrários ao Governo lá instalado?!" Diferentemente 
do que ela diz, em sua carta, que nós estamos aqui 
com a obrigação constitucional de defender o Esta­
do. É verdade, Senador Suplicy. Defender o Estado, 
como nós fazemos aqui, diariamente, desta tribuna, 
nas Comissões. Mas não defender o desgoverno que 
traz malefícios para o povo do Pará. 

Senador Suplicy, por que V. Ex' não vai comigo 
ao Pará? 

Vamos andar pelo Pará, Senador Suplicy. Eu 
quero convidá-lo para que V. Ex' possa constatar se 
aquilo que nós, lamentavelmente, dizemos aqui, Se­
nador Paulo Paim, ocorre ou não ocorre no Pará. É 
lamentável que as inverdades que são apresentadas 
pela Governadora possam até ter eco em outro local 
do Brasil. No Estado do Pará, não vão ter. 

Senador Mário Couto, V. Ex' e eu temos andado 
pelo Estado do Pará; temos ouvido dos paraenses da 
forma como eles se referem à Governadora, e pessoas 
inclusive do próprio Partido dos Trabalhadores, quase 
que pedindo desculpas, Senador Suplicy. 

Eu queria, Senador Mário Couto, convidar a Go­
vernadora Ana Júlia que vá às ruas. Agora, vá as ruas 
sem o seu cordão de assessores, que passam de mais 
de mil; são 1500 assessores pendurados no Governo. 
E, aí, Senador Suplicy, amanhã, vou encaminhar ao 
gabinete de V. Ex' os Anais dos pronunciamentos da 
então Senadora Ana Júlia aqui, neste plenário do Se­
nado Federal, e V. Ex' vai se dar ao trabalho de ver a 
incoerência, a falta de coerência entre o discurso pra­
ticado pela Governadora e a prática com que exerce 
o mandato de Governadora. Vou-lhe dar um exemplo 
muito rápido: a revista Época, edição 528, de 26 de 
julho de 2008. Anotou, Senador Suplicy? Revista Épo­
ca, edição 528, de 26 de julho de 2008, quando a Go­
vernadora Ana Júlia era entrevistada sobre a ação à 
margem da lei do movimento dos sem-terra. Está na 
revista. Vou passar a V. Exa

, Senador Suplicy. Palavras 
da Governadora: "Se o desrespeito à lei vier de movi­
mentos sociais, sentimos muito, mas somos obrigados 
a cumprir a lei." 
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Senador Mão Santa, Senador Mário Couto, são 
palavras da Governadora. 

Então, cumpra a lei, Governadora! Nós não con­
cordamos com intervenção no Estado do Pará. Não há 
necessidade disso. V. Exa tomou como alvo a Senado­
ra Kátia Abreu. A Senadora Kátia Abreu não está no 
mandato de Senadora quando toma as iniciativas que 
tomou. Ela está representando a Confederação Nacio­
nal de Agricultura e milhares e milhares de produtores 
rurais que tiveram suas propriedades invadidas e cujas 
reintegrações de posse não foram executadas pelo 
Governo. E, ai, Senador Suplicy, V. Exa tem o maior 
respeito pela Comissão Pastoral da Terra. Não tem, 
Senador Suplicy? 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Te-
nho. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA) - Tem, 
não é? Então, vou ler, Senador Paulo Paim, matéria 
de hoje, 29 de abril, do Portal Eco Debate: "Dados da 
CPT mostram as marcas da geografia da violência no 
campo brasileiro". Preste atenção, atentai bem, Sena­
dor Mão Santa, atentai bem. Senador Suplicy, dados 
da CPT. A matéria diz o seguinte: 

Segundo os dados da CPT e as análises 
do professor da Universidade Federal Flumi­
nense (UFF), Carlos Walter Porto-Gonçalves, 
o que mais chama a atenção em 2008 é que, 
mesmo num ano de queda generalizada dos 
indices de conflitividade e de violência, o nú­
mero de pessoas assassinadas tenha perma­
necido o mesmo de 2007. 

Ai, refere-se ao Estado do Pará: 

Nota-se, entretanto, uma mudança signi­
ficativa na geografia dos assassinatos, posto 
que o ano de 2008 retoma o padrão histórico da 
geografia da violência, onde o Pará [Senador 
Suplicy, dados da CPTj toma a dianteira, com 
46,4% dos casos ocorridos no Pais, enquanto, 
em 2007, ele contava com apenas cerca de 
18% do total de assassinatos. 

Mais adiante, a mesma matéria: 

O Pará é um Estado que apresenta um 
comportamento sui generis na medida em que 
nele dispara a violência do poder privado por 
meio de assassinatos, mas a violência insti­
tucional por meio da ação do Estado se faz, 
sobretudo, no aumento das ações de despejo 
de famílias e não no número de prisões, que, 
ao contrário, reg ri de. Ou, em números propor­
cionais, enquanto o número de assassinatos 
aumentou 160%, o que aumentou em 53% foi 

o número de familias despejadas, posto que 
o número de ordens de prisão simplesmente 
caiu cerca de 50%. 

Vou encaminhar a V. Exa também a matéria do 
Portal EcoDebate de hoje. Mas não basta isso, Senador 
Suplicy. Diz a Governadora que, em seu governo, não 
haverá massacre como o de Eldorado de Carajás. Ela 
se esquece de que houve o massacre de 300 recém­
nascidos na Santa Casa de Misericórdia, Senador Mão 
Santa. E este Senado Federal formou uma comissão 
externa e foi lá para visitar o hospital da Santa Casa 
de Misericórdia. E o que fez a Governadora, Senador 
Suplicy, naquela ocasião? Com o relatório do Senador 
Papaléo Paes pronto, mostrando o que o Ministério PÚ­
blico já dizia, mostrando o que o sindicato dos médicos 
já dizia, que era total incompetência, total irresponsabi­
lidade do Estado - e entenda-se do Estado da Gover­
nadora - a morte ocorrida dos 300 recém-nascidos, o 
que fez a Governadora, Senador Paim? Na Comissão 
de Assuntos Sociais, protegeu-se com os Senadores 
do PT e impediu que o relatório fosse aprovado, como 
se isso resolvesse a situação daquilo que o povo do 
Estado do Pará reconhecia naquela altura. 

Da mesma forma, ela, lamentavelmente, faz uso 
da capacidade, faz uso da sua credibilidade, melhor 
dizendo, junto ao povo brasileiro para fazê-lo leitor de 
algo que não é verdadeiro. 

E, para finalizar, Senador Suplicy, a Governa­
dora ... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Senador Flexa Ribeiro, ainda temos o Paim. E este 
povo bravo e heróico do Pará ... Foram dois contra o 
Suplicy aqui, dois bravos oradores. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA) - V. Exa 

terminou seu aparte? 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- Já. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA) - Então, 

vou continuar. 
Nem eu nem o Senador Mário somos contra o 

Senador Eduardo Suplicy. Estamos até prestando so­
lidariedade a ele, que foi usado por uma companheira 
de Partido que faz um homem com credibilidade na­
cional vir à tribuna fazer leituras de inverdades. É isso 
que estamos demonstrando aqui e vamos continuar, 
Senador Mão Santa. A partir de agora, não vamos só 
falar na incompetência da Governadora. Vamos falar 
nos malfeitos do Governo dela. É preciso que se digam 
muitas coisas que estão prontas. Não adianta nem falar 
agora. Vou voltar à tribuna diariamente. 

O Senador Mário Couto fez referência a um jor­
nalzinho que a Senadora mandou fazer. E o próprio 
Senador Suplicy reconhece isso. Está nas notas taqui-
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gráficas quando ele fez referência ao jornal do Gover­
no. E a Governadora diz que vai mandar tirar, porque 
era apenas da mobilização. Mobilização paga com o 
dinheiro público, Senador Suplicy! Ela usa o dinheiro do 
povo do Pará, que paga seus tributos de forma suada, 
para fazer propaganda enganosa no site do Governo, 
a que V. Ex' fez referência aqui. 

Mas não vamos nos calar, não, como diz o Sena­
dor Mário Couto. Não vamos nos calar, Governadora! 
Vamos para o embate. Vamos falar do escãndalo dos 
kits escolares, Senador Mário Couto. Foram gastos 
R$70 milhões sem licitação. E, o que é pior, esses kits 
escolares, Senador Suplicy, não aparecem. Os alunos 
estão reclamando no interior, por onde nós andamos, 
que os kits não chegam. Não chegam porque eles não 
existem. Eles não existem. Está para ser aberta uma 
CPI na Assembléia Legislativa do Estado. 

É só isso? Não, não é só isso. Está aqui o jornal. 
Assim como aconteceu, Senador Suplicy, o massacre 
na Santa Casa de Misericórdia, está acontecendo de 
novo no Hospital Ophir Loyola. Está aqui. Hospital Ophir 
Loyola à beira do colapso. Sabe o que é isso, Senador 
Suplicy? É um hospital de referência no tratamento 
do câncer. Está aqui a matéria, Senador Suplicy. Está 
aqui a matéria da Presidente da Avao. Está aqui de 
novo. Ophir Loyola grita por socorro do Governo para 
sobreviver. Vou ler só um trecho, Senador Paulo Paim, 
V. Ex' que tem o respeito de todos os Senadores aqui, 
pela sua formação e a defesa que V. Ex' faz dos movi­
mentos sociais e pelos mais necessitados. 

"Os doentes de câncer não têm remédio, não têm 
tratamento, porque o dinheiro está sendo desviado. E 
mais [diz a Presidente da Avao], o hospital não tem 
dinheiro nem para pagar pãozinho dado aos internos". 
Essa é a situação da saúde no Estado do Pará. Só 
isso? Não, só isso não. A Governadora não tem que 
reclamar dos Senadores, ela tem que governar. 

Escola do Pará entre as piores do Brasil. O ranking 
nacional do MEC: "Pará com a vigésima e a vigésima 
primeira piores escolas do País". É a educação. Só 
isso? Não. É segurança. É isso? Não. É infraestrutura. 
Eu desafio, Senador Suplicy. V. Ex' está convidado a ir 
comigo, Senador Mário Couto, Senador Nery, vamos 
andar pelo Estado do Pará. 

Eu quero que V. Ex' encontre no Estado do Pará 
uma obra sequer, uma, uma, feita pela Governadora 
Ana Júlia, com dois anos e meio de Governo. Uma. 
Ela apenas reinaugura aquelas feitas no Governo do 
ex-Governador Simão Jatene ou conclui as obras que 
foram iniciadas e que ficaram com dinheiro em caixa 
para que fossem concluídas. 

Lamento. Lamento que, ao lado desse hospi­
tal Ophir Loyola, que é um hospital de referência, o 

Governo anterior estava construindo o Hospital de 
Oncologia Infantil com dinheiro de financiamento do 
BNDES. Sabe o que a Governadora fez, Senador Su­
plicy? Parou as obras. 

Está lá uma placa enorme e os paraenses podem 
ver isso. Uma placa enorme em vermelho "aqui tem Go­
verno". Não tem nada atrás. Não tem nada atrás, mas 
vamos voltar. Temos muita coisa para falar em relação 
aos gastos da Governadora, aos gastos. O Estado está 
entrando em crise, em crise financeira. 

Não consegue mais gerir, administrar o Estado. 
Mas vou encerrar, Senador Suplicy, lamentando, 

mais uma vez, a utilização indevida de V. Ex'. E termino, 
lendo, Senador Paim. As reintegrações que a Gover­
nadora fez são reintegrações que eu diria combinadas: 
mando tirar, e vocês voltam. Mando tirar, e vocês voltam. 
Essa é a forma como ela age com a população. 

Vou ler, para terminar, o que recebi de um ex-Ve­
reador de Marabá, pequeno proprietário rural, João Ba­
tista Correia de Andrade Filho, conhecido por todos, lá 
em Marabá, como Tio João. Ele me mandou um e-mail, 
dizendo: Sessenta e seis anos, há 35 anos morando na 
região de Marabá. Proprietário da Fazenda Araguaia, 
localizada no Municipio de São João do Araguaia, dis­
tante cerca de 90 quilômetros de Marabá. 

É uma das que estão consideradas como feita a 
reintegração, Senador Paulo Paim. 

O modelo de reintegração de posse da Gover­
nadora Ana Júlia é esdrúxulo. Fez por obrigação. Mas 
facilitou para que ocupassem novamente ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA) - Diz o ex­
Vereador Tio João, de Marabá. 

De acordo com o Tio João a reintegração ocor­
reu em julho de 2007. Havia 24 mandados de prisão 
e liminar de busca e apreensão, porém nada foi feito. 
Apenas os ocupantes foram retirados e montaram as 
barracas distante cerca de 500 metros da fazenda. Dois 
dias depois, voltaram a invadir a propriedade, roubaram 
224 gados, matando uma parte e vendendo a outra, 
destruíram a casa de empregados, destruiram toda a 
propriedade e não deixam ninguém passar pela área. 
Não posso ir à minha própria fazenda". 

É um depoimento longo. Não quero fazer o Sena­
dor Paulo Paim aguardar, mas vou entregar a V. Ex', 
Senador Suplicy, a correspondência de João Batista 
e vou dar a V. Ex' os telefones de contato para que V. 
Ex' confirme com ele se isso aqui é verdade ou não. E 
sei que V. Exa tem hombridade, tem honestidade para 
vir à tribuna para confirmar aquilo que V. Exa ouvirá e 
verá, se aceitar o convite que faço para andarmos pelo 
querido Estado do Pará. 
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Obrigado, Senador Mão Santa, voltarei amanhã 
à tribuna para continuar falando do desgoverno que 
lamentavelmente está implantado no Estado do Pará, 
só com algo, Senador Mário Couto, que para nós talvez 
nos dê uma pequena satisfação: está em contagem 
regressiva. Antigamente eu falava em dois anos e não 
sei quantos meses. Agora estou falando quantos dias 
faltam para que o Pará volte ... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Tem também contagem regressiva aqui. Acabou. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA) - ... a ter o 
direito ao desenvolvimento e à qualidade de vida. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - Art. 
14, Sr. Presidente, só para ... Vou respeitar a inscrição 
do Senador Paulo Paim, apenas quero dizer que ... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Senador, em cada sessão só dois Parlamentares 
podem falar pelo ar!. 14, mas vou conceder-lhe a pa­
lavra pela ordem - vamos contar com a paciência do 
Senador Paulo Paim - porque o ar!. 14 já foi usado 
anteriormente. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Trinta segundos, Sr. 
Presidente. 

Agradeço o respeito que ambos os Senadores do 
Pará tiveram comigo, mas quero dizer que aqui estarei 
procurando esclarecer tudo aquilo que a Governadora 
Ana Júlia Carepa, como Governadora do meu Partido, 
a qualquer momento, deseje que aqui seja esclareci­
do. O ponto principal da carta da Senadora Ana Júlia 
Carepa é que não havia mandado de reintegração da 
fazenda em Xinguara. Este é o ponto da carta que con­
sidero o principal: não houve mandado de reintegração 
para a Fazenda Espírito Santo, em Xinguara. Esse é 
o ponto principal do esclarecimento, e isso quero no­
vamente reiterar. 

Mas o debate continuará, mas agora tenho com­
promisso com a Senadora da Colômbia Piedad Cór­
doba, na residência da Presidência do Senado. Vou 
pedir licença porque preciso sair. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, o último 
orador desta sessão. 

Lembrando ao Senador Paulo Paim que ele su­
geriu cinco minutos. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sena­
dor Mão Santa, Senador Eduardo Suplicy, que ainda 
está no plenário, não podia, Senador Eduardo Suplicy, 
deixar de falar nesta noite porque já estamos numa 
sessão de vigília aqui. Uma sessão de vigília, quem 
sabe, em homenagem ao Estado do Pará. 

Já são 22h33min. O debate foi muito duro, com 
certeza absoluta, mas eu quero deixar aqui, Senador 
Suplicy, minha integral solidariedade a V. Exa

, que é 
Senador pelo Estado de São Paulo, mas não se furtou 
a ler a carta da Governadora Ana Júlia, ex-Senadora. 
E, com certeza absoluta, esse debate há de continuar, 
para que os esclarecimentos que a ex-Senadora, hoje 
Governadora, vai encaminhar a V. Exa cheguem, tam­
bém, a nossas mãos, para que a gente possa, junto 
com V. Ex', não deixar nenhuma dúvida. Nossa total 
solidariedade, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Muito 
obrigado. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Senado­
res e Senadoras, Senador Mão Santa, por que aguar­
dei até quase 11 horas para usar da tribuna? Porque 
hoje a Câmara dos Deputados, em sua Comissão de 
Seguridade Social, tomou uma decisão, por unanimi­
dade, que eu considero fundamental para os milhões 
e milhões de aposentados deste País. O relatório do 
nobre Deputado Arnaldo Faria de Sá ao PL n° 58, de 
nossa autoria, que V. Exa defendeu neste plenário, 
foi aprovado por unanimidade, e o Deputado Odorico 
Pinto entrou com requerimento de urgência para que 
o PL n° 58, que vai garantir que o aposentado volte a 
receber o número de salários mínimos que ele recebia 
à época em que se aposentou, possa ir direto para o 
Plenário da Câmara dos Deputados, ainda durante o 
mês de maio. 

Além de cumprimentar o Deputado Arnaldo Fa­
ria de Sá pelo brilhante relatório e pela defesa, quero 
dizer que, com certeza, uma grande esperança passa 
a iluminar o caminho dos aposentados a partir dessa 
decisão, já que V. Ex', Senador Mão Santa, esteve 
junto comigo lá, conversando com o Presidente Michel 
Temer, e ele se comprometeu a pôr essa matéria em 
votação pelo Plenário junto com o PL n° 1, que vai ga­
rantir aos aposentados o mesmo reajuste concedido 
ao salário mínimo. 

Quero também destacar, Sr. Presidente Sena­
dor Mão Santa, que, na noite de ontem, a Câmara 
dos Deputados aprovou o requerimento de urgência 
do Deputado João Dado, para que o fator previdenci­
ário, já aprovado na Seguridade Social, vá direto para 
o Plenário. Então, com essa posição tomada ontem, 
lá na Câmara dos Deputados, e hoje pela manhã, os 
três projetos estarão prontos para ser votados, tanto 
aquele projeto que trata do fim do fator, já no plenário 
da Câmara, como também o PL n° 58, que garante o 
número de salários mínimos, como o reajuste integral 
para as aposentadorias vinculado ao percentual dado 
ao mínimo. 
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E também, Sr. Presidente, no dia de ontem, foi 
importante a decisão que o Senado tomou, quando 
nós aqui, mediante uma amplo acordo, fixamos o dia 
13 de maio, data da Abolição da Escravatura, como a 
data em que nós vamos apreciar o veto ao percentu­
al de 16,7% que foi dado ao salário mínimo e não foi 
dado aos aposentados. 

Eu entendo que o dia 13 de maio vai ser o dia 
da abolição: abolição do veto aposto ao projeto rela­
tivo aos aposentados dos Correios; o dia da abolição 
do veto à concessão do reajuste de 16,7% concedido 
aos aposentados; o dia da abolição do veto à questão 
dos oficiais de justiça, que querem simplesmente ter 
o direito de ver exigido o curso de Direito para ingres­
so na carreira; o dia da abolição da Emenda n° 3, que 
flexibiliza o direito dos trabalhadores e será votada no 
dia 13. Sabemos que a manutenção, aí, sim, do veto 
é que vai garantir a abolição também para a classe 
trabalhadora. 

Por fim, Senador Mão Santa, eu tinha dois pro­
nunciamentos que quero encaminhar a V. Ex'. Um de­
les se refere a um debate que tivemos 

(Interrupção do som.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - ... a res­
peito da violência contra as mulheres neste Pais, prin­
cipalmente no campo. 

Sr. Presidente, eu entrei com um pedido para 
que, assim como tivemos hoje pela manhã um debate 
muito produtivo sobre a questão do meio ambiente e 
do agronegócio, a gente possa trazer para cá, numa 
comissão geral, a discussão da violência contra a mu­
lher, principalmente no campo, violência que acontece 
também na cidade. 

Foi alarmante, Sr. Presidente, tudo o que ouvimos 
em relação ao que acontece - espancamento, assas­
sinato de mulheres - neste País, na América Latina e 
em outros países fora do continente americano, con­
forme informações que recebemos. 

Quero também dizer, Sr. Presidente, que me mar­
caram muito as palavras da líder Rosângela Piovizani, 
quando ela disse da importância de um debate mais 
qualificado, mais amplo, de fato, em âmbito nacional, 
a violência contra as mulheres, tanto no campo, dizia 
ela, como nas florestas e sobre as dificuldades que as 
mulheres têm para obter até crédito financeiro. 

De fato, as pesquisas mostram que apenas 12% 
das mulheres brasileiras possuem a titularidade da 
terra. Por isso, está correto o Presidente Lula quando 
disse agora que, na construção desse um milhão de 
casas, será dada a preferência para que a titularidade 
saia no nome das mulheres. 

Sr. Presidente, faço aqui uma ampla análise. Dis­
se que não vou usar o tempo que levou aqui o debate 
sobre o Pará. Calcule o senhor que, se eu trouxesse 
todo o debate lá do PSDB do Rio Grande do Sul para 
esta tribuna e se V. Ex' trouxesse todo o debate do 
Piauí, nós ficaríamos aqui horas e horas. Quero ficar 
no caráter nacional. Quero dizer, Sr. Presidente, do 
caráter nacional. 

Também, tendo uma visão internacional, eu não 
poderia deixar de registrar a vitória do Congresso Na­
cional Africano nas eleições da África do Sul. O CNA, 
Congresso Nacional Africano, que lá é o nome de um 
partido, o partido do Nelson Mandela, pela terceira vez, 
ganhou as eleições. E por que eu trago este debate 
aqui, no momento em que falamos tanto do processo 
eleitoral, não só daquilo que nós assistimos nos últimos 
anos, mas também do que se aproxima em 201 O? 

Senador Mão Santa, sabe que o candidato do 
CNA fez uma campanha não usando a mídia? Ele não 
usou a midia, se negou a usá-Ia e ganhou com mais 
de 60% as eleições na África do Sul. Ele fez o contato 
direto com a população, fez o debate nas ruas, comí­
cios, carreatas, passeatas, enfim, fez aquela campanha 
que a gente fala, batendo de porta em porta, olho no 
olho, conversando com a população e foi amplamen­
te vitorioso. 

Eu achei muito interessante a forma como ele 
fez campanha. Aqui no meu pronunciamento, que eu 
vou deixar com V. Ex', eu fiz uma vinculação com a 
vitória do Barack Obama. Barack Obama também não 
aceitou dinheiro dos grandes grupos econômicos dos 
Estados Unidos. Foi uma campanha, aí sim, pela In­
ternet, e aceitando a contribuição espontânea e não 
dos grandes grupos econômicos. 

Com base na experiência dos dois, eu quero, 
Sr. Presidente, elogiar o trabalho feito pelo Sr. Darci 
Soares, lá em Candiota, da cidade de Morro Redon­
do, no Rio Grande, que me envia uma carta, primeiro 
cumprimentando pela importância da Sudesul para 
os três Estados do Sul. Depois, ele comenta comigo 
algo que ele achou importante. Ele fez uma pesquisa 
na rádio da região, perguntando como cada um dos 
ouvintes via a atuação dos Senadores e Senadoras. 
Faz ali na pesquisa uma série de questionamentos. 
Houve uma aceitação muito grande do trabalho aqui 
no Senado. O Sr. Darci ofereceu um prêmio, que foi 
sorteado. O beneficiado foi o Sr. Roger, da cidade de 
Morro Alto. Ele acertou o nome dos Senadores mais 
atuantes aqui da nossa Casa. Pode saber que o meu 
nome e o de V. Exa 

- e não vou citar os outros, por­
que não estão aqui, quase 11 horas da noite - sairam 
como um dos Senadores mais atuantes do Congresso 
Nacional. Isso demonstra que a população, esponta-
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neamente, assistindo à TV Senado, à Rádio Senado, 
ao Jornal do Senado, aos meios de comunicação do 
Senado, sabe efetivamente o que está acontecendo 
aqui no Congresso Nacional. 

Deixo aqui no meu pronunciamento mais detalhes 
dessa interessante pesquisa. Estou aqui apenas regis­
trando a criatividade da população, como foi lá na África 
do Sul, que levou à Presidência da República o candi­
dato do Congresso Nacional africano, como foi Barack 
Obama lá nos Estados Unidos. Todos sabemos que ele 
não era o candidato preferencial naquele momento. 
Na disputa que ele teve com Hillary Clinton, ganhou a 
eleição, em um processo de baixo para cima. 

Estou muito esperançoso, Sr. Presidente, com 
essa vinculação, com aquilo que chamo do contato 
direto com a população. Ao mesmo tempo, faz-se 
essa vinculação pela Internet, mas se faz também 
olhando para a população e trabalhando com pro­
postas que a população sabe que são para melho­
rar a sua qualidade de vida, do seu dia a dia. É isso 
que vai fazer com que a população se posicione nas 
eleições de 2010. 

Peço a V. Ex', Sr. Presidente, que considere na 
integra os meus dois pronunciamentos, que neste 
momento encaminho à Mesa, pedindo desculpa, pra­
ticamente, pela vigília que nós fizemos hoje no Con­
gresso Nacional. São 15 minutos para as 23 horas, e 
os funcionários estão na expectativa que, de fato, a 
sessão termine. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

SEGUEM, NA íNTEGRA, PRONUNCIA­
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Sem apa­
nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, o Sr. Darci Soares Candiota, da cida­
de de Morro Redondo, no Rio Grande do Sul, en­
viou uma carta em que se diz muito satisfeito com a 
apresentação do projeto, de nossa autoria, que cria 
a SUDESUL. 

Ele achou a iniciativa muito importante para fo­
mentar o desenvolvimento de toda a região. 

Nesta carta também, ele mencionou uma pes­
quisa que estava sendo feita na Rádio Comunitária de 
Morro Redondo, que era a seguinte: 

Entre todos os Senadores que compõem o Se­
nado da República, existe um que mais tem se des­
tacado pela luta e reivindicações dos trabalhadores e 
aposentados do Brasil e por tal motivo vem sendo cada 
vez mais admirado e respeitado pelos atuais e futuros 
aposentados do nosso país. 

Pergunta: Nome do Senador, qual o seu partido 
político e que estado do Brasil ele representa? 

O Sr. Darci Soares Candiota ofereceu um chip da 
TIM para o sorteado que foi o Sr. Roger MaesckiAS, que 
reside na Av. Jacarandá n° 138 em Morro Redondo. 

Tem algo muito interessante e positivo nesta 
pesquisa. 

Deixem-me fazer uma pequena reflexão a respei­
to. Há algum tempo estive na África do Sul. Conheci 
o Congresso Nacional Africano. Todos sabem que o 
CNA venceu novamente as eleições. 

Eles se negaram a fazer campanha na televisão. 
Foi realizado contato direto com a população. Isso foi 
algo inédito, totalmente novo. Uma nova forma de fa­
zer campanha. 

Posso não compactuar com as idéias do candida­
to, mas a forma de fazer a campanha foi algo incrível. 
E o Congresso Nacional Africano venceu, foi a vitória 
do fim dos preconceitos. 

Barack Obama, por exemplo, se negou a receber 
ajuda financeira de grande grupos econômicos. Sua 
campanha foi baseada mais em ajuda voluntária. 

Voltando à carta sobre a qual eu falava, eu acre­
dito que aquela pesquisa caminha nos moldes dos 
exemplos citados. 

Usando a criatividade, uma nova forma de al­
cançar o público ficou demonstrada. Isso deixa claro 
que não é só a televisão que decide. Ela é um veícu­
lo da maior importância e sobre isso não há dúvida, 
mas existem outras formas de aproximação com a 
nossa gente. 

É muito importante irmos cada vez mais nes­
te sentido de aproximação. Se alguém pensa que a 
população não está acompanhando os projetos, se 
engana redondamente. Ela está atenta sim, e muito 
atenta! 

E isso, Sr. Presidente, é algo fundamental para o 
bom andamento dos nossos trabalhos, para sabermos 
se estamos indo na direção certa, na direção daquilo 
que a população precisa e merece. 

Para finalizar, quero dizer que vou considerar esta 
pesquisa uma espécie de homenagem ao trabalho que 
tenho realizado e me sinto muito gratificado pelo apoio 
que tenho recebido das pessoas. 

Meus parabéns ao vencedor, Sr. Roger, e meus 
cumprimentos ao Sr. Darci, pelo gesto de contemplá­
lo com o chip. 

Meu forte abraço a ambos e ao pessoal da 
Rádio Comunitária de Morro Redondo, bem como 
a todos os aposentados e aposentadas do nosso 
país. Lembrem-se: Nós vamos seguir em frente, fir­
mes na luta! 

E vamos vencer!!! 
Era o que tinha a dizer. 
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o SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Sem apa­
nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. 
Senadores, venho a esta tribuna para falar sobre um 
tema que foi motivo de audiência pública realizada pela 
Comissão de Direitos Humanos há alguns dias, a vio­
lência contra as mulheres, principalmente no campo. 

Na audiência foram levantadas várias pondera­
ções, entre elas o fato de que a violência doméstica 
contra as mulheres, tanto nos meios urbanos como 
em zonas rurais, pode advir do modelo praticado no 
Brasil, que é o patriarcal e que dá plenos poderes ao 
homem, considerado chefe da casa. 

A violência ocorre também pela dependência fi­
nanceira que muitas mulheres tem do marido, pela falta 
de políticas estatais que protejam a mulher e pela falta 
de estrutura para denunciar casos de agressões. 

Essa audiência abordou como destaque a vio­
lência que ocorre no meio rural. 

A coordenadora da Via Campesina Brasil, Rosan­
gela Piovizani, levantou questionamentos importantes, 
como a falta de pesquisas sobre a violência no campo 
e nas florestas e a dificuldade que as mulheres tem de 
obter crédito financeiro. 

De fato, as pesquisas normalmente estão cen­
tradas na realidade vivida nas cidades. 

E é fato também, que apenas 12% das mulheres 
brasileiras possuem a titularidade de terras. 

Sr. Presidente, no dia 27 de abril comemoramos 
o Dia do Trabalhador Doméstico e ele nos reporta à 
história do nosso País, onde esses trabalhadores não 
somente herdaram o estigma da escravidão, mas tam­
bém tiveram sua trajetória dificultada pelo preconceito 
resultante do fato de serem compostos em sua maio­
ria, de mulheres. 

Um artigo sobre a violência contra as empregadas 
domésticas também chamou minha atenção. 

Elas estão lutando para ter direitos trabalhis­
tas como qualquer trabalhador brasileiro, mas estão 
muito preocupadas também, com o nível de violên­
cia que sofrem pelos patrões e exigem a repressão 
à exploração do trabalho infanto-juvenil doméstico. 
Elas pedem um combate mais rigoroso contra esses 
atos violente. 

A presidente da Federação Nacional das Traba­
lhadoras Domésticas (FENATRAD), Creusa Maria e 
Oliveira, disse: "Nossa luta vai além dos direitos traba­
lhistas. É algo mais amplo que faz parte da luta contra 
a discriminação de mulheres, contra o preconceito ra­
cial, contra a violência doméstica e contra a exploração 
das crianças e dos adolescentes" 

Segundo estimativas da Fenatrad, mais de 470 
mil adolescentes e até crianças brasileiras estão tra­
balhando em serviços domésticos. 

Essas crianças, Senhoras e Senhores, deveriam 
estar na escola e não sofrendo esse tipo de exploração 
e há que se considerar que elas certamente recebem 
uma remuneração menor que a prevista em lei. 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
considera essa prática uma "forma oculta de trabalho 
infantil", uma vez que essas crianças ficam longe de 
suas famílias e não tem oportunidade de estudar e 
brincar. 

Uma notícia boa é a de que a Organização das 
Nações Unidas lançou em março, em conjunto com o 
governo brasileiro, um programa para avaliar, no Bra­
sil, a evolução dos direitos e participação política das 
mulheres, em especial mulheres negras. 

O Programa Interagências para Promoção de 
Igualdade de Gênero e Racial foi elaborado em 2008 
e, a partir deste ano, deverá fazer relatórios anuais so­
bre a evolução dos direitos das mulheres no país, além 
de orientar o desenvolvimento de ações para inclusão 
nos governos federais e locais, e em organizações não 
governamentais. 

Sras e Srs. Senadores, desejo, além de estender 
meus cumprimentos à categoria de trabalhadores do­
mésticos pelo inestimável trabalho que prestam jun­
to à sociedade, externar meus votos de que a busca 
pela profissionalização de seu trabalho seja cada vez 
mais estimulada e que seu enquadramento no mesmo 
patamar dos demais trabalhadores seja efetivamente 
alcançado. 

Quero dizer também, que a violência contra as 
mulheres é uma questão que causa estranheza e 
profunda vergonha para a humanidade. Mulheres são 
vítimas das mais diversas formas de violência, física, 
moral, psicológica. 

Espero ainda que esse mal que atinge as mu­
lheres domésticas, as trabalhadoras da cidade e do 
campo, as donas de casa, seja efetivamente comba­
tido e vencido, num esforço pela instituição de ações 
conjuntas dos ministérios, bem como de entidades da 
sociedade que visam proteger a mulher. 

Para que possamos vencer o problema da vio­
lência precisamos também de mais estatísticas que 
viabilizem estudos mais completos sobre a violência 
de gênero. 

Quero registrar que denúncias de violência contra 
a mulher podem ser feitas mediante o Ligue 180. 

E, para finalizar gostaria de deixar uma refle­
xão para todos que estão me ouvindo: Olhar para 
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dentro de nós mesmos e tentar cultivar uma nova 
postura frente ao papel da mulher em nosso meio 
social é sem dúvida iniciar a jornada de exorcismo 
da prática da violência contra as mulheres. Somar a 
esse olhar esforços por parte da família, do Estado, 
das Instituições políticas e econômicas é caminhar 
no sentido da vitória. 

Muito obrigado! 
Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- Ao terminar, lamento que nós assistimos aqui a ma­
zelas administrativas do Estado do Pará, apontadas 
pelos Senadores Mário Couto e Flexa Ribeiro. 

Mas, Senador Paulo Paim, é uma lástima, como 
diz um jornalista político do Piauí, Deoclécio Dantas, 
e, como Boris Casoy dizia, é uma vergonha que o 
Estado do Piauí fique empatado com o Pará. É uma 
decepção o momento que vive administrativamente o 
Estado do Piau í. 

Está aqui o jornal Meio Norte, muito ligado ao 
Governo do Estado, e um dos repórteres mais eficien­
tes, competentes e bravos, Efrém Ribeiro, diz que a 
Justiça manda fechar a odontologia do lapep, Instituto 
dos Servidores do Estado: 

Justiça manda fechar Odontologia do 
lapep. 

A ação garante a interdição nos consul­
tórios odontológicos, o laboratório de prótese, 
locais de esterilização de materiais, sala de 
raios-X e a cozinha. 

[ ... ] Para Justiça, lapep não se preocu­
pou em comprovar nem mesmo a realização 
de esquema vacinal e exames de rotina em 
seus funcionários. [ ... ] Entre outros problemas, 
foi constatado que o Setor de Odontologia do 
lapep oferece riscos biológicos a trabalhado­
res e usuários, porque o lixo contaminado é 
embalado em sacos para resíduos comuns; o 
material perfurocortante (agulhas, seringas, 
lãminas, vidro) é manuseado e descartado 
sem qualquer cuidado; agulhas são reenca­
padas, quando deveriam ser descartadas em 
embalagem apropriada. [ ... ] 

Quando ajuizou a ação em nome do MPT, o 
Procurador do Trabalho José Wellington de Carvalho 
Soares explicou que foi constatado risco grave e imi­
nente contaminação de usuários e trabalhadores por 
doenças como hepatite e o vírus HIV. 

O lapep era um orgulho. Tanto é verdade que 
o Diretor do lapep no meu Governo era o Deputado 

Federal Marcelo Castro. Esse Instituto recebia aplau­
sos da população. E outro: o que mais nos entristece 
é que o Piauí está empatado com o Pará em má ad­

ministração. 
Apelo ao Ministro do Desenvolvimento Agrário, 

Guilherme Cassei, para que libere os recursos do 
programa Garantia-Safra aos Agricultores Piauienses. 

"Sindicato denuncia que só onze municípios recebem 
o seguro safra". 

O Piauí, Senador Paulo Paim, tem 224 Municípios. 
Deus me permitiu, quando governei aquele Estado, 
criar 78 novos Municípios, povoados transformados em 

cidades. Mas eles dizem o seguinte aqui - quer dizer, 
são denúncias dos sindicatos: dos 224 Municípios, 
só 11 recebem o seguro; dos 63.277 agricultores que 
aderiram ao programa, apenas 5 mil foram atendidos, 
segundo a Fetag. Então, isso é uma lástima. 

E fazemos, então, um apelo para Sua Excelência 
o nosso Presidente Luiz Inácio se voltar para o Estado 
do Piauí, porque o Piauí, a sua população sofre com 
a administração do Partido dos Trabalhadores naque­

le Estado. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- Os Senadores Papaléo Paes, Marconi Perillo e 
Flexa Ribeiro enviaram discursos à Mesa, para se­
rem publicados na forma do disposto no ar!. 203, 

combinado com o inciso I e o § 2' do ar!. 210, do 
Regimento Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP. Sem apa­

nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para regis­
trar a matéria intitulada "Tasso paga avião fretado com 
dinheiro do Senado", publicada pelo jornal Folha de S. 
Paulo em sua edição de 02 de abril 2009. 

A reportagem destaca que o Senador Tasso Je­
reissati (PSDB-CE) usa, com autorização especial do 
Senado, parte de sua verba oficial de passagens aé­
reas para fretar jatinhos. 

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 

seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2', do Regimento Interno.) 



708 ANAIS DO SENADO FEDERAL ABRIL 2009 

Tasso paga avião fretado 
COlll. dinheiro do Senado 
Desde 2005, quase R$ 500 uli] foran1. usados pelo tucano, que diz ter autorização especial 

Ex-presiden1::e do?SOB. que 
b",", aVia0 própric:o, a-firma 
que 2lpr-ovei1:;o. ao \lerbanão 
utilizada de pas""""ceo$. 
aéreas pi'lITa freta r J:a~ 

:FE1tN-"'NDO RODIUOUES ---­
PÁ.BIOZAN1:N"J 
0,0. .uçu"~"LOE "",,,-,<11 , .. 

o senador Tasso .Te,...,iss"ti 
(pSDl!--CE) tem Q hábito de 
usar- parte de sua verba. oficia.l 
d.,. passagens "" .. "'''''''' P''U'~ f ... tar 
jatinhos -que são pago,;: """n'l Te­

..,-U,TSOS do Senado. O ato da di­
reçr.:l:> d", Ca..<>a que ..... gula <> be­
" .. fíel .... nlia permite c!'Ise tipo <.te 
pn,eed;';nento. mas <.> tucano 
diz ter Qbtido autorização espe­
cial para fozer af; suas viage ..... 

Entre 2005 e 200.7. Tasso 
gastou R$ 335 .... Lil. Depois, a..<; 

dcspes .. sCorarn publicadas 5e-1:n 

regü,tr'o de se'U nOTne. De lá pa.­
ra cá,. foram naais R$ ~34 .rrtil. 
tnt..:li2undo RS 469 nLil. segun_ 
do O Siafi (sisteTIla de aCOIT>pa· 
nhan.ento do Orçan>ento). 

O ,,-cnador confinnou à Fo­
Ih .. qu" roi ~""u:"órto de jat.inho .. 
fretados e bancados co:rn. '" di_ 
nlleu-u do Senado-nos últimos 
qua'ti'o an<-"" ... ~a" enviClu docu­
mento;; en't que "s.nl.,-ne gastos 
menores, U$ 35'8 IT'liL -n.,.",n 
terr:l o seu próprio """;"0, um j",-­
to Citatiou_ Ele aru-rna que Y"e_ 

<3CJr'n'! a f.-etaTnento", quartdo o­
",eLl",,-.. t-á indispon:fve~_ 

Ele diz. que a auToriz .... ;;;'" [oi 
obt.ida a.p6s o envio 0.1.., oficios 
pATa o então dit-etc:w-gcral da 
Casa. Agaciel Maia_ A"< brech3s 
foraIn autoriz.adas p,,"s"-oal_ 
mente- peloo prinl.eJ1:"O-secret';'_ 
rio dn c"",,,, ent-xe 2005 ... 2008, 
Efraim Morrus (DEM .PB),!>'em 
Gon.:sulta à. MesaDiretora. 

Há dois rncscs, co Senado e~"t_ 
fren.b>. actlSaçl'les e .. , sêrie con_ 
tra -congressi"'ta.<;; '" dire:t<-....."s. 
Ag .. ciel I:"oi. O pritt>.eiro a cair. 
após .a Folha r .. velar que ele 
mora nurna casa .I .. alto ...-alor 
não declarada em B"asilía_ O 
jo • .-.aJ tarn.h6n Ynostrou que 
" ... ..rvidon;-.. ~ceb"'r.;un hora ex_ 
0"3 elTl janeiro. qua.ndo a Cas"," 
estava em reo::CS-<JQ_ 

'fu""-,,o diz CP)Co .aproveita0 sal_ 
do de passa.gens não usada;;)>a­
ra fretar jatos. Po ... 1""nês, e1 .. t:eTTl 
direito a R$ 2:1.2.30. o q-u .. dari .. 
para voar nnve Ve<..<eS en.tre Bra­
"iH", e Fort",lf'_?;"', pel .. tR .. ~f .. 
r.nai.scaradaTANI CR$ 2.3?""<:.J)_ 

O .. enador afirma que em 
2005 e 2006 <> uso de Jato;:;! ft .. _ 
"3do," :foi. al"to (h=1 00"" regifitn:>!5 
de pagarnent.o) .. m pacte por_ 
qu .. n.a epoca ele presidi,.. O 
PSDB. Adnu-te. assin->.. terusado 
:a vcrba de par.sagens do Sel"tado 
pa..-a viagens partidárias. 

Fora:cn pelo "",eno:; 16 paga­
..... .,atos feitos pelo S",nad-o de:"­
de 2005. A ONG -Coutas .Aber­
tas. """pecialista enl. analisar <> 
Orça.rnento. fe.: pesquisa en:' 
todas essas desp""""S, "T:»;:so 60 
alug.a jatinhos da c-lTIpresa 
T_A_I"tL "N'eLn se.--npre h';' a identi­
ficação dos trechos voados 
.n.el"n-se 05-valo .... s pago .. se refe-
rem a-.un. .. DL], n ... aif'l vi,agens. 

Apesar d .. .,1 .. s .... do C"''''I-''' 
em t..· ... .sopa .. tunid .. deso"pnga­
mentos do S.,ua.do f"oran"t para 
<.J.ue o tucano viaja"",,,, 1100 trecho 
~S:'io Paulo-B.io-Sã:-o Paulo-_ 

Não há Ulna t-abe1a d-e preços 
para -os (.'-hanu>.dos .... 00:< OD<ecu­
Uvos no :rne.--c:ado. As eTnpTeSUS 
cost"\Jrnanl faze" preços espe­
ciais pa.l"" vil.jnnt-e,; frequentes_ 
TlITIlbérn depende do n:{un..,,..o 
de ",--<::""."to", do apareu..o esco_ 
lhido_ Em g."rnl. UAU voode ida e 
voUa de Sil.o Paulo <lO ruo varia 
d ... RS 15 nu.! "- RS 20;. miL 

Não é COnhecido o -uSO que 
t<:>d05 OS 81 sen",dol"es fuze-,-n d .. 
SUa.!> o:.:>tas de passagens am.." .... 
--cin'--'o P<>. rnê>!. E cxpt"e"sa-

TASSO l"EREISSATl :E O :rATINHO 

casa paga à TAIVI per üetô'UT1entof'eito pQloseoado. 
C<lln verba :ru5b"ita par"" pass.;a;genS a.éréas 

o Ql:rE DlZ O ATO N'" 62 DE ~98S 
~A coLniS-.-<ã" -<Ii • .."to= do Senado 
Fe-rl", .... l. na,-'KJ <,\" "ua:; 
"tr/huiçóes ~~l"\t~. :re'>Ol><e 
Artlgo ,~_ Ftca '" dlr-et"""-g ... raldo 
s..,..ado Fed.,.ral aut~ado a 
-.:-equJ.rttar .I..". e=pf'e"Sa5 d.., 

t:".,-u;port .. s ...... reos. 
L"",.~~.:ad.a.,..,nadC><", 
S ldn=) Whi!b5 de pi'So"-Q=-n. (_) 
Fica ..xb:nl:a a aju.d",- d-e- ""-'5u-. 
P ........... os~~,.par-.. 
u=u.port.e .. "","~H 

~ __ D""""""'''''''''''''''''''''''''' __ '''''<,PSOII<a<_ ...... ''';;.o...-..~.-. ...... -.. 
~_'"':s.oo:-c;.,.t .............. _ .. _~;~,~ _____ ~ _________ _ 

rn~nte proibido dar dinheiro 
par .. Os senadores ...naj= aos 
seus Estados. O .. to que nOl-n"la­
tizuu as passagens. de 198fl. -de­
termina que fica «-extinta a aju­
da d .. custo (l<lga aos .. enadQ]:"""s 
para u·ansporte "e-.-.,o··. 

Há Urna coi-nCidê-nc'a no cnsO 
d~ -n.,,.;so usar jatinhos pagos 
pelo S ..... nd'" .. partir- de 2005 
Foi ne9-se aJ>n qUe" '" St.:lnarlor 
comprou .. eU jatoo, cuj ... cotação 
àépnea e ... '" de US$ 3- rrülhÕes. 

Segundo 'n>.sso. o aluguel de 
j .. tõnhos t'retados ocorre por­
Que. às ~=. o -seu e,.tã en't re­
visão_ O t"uc:an.o n..,ga que possa 
ter usado 'O' dinhel,.-o-de s.,"'....-.:l.­
h,. de pa.."<sagen:;; para c'Ornprar 
corn.hl1",tivel pat'a seu ..,.,,-ião. As 
notas fiscais quO"> npre .. cnta são 
s-empre d .. :fi"ehunento de aaro­
n .......... ,e; dae-mp1"eoSa TA.M. 

Ontra lOoincidtiUcl» é o- fato 
de <:> ",orne d., "n>.<:so"te ... $u.rnido 
dus controles do Siaft nás or­
dens de pagamento de jatinhos 
f'ret;ado5- no período -em que <:<)-­

rneç...rar.n a ,;urgir r"tll"l'tor ... " de 
'-Iue ele COnlpr.....-a cornb .... .sti'''''! 
de a'l.>ilio conL ..... .... eLas de bi­
lh.."t..,s .... ét--cos do Senado. O t:u­
-c:-<U>.O nega ter pedido que se .... 
no~e não .. :parecesse 

E.lTl- ZOOS.2006 e enl.parte de 

;:;'~r:: ~~~;::'''n~rJ:'~I:~~ 
fOTina os desernbolSCIs a Cavor 
da TAJVf: ··-p .. gaJ.uen:to da NF 
[no'tA fiscal) <"Cf. ao r""bunento 
de LllTla. aey<>na""" pelo ,;enadoT 
TI;c--..so Jen"ssati'·. 

A partir d-e julho <ele ~O0'7. a 
descri-çã<> :muda: "Pa.galncnto 
cl ... N1o-~ ..... f. ao fretan ... en1:0 de "e­
ron .. ...-e p"lo ,",<"nador' . .Não apa­
reCe rua-is O non...e do COll~S­
"i .. ta -mas trat:a-s-e ....... T13sso. 
,,0"'0 <> próprio rLlC-iU"tO ....,,100-

nheceu onteIT1 à Folha.. 

Tucano diz que 
Senado liberou 
u.so de verba 

DA O;;U'::U","",- 01' & ....... IUA 

o scn...n-r>l- Ta.!!so .Tereis­
gatijusti1';cO""L1 o uso de par­
te d .. -"ua -verba de pa!!lSa.­
gens .no 200:0 e 2006 di­
zendo que f-l"EOtOLl jatos pa. . 
ra comprc"-Tli,.,.ns ..,orno 
presidente de> PSDB. cargo 
que. ocupava à época. 

-As ...-ezes -é difícil sepa­
rar a agen.da de <:"on-.p1"O­
rnisso-5 partidãrios d<>s 
'" ..... lnpt:'UnÜS:;ôCls de ..,ena~ 
dor. OC>o"ria de -eu snir de 
Brasília. passar em São 
Paulo pnra \.UTl e ....... ntQ par­
tidAria '" seg>.lrr depois ,.,a~ 
ra FC1-rtalez .. ". afi rrn.a ..,1",_ 

Th.sso diz que :5empre te-­
voa autoru.:t.Ç>lo da C:u;a pa_ 
r-a aproveitar o saldo da.., 
passagens não Lltiliz .. das.. 
.. E .... só sabia que e:ra legal. 
~ ... bi ... que tinha u-.n s."lldo (> 

pedia o fr...,t....-nento_ .. 
O tucano di.z qLle rara_ 

mente utiliza todo Q =édi-
1:op=pa:ss~doS"n.a­
do n que tem direito rnun­
sahn"'_nte CR$ 2L?_"30)_ "Às 
vezes tenho urna ........... r­
gi!ncia. .. '!leU avião. por al­
gum rrtotiV'<"> ... ,."tA indi><po­
u.íve!_ Bu recorro a 1.LlT.I. fre­
ta'Rento". disse_ --M-oro 
longe. nUln E.sUlú-o de :fora 
do eixo Rio-São P::>ulo. 
o:>rn. urna. :r:n.quencia :I1:'\e­
nordevoos c<Xl",erc:.i.ajs.~ 

Th.s!;D rus:sc que Ul.",SInO 
...... l:rn. u ..... evu:n!;:uallnante 
vo",s de car-relIa_ '"N .. se­
n>.a.napassada usEri Ul"I"l_-

S<.gundo o direto.r-ger-a.l 
do Se1UltlO, AIe><-andl"e Ga­
rineo. o ato da Me .. " Dire­
tora de 1988 que estab .. le­
c ....... cotas «e p .. ssage ..... 
aéreas é ··orn..iss"," <.J.u.a;n_~ à 
possibilidade de Creta­
rrl~n_to. Assim. poderia }Ul­
ver au"torizaçilo ou ... tt ..... 

Segundo ele, .. decisão 
de au"t<>ri= "- convet':"lãD 
da .. passageJ"1-5 em. credi.to 
par .... fn>t.'-':n.cn:lo édo 1<> ,.e­
cretâri-o dn Me.c; .. DI:retol:""'­
_Efra.im 1\.1orais (DE"Nl­
PD) nO per~odo "m que 
"!àsso fez- ",,.0 des",e expe­
dlent.· __ A. cada pedido 

::::..:d"':c:;:: ef:oces.so_ de 

Morais çoorll:7nOU -.. Fo-­
llia que deu as autCInza­
çÕe:!'"l_ "E. Urr-. p.-ocedin1ento 
l",gaJ_ Se for para uso pcs­
s-oal do senador. não """"'50 
problema". afirlna 
~~---_. 
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o SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada "Reestruturação gerou po· 
lemica internamente", publicada pelo jornal O Globo 
em sua edição de 15 de fevereiro de 2009. 

A matéria destaca que um dos principais pontos 
de discórdia hoje na Receita Federal é o processo de 
reestruturação do órgão, que administrou quase R$700 
bilhões em tributos em 2008. Segundo técnicos, a de­
sorganização do Leão chega ao ponto de ainda não 
haver um regimento interno. 

--R.eestruturaçao 
gerou polêITIica 
internaIllente 
Processo de seleção 
cria constrangirYlento 
e acaba cancelado 
_ HRF\.SÍLIA, Uco dos princlpais 
pontos de discórdia. hoje na Re­
ceita Fedp1al é o processo de 
ree_'<itruturação do órgao7 Que ad­
JUintstrou quase R$ 700 bilhões 
enll tributos elTl 2008. Segundo 
técnicos. a desorganização. do 
Leão chega a.o ponto de ainda 
não haver um. regimento interno. 
AO assun-,l.Y. U'I'lo.a. t1õ"OC.OU noU'\.-es 
de cargos e subdividiu coor­
denações. Vários a.uditores já 
forêUTl. no"fTlead.os~ IT'las ainda nã.o 
têm urna atribuIção definida. 

- TeJ"O ge:nte que chega pa­
ra trabalhar -seTTl saber -o- que 
tCITl que fazer .- ~cu~a urn 
funcionário. - - -

Para -1YliniInizar o de.sco-nten­
taJTlent:o dos grup<:Js rivais no­
Unafisco Csindica'to da' ca:t:ego­
ria), Una propôs aOs audit:ores 
u.-n novo pJano- .Para a Indicação 
a. cargos de chefia. Ele se sub­
divide ctn diversas etapas para' 
chegar ao final ni.nna. lista de 
cinco nornes_ Um dcles~ então. 
seria escolhido l:>ara a função 
pela sec:ret.ár\a~ 

No dia" 10 de fevereiro. Una 
publicou urná. portaria afastan­
do delegados e inspet.ore.s- de 
_.uua série de cidades .. afirtTlando 
que OIS cargos estavam vagos e 
entrariam no novo processo de 
seleção. o que deve levar 90 djas~ 
Entre os locais em que isso ocor­
~eu ~oc;tã.o Nit.erói" MaJ1.a-us~ For­
t:aJcza e Cuiabá.. 

_ Essas delegacias ficarão 
SelTI c:ol--oando durante três lTle­
ses - disse UJ:rJ t-écnico_ 

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 

considerada parte deste pronunciamento, para que 

passe a constar dos Anais do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR MARCONl PERILLO EM SEU 

PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2°, do Regimento Interno.) 

Visita 3000 Paraguai 
'1'01 criticada 

A secretária teria Considerado 
sub.--n.eter ao proce,.<;so de se­
leção até lTl-eSITlO OS- nOlTlCS in­
dicados para 'O ca:rg-o de adido 
tributário. ,Jorge Rachid. por 
exe-IrlpJo~ foi indicado. por Man­
t.ega .para a função cO') VVashing-
1::00_ No eotanto. <> ex::-<::ornan­
da.n.te do r'sco tena sido in­
forlTIado de que seria obrigado a 

-participar de processo selet.ivo. 
-AJéIn da a.valiação dos curri-
culos dos caJl.didatos, a seleção 
tatTlbélTI exigíría proficiência -ern 
idjoJnas~ o Que acabaria corn as 
chances de Rachid. que não é: 
fluent.e ClT] ínglêS. 

A decisão de submet.er os 
indicados. à seleçã.o conS1:rangeu 
.os candidatos e desagradou 
Mantega_ O processo acabou 
c-a.Il.-c.elado oa. secnana. passa.da~ 
ant:es rr1e.5rno da publicação da 
portaria na intranet da Receita_ 
Scoguodo tirn auditor. a indicação 
de Rachid foi política, e não 
técnica_ Poré.fTl.. por -ter coman­
dado o Fisco por tTluito ternpo. 
ele estaria preparado para as­
sumir <> posto. A nomeaçã.o ofi­
cial ainda deve' derrlorar; poJs a 
atual adida tributária nos EUA 
fica no cargo at.é junho_ 

O estllo' de Una t.aJTlbérn não 
ajuda_ Ern.Dora evit:e dar en1:re­
vistas. a secretária jã f"oi ques­
tionada po:r ter ido ao Paraguai 
quando visitou Foz do Iguaçu 
para u:rn e-ve-n'fo da Ponte da 
~nizade no fh:n. de 2008. A de-­
fesa de Lina veio da própria 
delegacia de Foz. que inforcno'U 
que Hnenhunl. cidadão é impe­
dido de ir ao Qut.ro la.do da 
trdnt:eira desde que decJarc 
seus bens e não cornpre ITler· 
cadorias ilegais~"~ (7tdanha BecA 
e Eduo:rr7o RodriguesJ _ 
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o SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA. Sem apa­
nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada "Cartão do Bolsa-Familia 
era usado na compra de drogas", publicada pelo jornal 
Diário do Povo, de Teresinha, no Piaui, e reproduzida 
pelo O Globo Online dia 1° de março de 2009. 

Segundo informações prestadas pelo chefe de inves­
tigações do 2° Distrito Policial de Parnaíba, Astrogildo 
Fernandes, a polícia chegou até o esquema após a 
denúncia do roubo de uma bicicleta. A vítima informou 
aos policiais que a bicicleta estava escondida numa 
residência localizada na rua 1, no bairro Nova Parna­
íba, onde morava Fabiano Alves Pereira. 

A matéria destaca O cartão Bolsa-Família, cria­
do pelo Governo Federal como uma das formas de 
erradicar a pobreza no país, estava sendo usado em 
Parnaíba, na região norte do Estado do Piauí, a 350 
quilômetros da capital Teresina, como garantia de pa­
gamento de drogas em 'bocas' (posto de venda) de 
maconha. Uma operação conjunta realizada pelas 
polícias Militar e Civil encontrou diversos cartões na 
casa de um homem suspeito de envolvimento com o 
tráfico na região. De acordo com a polícia, os cartões 
foram encontrados na casa de Fabiano Alves Pereira. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci­
tada seja considerada parte integrante deste pronun­
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2°, do Regimento Interno.) 

DESVIO DE FUNCÃO 

Cartão do Bolsa-Família era usado na compra de drogas no Piauí 
Publicada em (J l!(13f2009 as 16h5{Jm 

Diário da POl'O 

Df: SEU 'VOTO 

Comente 

MÉ[)IA: 
4,3 

TERESINA - o cartão B(Jlsa-Fall1Hia, criado pelo Governo Federal como u{ua das formas de erradicar a pobreza no país, estava sendo usado em 
Parnaíba, na regiào norte do estado do Pinui, a 350 quilômetnJs da capital Teresina, tomo gJrantia de pagamenlo de droga::: {'Jll 'bocas' (p<lsl\l de 
venda) demaconlla. Uma oper~ç.ão cOl~unta realizada pelas polícias Mílilar e Civil encontrou diversos <:art(ies na <:asa de um nO{U{;1I1 suspeito de 
envolvimento com o tráfico na região. 

De (lcordo com a polícia, os cartões foram encontrados na casa de "Fabiano Alves Pereira, Segundo informações prestad.,s pelo chefe de 
ínvcstigações do 2" distrit() polícial de Parnaíba, Astrogitdo Fernandes, a palída chegou até o esquema após a denúncia do roubo de uma bicicleta, 
A vítima infonnoll aos policiais que a bicicleta estava escondida numa residência loçalizada na rua I, no bairro Nova Parnaíba, onde moravá 
Fabiano Alves Pereira. 

Uma equipe de púliciais civis e militares foi até o local e lá en{:ontmu a bkicleta roubada - que 
já estava sendo desmanchada ~ além de maCQnha, RS 82,00 em dinheiro e cartões do programa 
Bolsa~Família, SegundD Pereira contou aos policiais, os cartões tinham sido deixados por 
víciados c traficantes que cuidavam de 'bocas de fumo' menores, -como gDrantia de pagamentQ 
da droga comprada 'fiado', 

Segundo os policiais, 00 dia da liberação do dinheiro do Bolsa.Familja, Pereira acompilollava ú 

dnno do cartão até uma casa l<Hérica, onde odinheiro era sacado e ele recebia a sua parte. 

o acusado foí preso e encaminhado para a delegada, onde foi autuado em flagrante c em 
seguida encaminhado p:ara a Penitenciária Fonles lbíapina, onde ficará aguardando uma decisão 
da justiça. 

~ É lamentável que o çartão do bolsawfamílía seja usado como moeda de troca· disse o policial 
Aslrogi)dD Fernandes. 

É lamentável que o 
cartão do bolsa-família 
tenha sido usado como 
moeda de lroca 
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o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
esta sessão do Senado da República de 29 de abril, que 
começou às 14h. A primeira etapa foi uma homenagem 
ao centenário do Bispo "santo rebelde" Dom Helder 
Câmara, continuou com uma sessão deliberativa com 
Ordem do Dia presidida pelo nosso Presidente José 
Sarney e encerra·se agora, toda ela coordenada pelo 
nosso Secretário· Executivo, Dr. José Roberto. 

Isto aqui é o seguinte: é como um avião. Não 
existe ... Avião, sem dúvida nenhuma, eu acho que é 
a maior invenção da criação da tecnologia. Um avião. 
Paulo Paim, é tão bom um avião que, quando vai uma 
mulher bonita, eles dizem: "Olha, lá vai um 'avião"'. 
Mas, quando cai, é aquela confusão. A mesma coisa 
é o Senado: funcionários extraordinários, funcionários 
muito bons. 

Aqui está Dr. José Roberto, 22 horas e 52 minutos, 
simbolizando a competência, o estoicismo, a dedicação 
ao Senado da República, a que ele serve. Ali está o 
Zezinho. Então, quando há um funcionário que comete 
ilicito, querem estender essa admiração - vamos dizer 
- a todos. Nós temos que separar o joio do trigo. E o 
Senado da República é, sem dúvida nenhuma, essa 
instituição. Como o Brigadeiro Eduardo Gomes dizia, 
a liberdade democrática precisa de eterna vigilância. 
É o Senado da República que garante a liberdade de­
mocrática para o Brasil. 

A Presidência lembra às Sras e aos Srs. Sena­
dores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 3, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória n° 450, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 3, de 2009, que autoriza 
a União a participar de Fundo de Garantia a 
Empreendimentos de Energia Elétrica - FGEE; 
altera o § 4° do art. 1° da Lei n° 11.805, de 6 
de novembro de 2008; dispõe sobre a utiliza­
ção do excesso de arrecadação e do superávit 
financeiro das fontes de recursos existentes 
no Tesouro Nacional; altera o art. 1 ° da Lei n° 
10.841, de 18 de fevereiro de 2004; e autoriza 
a União a repassar ao Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social- BNDES 
recursos captados junto ao Banco Internacio­
nal para a Reconstrução e o Desenvolvimento 

- BIRD (proveniente da Medida Provisória n° 
450, de 2008). 

Relator revisor: Senador César Borges 
(Sob restando a pauta a partir de: 6·3· 

2009) 
Prazo final prorrogado: 19·5·2009 

2 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 4, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória n° 451, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 4, de 2009, que altera a 
legislação tributária federal e dá outras provi­
dências (proveniente da Medida Provisória n° 
451, de 2008). 

Relator revisor: Senador Marconi Pe· 
rillo 

(Sobrestando a pauta a partir de: 12·3· 
2009) 

Prazo final prorrogado: 25·05·2009 

3 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 5, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória n° 452, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 5, de 2009, que dá nova 
redação à Lei n° 11.887, de 24 de dezembro 
de 2008, que cria o Fundo Soberano do Bra­
sil- FSB, e à Lei n° 11.314, de 3 de julho de 
2006, que autoriza o Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT a 
executar obras nas rodovias transferidas a 
entes da Federação, e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória n° 452, de 
2008). 

Relator revisor: Senador Eliseu Resen-
de 

(Sobrestando a pauta a partir de: 19·3· 
2009) 

Prazo final prorrogado: 1·6-2009 

4 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 6, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória n° 453, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 6, de 2009, que constitui 
fonte adicional de recursos para ampliação de 
limites operacionais do Banco Nacional de De· 
senvolvimento Econômico e Social- BNDES, 
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e dá outras providências (proveniente da Me­
dida Provisória na 453, de 2009). 

Relator revisor: Senador Fernando Collor 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2009) 
Prazo final prorrogado: 1-6-2009 

5 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 7, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória na 454, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão na 7, de 2009, que dá nova 
redação aos arts. 2 0,30 e 4 0 da Lei na 10.304, 
de 5 de novembro de 2001, que transfere ao 
domínio do Estado de Roraima terras perten­
centes à União (proveniente da Medida Pro­
visória na 454, de 2009). 

Relator revisor: 
(Sob restando a pauta a partir de: 19-3-09) 
Prazo final prorrogado: 1-6-2009 

6 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 8, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória na 455, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão na 8, de 2009, que dispõe 
sobre o atendimento da alimentação escolar 
e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos 
alunos da educação básica; altera as Leis nas 
10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 
de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho 
de 2007; revoga dispositivos da Medida Pro­
visória na 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, 
e a Lei na 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória na 455, de 2009). 

Relator revisor: 
(Sob restando a pauta a partir de: 19-3-09) 
Prazo final prorrogado: 01.06.2009 

7 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 456, DE 2009 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória na 456, de 2009, que dispõe sobre 
o salário mínimo a partir de 1 ° de fevereiro 
de 2009. 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2009) 
Prazo final prorrogado: 1-6-2009 

8 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N" 7, 
DE 2008 

Segunda sessão de discussão, em se­
gundo turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n° 7, de 2008, tendo como primeiro 
signatário o Senador Gim Argello, que altera 
os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Federal, 
para transferir da União para o Distrito Federal 
as atribuições de organizar e manter a Defen­
soria Pública do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob n° 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

9 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N" 
29, DE 2003 

Primeira sessão de discussão, em segun­
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n° 29, de 2003, tendo como primeira sig­
natária a Senadora Lúcia Vânia, que dá nova 
redação ao art. 193 da Constituição Federal 
(que trata da ordem social). 

Parecer sob na 187, de 2009, da Comis­
sâo Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redaçâo para o segundo turno. 

10 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 103, DE 2005 

Discussâo, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara na 
103, de 2005 (na 45/1999, na Casa de ori­
gem, do Deputado Paulo Rocha), que veda a 
exigência de carta de fiança aos candidatos 
a empregos regidos pela Consolidação das 
Leis de Trabalho - CLT. 

Parecer sob n° 94, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere­
cendo a redação do vencido. 

11 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 118, DE 2005 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara na 
118, de 2005 (na 1.153/2003, na Casa de ori­
gem, do Deputado Wasny de Roure), que mo-
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difica o inciso /I do caput do art. 44 da Lei na 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (dispõe 
sobre o aproveitamento de matérias cursadas 
em seminários de filosofia ou teologia). 

Parecer sob na 95, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere­
cendo a redação do vencido. 

12 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 11, DE 2006 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara na 11, 
de 2006 (na 2.822/2003, na Casa de origem, 
do Deputado Sandro Mabel), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 1 ° da Consolidação das 
Leis de Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto­
Lei na 5.452, de 1 ° de maio de 1943, para dispor 
sobre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob na 93, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere­
cendo a redação do vencido. 

13 

EMENDAS DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 205, DE 1996 

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado na 
205, de 1996 (na 3.777/1997, naquela Casa), 
do Senador Sérgio Machado, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 31 da Lei na 8.078, de 
11 de setembro de 1990 - Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor (a oferta e apresen­
tação de produtos ou serviços devem conter 
informações ao consumidor). 

Parecer favorável, sob na 165-A, de 2009, 
da Comissão de Constitução, Justiça e Cidada­
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres. 

14 

EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 245, DE 1999 

Discussão, em turno único, da Emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado na 
245, de 1999 (na 3.469/2000, naquela Casa), 
de autoria da Senadora Emília Fernandes, que 
acrescenta artigos à Lei na 9.503, de 23 de se­
tembro de 1997, que institui o Código de Trân­
sito Brasileiro, para estabelecer mecanismos 
para a veiculação de mensagens educativas 

de trânsito, nas modalidades de propaganda 
que especifica, em caráter suplementar às 
campanhas previstas nos arts. 75 e 77. 

Parecer favorável, sob na 1.156, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, Relator ad hoc: Senador Antonio Car­
los Júnior. 

15 

EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 23, DE 2000 

Discussão, em turno único, da Emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado na 
23, de 2000 (na 4.623/2001, naquela Casa), 
de autoria do Senador Osmar Dias, que alte­
ra a Lei na 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
que dispõe sobre o regime de concessão e 
permissão da prestação de serviços públicos 
previsto no art. 175 da Constituição Federal, 
e dá outras providências, estabelecendo cri­
térios de transparência para a exploração de 
concessões públicas. 

Parecer na 778, de 2008, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com 
adequação redacional. 

16 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 170, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Substituti­
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado na 
170, de 2003 (na 4.701/2004, naquela Casa), 
do Senador Almeida Lima, que dispõe sobre 
a emissão de declaração de quitação anual de 
débitos pelas pessoas jurídicas prestadoras 
de serviços públicos e privados. 

Parecer favorável, sob na 898, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Júnior. 

17 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 104, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara na 104, de 2005 (na 1.165/99, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei n0 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995, estabelecendo a obri­
gatoriedade de as concessionárias de servi­
ços públicos oferecerem ao consumidor e ao 
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usuário datas opcionais para o vencimento de 
seus débitos, e revoga a Lei na 9.791, de 24 
de março de 1999. 

Pareceres sob nas 849 e 850, de 2008, 
das Comissões 

- de Meio Ambiente, Defesa do Con­
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Flexa Ribeiro, favoráve, nos ter­
mos da Emenda na 1-CMA (Substitutivo), 
que oferece; e 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da emenda substitutiva da Comis­
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle. 

18 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 75, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara na 75, de 2006 (na 5.434/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo Go­
mes), que altera a Lei na 9.394, de 20 de de­
zembro de 1996, que estabelece as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, no tocante ao 
ensino da arte (determina a obrigtoriedade do 
ensino da arte e da cultura nos diversos níveis 
de educação básica). 

Parecer sob na 92, de 2008, da Comis­
são de Educação, Cultura e Esporte, Relato­
ra: Senadora Marisa Serrano, favorável com a 
Emenda na 1-CE, que oferece. 

19 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 116, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Lei da Câmara na 116, de 2006 (na 
557/2003, na Casa de origem, do Deputado 
João Herrmann Neto), que determina a pu­
blicidade dos valores das multas decorrentes 
da aplicação do Código de Defesa do Con­
sumidor revertidos para o Fundo Nacional 
de que a trata a Lei na 7.347, de 24 de julho 
de 1985; e altera Lei na 8.078, de 11 de se­
tembro de 1990. 

Parecer sob na 1.352, de 2007, da Comis­
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
na 1-CMA (Substitutivo), que oferece. 

20 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 116, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara na 116, de 2007 (na 400/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Dagoberto), 
que altera a Lei na 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trãnsito Bra­
sileiro, para dispor sobre a divulgação dos au­
tos de infração e a cobrança de multas após a 
transferência de propriedade do veículo. 

Parecer favorável, sob na 1.066, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, Relator: Senador Osmar Dias. 

21 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 78, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara na 78, de 2008 (na 708/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Rodrigo Rol­
lemberg), que estende os incentivos especiais 
de que trata o parágrafo único do art. 103 da 
Lein o 8.171, de 17 de janeiro de 1991, ao pro­
dutor rural que adotar técnicas de integração 
entre lavoura e pecuária. 

Parecer sob na 963, de 2008, da Comis­
são de Agricultura e Reforma Agrária, Rela­
tor: Senador Gilbero Goellner, favorável, com 
a Emenda na 1-CRA, de redação, que apre­
senta. 

22 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 110, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara na 110, de 2008 (n° 2.181/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Rogério 
Lisboa), que dá nova redação aos arts. 982 e 
1. 124-A da Lei na 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que institui o Código de Processo Civil 
(participação do defensor público na lavratura 
de escrituras públicas). 

Parecer favorável, sob n° 73, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

23 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 112, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 112, de 2008 (na 3.446/97, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
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(por Unidade da Federação) 

Bahia 
Minoria-DE'" - Antonio Carlos Júnior* (S) 
8loco-PR - César Borges* 
PDT - JoJo Durval** 

Rio de Janeiro 
81oco-PRB - Marcelo Crivella* 
Maiol"Ía-P\H)B - Paulo Duque* (5) 
Maiol"Ía-PP - Fnlllcisco Dornelles** 

Maranhão 
Maiol"Ía-P\H)B - Lobão Filho* (5) 
-vago*(ll 
PTS -I::pitilcio Cafeteira** 

Pará 
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S) 
PSOL - José Nery* (S) 

Minoria-PSDB - Mário Couto** 

Pernambuco 
Minoria-DE'" - Marco Maciel* 
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra* 
Maiol"Ía-P\H)B - Jarbas Vasconcelos** 

São Paulo 
Bloco-PT - Aluizio Mercadante* 
PTS - Romeu Tuma* 
Bloco-PT - Eduardo Suplicy** 

Minas Gerais 
Minoria-PSDB - Edumdo Azeredo* 
Maiol"Ía-P\H)B - Wellington Salgado de 
Oliveinl* (5) 

Minoria-DE'" - Eliseu Resende** 

Goiás 
Minoria-DE'" - Demóstenes Torres* 
Minoria-PSD8 - Lúcia Vânia* 
Minoria-PSD8 - Marconi Perillo** 

Mato Grosso 
Minoria-DE'" - Gilberto Goellner* (5) 

8loco-PT - Ser:ys Slhessarenko* 
Minoria-DE'" - Jayme Campos** 

Rio Grande do Sul 
Bloco-PT - Paulo Paim* 
PTB - Sérgio Zambiasi* 

'Iaioria-PMDB - Pedro Simon** 

Ceará 
PDT - Patrícia Saboya* 

'Iinoria-PSDB - Tasso Jereissati* 
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda** 

Paraíba 
'Iinoria-DEM -I::fraim Morais* 
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (5) 

'Iinoria-PSDB - Cícero Lucena** 

Espírito Santo 
'Iaioria-PMDB - Gerson Camata* 
Bloco-PR - Magno Malta* 
Bloco-PSB - Renato Casagrande** 

Piauí 
'Iinoria-DEM - Heráclito Fortes* 
'Iaioria-PMDB - Mão Santa* 
PTB - João Vicente Claudino** 

Rio Grande do Norte 
'Iaioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho* 
'Iinoria-DEM - José Agripino* 
'Iinoria-DEM - Rosalba Ciarlini** 

Santa Catarina 
Bloco-PT - Ideli Salvatti* 
'Iaioria-PMDB - Neuto De Conto* (5) 

'Iinoria-DEM - Raimundo Colombo** 

Alagoas 
'Iinoria-PSDB - João Tenório* (5) 

'Iaioria-PMDB - Renan Calheiros* 
PTB - Fernando Collor** 

Sergipe 
'Iaioria-PMDB - Almeida Lima* 
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares* 

'Iinoria-DEM - Maria do Carmo Alves** 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

Amazonas 
Minoria-PSD8 - Arthur Virgílio* 
PDT - Jefferson Praia* (5) 
8loco-PT - João Pedro** (5) 

Paraná 
8loco-PT - Flávio Arns* 
PDT - Osmar Dias* 
Minoria-PSD8 - Alvaro Dias** 

Acre 
Maioria-P'''DB - Geraldo Mesquita Júnior* 
8loco-PT - Marina Silva* 
8loco-PT - Tião Viana** 

Mato Grosso do Sul 
8loco-PT - Delcídio Amaral* 
Maioria-P'''DB - Valter Pereira* (5) 
Minoria-PSD8 - Marisa Serrano** 

Distrito Federal 
Minoria-DE'I - Adelmir Santana* (5) 
PDT - Cristovam Buarque* 
PT8 - Gim Argello** (5) 

Rondônia 
8loco-PT - Fátima Cleide* 

Maioria-P'''DB - Valdir Raupp* 
8loco-PR - Expedito Júnior** 

Tocantins 
8loco-PR - João Ribeiro* 

Maioria-P'''DB - Leomar Quintanilha* 
Minoria-DE'I - Kiltia Abreu** 

Amapá 
Maioria-P'''DB - Gilvam Borges* 
Minoria-PSD8 - Papaléo Paes* 

Maioria-P'''DB - José Sarney** 

Roraima 
8loco-PT - Augusto Botelho* 

Maioria-P'''DB - Romero Jucá* 
PT8 - Mozarildo Cavalcanti** 

I. Em 17.04.2009, a Senadora Roseana Sarney deIxou de exercer o mandato de Senadora representando o Estado do Maranhào. 

Endereço na Internet: http://www_senado.go\.brlsfJau\ ldade/plcnano/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-33~5/357217~79 



COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS 

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada 
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para 
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público 
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do 
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nO 201, de 2007, lido em 15.3.2007) 
(Aditado pelo Requerimento nO 217, de 2007, lido em 20.03.2007) 
(Aditado pelo Requerimento nO 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007) 
(Aditado pelo Requerimento nO 515, de 2008, lido em 30.04.2008) 

(Aditado pelo Requerimento nO 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008) 

Número de membros: 11 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) (15) 

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) (8) 

RELATOR: Senador Inácio Arruda (PC DO B-CE) (8) 

TITULARES 

Leitura: 15/03/2007 
Designação: 05/06/2007 
Instalação: 03/10/2007 

Prazo final prorrogado: 01/07/2009 

SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB) (1) 

Heráclito Fortes (DEM-PI) I. Demóstenes Torres (DEM-GO) 

Efnlim Morais (DEM-PB) (14) 

Sérgio Guernl (PSDB-PE) (11) 2. Alvaro Dias (PSDB-PR) (4.7) 

Lúcia Vânia (PSDB-GO) (5) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (9) 

Fátima Cleide (PT-RO) (13) I. I::duardo Suplic)' (PT-SP) 

Inácio Arruda (PC DO 8-CI::) (Hl) 2. Mozmildo Cavalcanti (PTB-RR) 

João Pedro (PT-AM) (2_12.17) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Valdir Raupp (PMDB-RO) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-MG) 

Valter Pereira (PMDB-MS) 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sr/atividade/plenario/sr 
lnrormações: Subsecretaria de In ror mações - 3311-3325/3572/7279 

I. Leomar Quintanilha (PMDB-TO) 

2. Romero Jucá (PMDB-RR) 



PDT 
Jefferson Pnlia (AM) (16) 

PDT/PSOL (10) 

I. Osmar Dias (PDT-PR) 

Notas: 
I De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária. cabe ao 1110co Parlamentar da Minoria a indicação de três membro:. suplentes 
2. Senador Siba Machado. passou a substituir o Senador Vicente Claudino. em 21.8,2007 (Or. 13312007 - GLDI1AU) 
]. Senador Inácio Arruda. passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.E.2007 (Or. 13312007 - ULDI1AG), Eleito como Relator, na Sessão do dia 
10.10.2007 
4. Senador Sérgio Guerra roi designado. em 22/0812007 (Oficio n" 171107-GLPSD(1) 
5. Senadora I.ucia Vânia. em substituição à Senadora Marisa Serrano. roi designada em 22/0812007 (OI1cio n° 171 107-GI .PSDI1), Eleita para a 
Vice-Presidência. na Sessão Ordinária em 10.10,2007 
6, Indicado o Scnador Inacio Arruda em substituição ao Senador Fduardo Suplic}. que se torna membro suplentc. nos termos do Oricio n" 13S12007 
7, O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sergio Guerra. na sessão deliberati\"a dc 09, I 0.2007. conforme Oficio n" 
IS512007-GLPSDI1 (Dsr dc 10, 10.2007) 
S, Em 10.10.2007. foram cleitos a Senadora Lucia Vãnia como Vice-Presidcntc e o Senador Inácio Arruda como Relator 
9, O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lncmbro de 2007. conforme oro N. 192/2007/GLPTl1!sr (DSr de 
2S/ I 1/(7) 

10 Vaga de suplentc compartilhada entre o PDT e o PSOL 
II Scnador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador rlexa Ribeiro. cm 26/021200S. na condição de membro titular (Or. 16IOS-GLPSDI1) 
12, Fm 13/051200S. o Senador rlá\"io Arns e designado Titular do 11I0co de Apoio ao Governo na Comissão. cm substituição ao Scnador Sibá Machado 
(Or. 55/200S/GLDI1AG) 
13, Fm I O/061200S. a Scnadora rfttima Cleide e designada Titular do I110co de Apoio ao Glnerno. na Comissão (Or. 6S/200S-G LDI1AG) 
14, Fm OS,07,2008. o Senador rfraim Morais e designado membro titular do DEM (11loco Parlamentar da Minoria) na Comissão. cm substituição ao 
Senador Raimundo Colombo (Or. N" 070!200S-GLDFM) 
15 Fm 05,OS,2008. o Senador I leráclito rortes foi eleito Presidentc da Comissão (Oficio n" 050/0S - SSCFPI) 
16, Fm 05,OS,2008. o Senador Jefcrson Praia e dcsignado membro titular do PDT na Comissão (Or. N" 17/0S-GLPDT) 
17, Fm 06,OS,2008. o Senador João Pcdro e designado Titular do 11I0co de Apoio ao Governo na Comissão. cm substituição ao Scnador fla\io Arns 
(Oficio n" OSO/200S - GLDI1AG) 

Secretário(a): Will de Moura Wanderley 
Telefone(s): 3311-3514 

Fax: 3311-1176 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plenano/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279 



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA 

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nO 200, de 2008, de 
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes, 
nos termos do § 4° do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte 
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes 
com o crime organizado, 

(Requerimento nO 200, de 2008, lido em 4,3,2008) 

Número de membros: 7 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Magno Malta (PR-ES) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma (PTB-SP) 

RELATOR: Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

Leitura: 04/03/2008 
Designação: 24103/2008 
Instalação: 25/03/2008 

Prazo final: 04/08/2008 
Prazo prorrogado: 13103/2008 

Prazo final prorrogado: 23/09/2009 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (DEM-GO) I. VAGO (1.4) 

Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 2. Papaléo Paes (PSDB-AP) (7) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) 
Paulo Paim (PT-RS) (3) 11. José Nery (PSOL-PA) (2.5.6) 

Magno Malta (PR-ES) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Almeida Lima (PMDB-SE) 

Geraldo Mesquita Júnior (PMDB-AC) 

PTB 
Romeu Tuma (SP) 11. Sérgio Zambiasi (RS) 

Notas: 
1. Em 01104/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra 
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Df. 30/08-GLDEM e Req. nO 1.135/2009). 
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 063/2008-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Paulo Paim. 
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 063/2008-GLDBAG), em substituição ao 
Senador Marcelo Crivella. 
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular. 
5. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. SF/GSJN nO 
08112009). 
6. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Df. nO 020/2009-GLDBAG). 

7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Df. nO 
73/09-GLPSDB). 
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nO 200, de 2009, lido em 16.02.2009. 
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nO 818, de 2008, lido em 25.06.2008. 



COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

1) CT - REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008 

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nO 208, de 2008, aprovado em 5,3,2008) 
(Aditado pelo Requerimento nO 1.622, de 2008, aprovado em 10.12,2008) 

Número de membros: 6 

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel (l) 

VICE-PRESIDENTE: Senador Antonio Carlos Valadares (2) 

RELATOR: Senador Gerson Camata 

MEMBROS 

Senador Gerson Camata (PMDB) 

Senador César Borges (PR) 

Senador Papaléo Paes (PSDB) 

Senador Antonio Carlos Valadares (PSB) 

Senador Marco Maciel (DEM) 

Senador Inácio Arruda (PC DO B) 

Notas: 
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nO 061/08-SSCEPI). 

Leitura: 05/03/2008 
Instalação: 06/1112008 

Prazo final prorrogado: 30/06/2009 

2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nO 061/08-SSCEPI). 
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nO 1.356/2008). 
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nO 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009. 

Secretário (a) : Ednaldo Magalhães Siqueira 
Telefone(s): 3311-3511 

Fax: 3311-1176 
E-mai!: ems@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.brlsr/atividade/plenario/sr 
Inrormações: Subsecretaria de In ror mações - 3311-3325/3572/7279 



2) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE 
ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nO 227, de 2008, aprovado em 25,3,2008) 
(Aditado pelo Requerimento nO 751, de 2008, aprovado em 10,06,2008) 
(Aditado pelo Requerimento nO 794, de 2008, aprovado em 18,06,2008) 
(Aditado pelo Requerimento nO 1.602, de 2008, aprovado em 9.12,2008) 

Número de membros: 9 

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido 
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira 

MEMBROS 

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres A velar 

Tito Souza do Amaral 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.brlsr/atividade/plenario/sr 
Inrormações: Subsecretaria de In ror mações - 3311-3325/3572/7279 

Leitura: 25/03/2008 
Designação: 01/07/2008 
Prazo final: 20/02/2009 

Prazo final prorrogado: 02/09/2009 



3) CT - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE 

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios 
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento", Em aditamento 
pelo Requerimento nO 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o 
INPE em seu "Mapa de desmatamento", 

(Requerimento nO 193, de 2008, aprovado em 25,3,2008) 
(Aditado pelo Requerimento nO 1.692, de 2008, aprovado em 18.12,2008) 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos 
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro 

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro 
Leitura: 25/03/2008 

Instalação: 10/04/2008 
Prazo final: 22/12/2009 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Senador Jayme Campos (DEM) I. Senador Gilberto GoeHner (DEM) 

Senador Flexa Ribeiro (PSDB) . Senador Mário Couto (PSDB) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) 
Senador João Pedro (PI) 11. Senadora Serys Slhessarenko (PI) 

Maioria ( PMDB, PP ) 

Senador Valdir Raupp (PMDB) 

Senador Mozarildo Cavalcanti 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.brlsr/atividade/plenario/sr 
Inrormações: Subsecretaria de In ror mações - 3311-3325/3572/7279 

11. Senador Leomar Quintanilha (PMDB) 

PTB 
11. Senador Romeu Iuma 



4) CT - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO 

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras 
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional 
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do 
Rio São Francisco, 

(Requerimento nO 115, de 2008, aprovado em 02,07,2008) 
(Aditado pelo Requerimento nO 1.691, de 2008, aprovado em 18.12,2008) 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena 
VICE-PRESIDENTE: Senador Gim Argello 

RELATOR: Senadora Rosalba Ciarlini 
Leitura: 02/07/2008 

Designação: 26/08/2008 
Instalação: 27/08/2008 

Prazo final: 22/12/2009 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Senadora Rosalba Ciarlini (DEM) I. Senador Efraim Morais (DEM) 

Senador Cícero Lucena (PSDB) . Senador Tasso Jereissati (PSDB) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) 
Senador Inácio Arruda (PC DO B) 11. Senador Eduardo Suplicy (PT) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
VAGO (I) 11. Senador Almeida Lima (PMDB) 

PTB 
Senador Roberto Cavalcanti (PRB) (2.3) 11. Senador João Vicente Claudino 

Notas: 
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador. 
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (DF. N° 092/2009-GLPTB/SF). 
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTS na Comissão (Df. 
n' 055/2009-GLDBAG). 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.brlsr/atividade/plenario/sr 
Inrormações: Subsecretaria de In ror mações - 3311-3325/3572/7279 



5) CT - IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO 

Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de 
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas 
normas constitucionais. 

Número de membros: 11 titulares e 11 suplentes 

Leitura: 10/03/2009 
Designação: 02/04/2009 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Senador Demóstenes Iorres (DEM) I. Senador Eliseu Resende (DEM) 

Senador Marco Maciel (DEM) ~. Senador Jayme Campos (DEM) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) 
Senador Antonio Carlos Valadares (PSB) I. Senador Marcelo Crivella (PRB) 

Senador Tião Viana (PI) ~. Senador Magno Malta (PR) 

Senadora Serys Slhessarenko (PI) ~. Senadora Marina Silva (PI) 

Maioria ( PMDB, PP ) 

Senador Mozarildo Cavalcanti 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.brlsr/atividade/plenario/sr 
Inrormações: Subsecretaria de In ror mações - 3311-3325/3572/7279 

PTB 
11. Senador Romeu Iuma 

PDT 



COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DA 
CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE 

Senador Pedro Simon (PMDB) 

Senador Francisco Dornelles (PP) 

Senador Marco Maciel (DEM) 

Senador Tasso Jereissati (PSDB) 

Senador Aloizio Mercadante (PT) 

(Ato do Presidente nO 16, de 2009) 
(publicado no DSF de 14,02,2009) 

Número de membros: 5 

PRESIDENTE: Senador Francisco Dornelles 

MEMBROS 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Fi!ho 
Telefone(s): 3303.4638 

E-mai!: dirceuv@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.brlsr/atividade/plenario/sr 
Inrormações: Subsecretaria de In ror mações - 3311-3325/3572/7279 

Instalação: 03/03/2009 



COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÕMICOS - CAE 
Número de membros: 27 titulares e 27 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Delcídio Amaral (PI-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (6) 

Eduardo Suplicy (PI) (38) 1. Antonio Carlos Valadares (PSB) (37) 

Delcídio Amaral (PI) (36) 2. Renato Casagrande (PSB) (33) 

Aloizio Mercadante (PI) (30) 3. João Pedro (PI) (I 1,35) 

Tião Viana (PI) (41) 4. Ideli Salvatti (PI) (39) 

Marcelo Crivella (PRB) (40) 5. Roberto Cavalcanti (PRB) (34.72) 

Inácio Arruda (PC DO B) (29) 6. Expedito] únior (PR) (4.28) 

César Borges (PR) (32) 7. João Ribeiro (PR) (31) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Francisco Dornelles (PP) (60.66) 1. Romero]ucá (PMDB) (62,65) 

Garibaldi Alves Filho (PMDB) (59.64) 2. Gilvam Borges (PMDB) (58,60 

Gerson Camata (PMDB) (67,71) 3. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 

Valdir Raupp (PMDB) (55) 4. Leomar Quintanilha (PMDB) (1.63) 

Neuto De Conto (PMDB) (8,15,54,56) 5. Lobão Filho (PMDB) (9,53,70) 

Pedro Simon (PMDB) (57.69) 6. Paulo Duque (PMDB) (2.63) 

VAGO (68) 7. VAGO (68) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Eliseu Resende (DEM) (48) 

Antonio Carlos Júnior (DEM) (18.46) 

Efraim Morais (DEM) (44) 

Raimundo Colombo (DEM) (50) 

Adelnlir Santana (DEM) (14,16,43) 

Jayme Campos (DEM) (13.47) 

Cícero Lucena (PSDB) (23) 

João Tenório (PSDB) (24) 

Arthur Virgílio (PSDB) (23.74) 

Tasso Jereissati (PSDB) (23) 

João Vicente Claudino (52) 

Gim Argello (52) 

Endereço na Internet: hUp://www.senado.gov.br/sr/atividade/plenario/sr 
Inrormações: Subsecretaria de In ror mações - 3311-3325/3572/7279 

I. Gilberto Goellner (DEM) (46) 

2. Demóstenes Torres (DEM) (I7,42) 

3. Heráclito Fortes (DEM) (49) 

4. Rosalba Ciarlini (DEM) (46) 

5. Kátia Abreu (DEM) (45) 

6. José Agripino (DEM) (5,51) 

7. Alvaro Dias (PSDB) (26) 

8. Sérgio Guerra (PSDB) (I9,22,73) 

9. Flexa Ribeiro (PSDB) (27) 

10. Eduardo Azeredo (PSDB) (25,75) 

PIB (7) 

1. Sérgio Zambiasi (I2,52) 

2. Fernando CoUor (52) 

(3.63) 



PDT 
Osmar Dias (20) 11. Jefferson Praia (10,21) 

Notas: 
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Df. 47/2009 -
GLPMDB). 
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Df. 47/2009-
GLPMDB). 
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Df. 47/2009-
GLPMDB). 
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007) 
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme DF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07). 
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008. 
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos 
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Df. 114/08-GLPMDB). 
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do 
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Df. 142/2008 - GLPMDB). 
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Df. nO 07/08-LPDT). 
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Df. 66/2008-GLDBAG). 
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Df. nO 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente 
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao 
Governo (Df. nO 069/2008-GLDBAG). 
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008. 
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do 
art. 43, incisos I e lI, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Df. nO 62/08-GLDEM) 
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (DF. GLPMDB nO 362/2008). 
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (Df. n' 103/2008-GLDEM). 
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que 
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM). 
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume 
a suplência (Df. 119/08-GLDEM). 
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Df. 
136/08-GLPSDB). 
20. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Df. nO 02/09-GLPDT). 
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nO 02/09-GLPDT). 
22. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 023/09-GLPSDB), em substituição ao 
Senador Eduardo Azeredo. 
23. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela 
Liderança do PSDB (Of. nO 023/09-GLPSDB). 
24. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Df. nO 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Flexa Ribeiro. 
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
João Tenório. 
26. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Df. nO 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Arthur Virgílio. 
27. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Marconi Perillo. 
28. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição à Senadora Patrícia Saboya. 
29. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Expedito Júnior. 
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), 
em substituição ao Senador Delcídio Amaral. 
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares. 

Endereço na Internet: hUp://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf 
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32. Em 16.02.2009. o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição à Senadora Serys Slhessarenko. 
33. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), 
em substituição à Senadora Ideli Salvatti. 
34. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Inácio Arruda. 
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição à Senadora Marina Silva. 
36. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 0I6/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Francisco Dornelles. 
37. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns. 
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo 
(Df. n' 016/09-GLDBAG). 
39. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Marcelo Crive lia. 
40. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Renato Casagrande. 
41. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Aloízio Mercadante. 
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao 
Senador Heráclito Fortes. 
43. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 0I2/09-GLDEM), em substituição à Senadora 
Kátia Abreu. 
44. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Eliseu Resende. 
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Marco Maciel. 
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas 
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nO 0I2/09-GLDEM). 
47. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Raimundo Colombo. 
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 0I2/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Adelmir Santana. 
49. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nO OI 2/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Demóstenes Torres. 
50. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao 
Senador Jayme Campos. 
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nO 0I2/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Romeu Tuma. 
52. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como 
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nO 025/09-GLPTB). 
53. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF. 
GLPMDB n' 022/2009). 
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF. 
GLPMDB n' 022/2009). 
55. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009-
GLPMDB). 
56. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009-
GLPMDB). 
57. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto 
(DF. GLPMDB n' 022/2009). 
58. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF. 
GLPMDB n' 022/2009). 
59. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009-
GLPMDB). 
60. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB). 
61. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009-
GLPMDB). 
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62. Em 04/03/2009, o Senador Romero lucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009-
GLPMDB). 
63. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão 
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nO 022/2009). 
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. 
GLPMDB n' 022/2009). 
65. Em 02.03.2009, o Senador Romero lucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF. 
GLPMDB n' 022/2009). 
66. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero lucá (OF. 
GLPMDB n' 022/2009). 
67. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB 
n' 022/2009). 
68. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nO 022/2009). 
69. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Df. 47/2009-
GLPMDB). 
70. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009-
GLPMDB). 
71. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB). 
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Df. 42/2009 -
GLDBAG). 
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à 
titularidade (Df. 55/09-GLPSDB). 
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à 
suplência (Of. 55/09-GLPSDB). 
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of. 
72/09-GLPSDB). 

Secretário (a) : Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - lO:OOHS - Plenário n' 19 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 33II-4605 e 33II3516 
Fax: 33II -4344 

E-mail: scomcae@senado.gov.br 
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nO 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar 
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares e 9 suplentes 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (3) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) I. Delcídio Amaral (PT) 

VAGO (6) 2. VAGO (9) 

Expedito Júnior (PR) 3. João Vicente Claudino (PTB) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Valdir Raupp (PMDB) I. Mão Santa (PMDB) 

VAGO (4) 2. Renato Casagrande (PSB) (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Rosalba Ciarlini (DEM) 11. VAGO (5) 

Raimundo Colombo (DEM) (7) 

Sérgio Guerra (PSDB) 12. Flexa Ribeiro (PSDB) 

3. VAGO (8) 

PDT PSDB PMDB (1) 

Cícero Lucena (PSDB) 

Notas: 
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT. 
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB 
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme DF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07). 
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1°, RISF). 
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro. 
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva. 
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e n, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008. 
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nO 
129/08-GLPSDB). 
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão. 

Secretário (a) : Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Número de membros: 21 titulares e 21 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (5) 

Flávio Arns (PT) (3,17,26) I. Fátima Cleide (PT) (32) 

Augusto Botelho (PT) (35) 2. César Borges (PR) (31) 

Paulo Paim (PT) (36) 3. Eduardo Suplicy (PT) (33) 

Marcelo Crivella (PRB) (34) 4. Inácio Arruda (PC DO B) (I,2,13) 

Expedito Júnior (PR) (29) 5. Ideli Salvatti (PT) (28.30) 

Roberto Cavalcanti (PRB) (27.60) 6. VAGO (27) 

Renato Casagrande (PSB) (27,59,64) 7. José Nery (PSOL) (27,62,63) 

MaIOrIa ( PMDB, PP ) 
VAGO (56.67) I. Lobão Filho (PMDB) (50) 

Gilvam Borges (PMDB) (9.52) 2. Romero Jucá (PMDB) (57) 

Paulo Duque (PMDB) (6.49) 3. Valdir Raupp (PMDB) (54) 

Garibaldi Alves Filho (PMDB) (51) 4. Leomar Quintanilha (PMDB) (53) 

Mão Santa (PMDB) (48) 5. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) (55) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Adelnlir Santana (DEM) (40) 1. Heráclito Fortes (DEM) (38) 

Rosalba Ciarlini (DEM) (39) 2. Jayme Campos (DEM) (37) 

Efraim Morais (DEM) (12,15,42) 3. Maria do Carmo Alves (DEM) (10.41) 

Raimundo Colombo (DEM) (46) 4. José Agripino (DEM) (4.43) 

Lúcia Vânia (PSDB) (21.44) 5. Marisa Serrano (PSDB) (25.66) 

Eduardo Azeredo (PSDB) (20,65) 6. João Tenório (PSDB) (23) 

Papaléo Paes (PSDB) (24) 7. Sérgio Guerra (PSDB) (22.45) 

PTB (8) 

Mozarildo Cavalcanti (7,11,58) 11. Gim Argello (14.16.61) 

PDT 
João Durval (19,47) 11. VAGO (18) 

Notas: 
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nO 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007. 
2. Em 04/09/2007, o Senador Euc\ydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando 
Collor (Df. 141/2007-GLDBAG). 
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007) 
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07). 
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1°, RISF). 
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB). 
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008. 
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nO 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nO 19/2008 - DSF 22.02.2008). 
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008. 
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Df. 
11 I/2008-G LPTB). 
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do 
art. 43, incisos I e lI, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nO 62/08-GLDEM) 
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 
28.12.2007. 
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nO 145/2008/GLPTB). 
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (Df. n' 103/2008-GLDEM). 
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício 'do mandato, em 11.01.2009 (Df. nO 00112009 - Gab. Seno Fernando Collor). 
17. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular. 
18. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Df. nO 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador 
Cristovam Buarque. 
19. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nO 03/2009-GLPDn, em substituição ao Senador 
João Durval. 
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Df. nO 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora 
Lúcia Vânia. 
21. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Df. nO 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Eduardo Azeredo. 
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora 
Marisa Serrano. 
23. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Sérgio Guerra. 
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nO 022/09-GLPSDB). 
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Df. nO 022/09-GLPSDB), em substituição ao 
Senador Cícero Lucena. 
26. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG. 
27. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nO 016/2009 L GLDBAG). 
28. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares. 
29. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Marcelo Crive lia. 
30. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 0I6/09-GLDBAG). 
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 0I6/09-GLDBAG), em 
substituição à Senadora Serys Slhessarenko. 
32. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo 
(Df. o' 016/09-GLDBAG). 
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), 
em substituição ao Senador Expedito Júnior. 
34. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Paulo Paim. 
35. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Flávio Arns. 
36. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO OI 6/09-GLDBAG) , em 
substituição ao Senador Augusto Botelho. 
37. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Heráclito Fortes. 
38. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO OI 2/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Adelmir Santana. 
39. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Jayme Campos. 
40. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Df. nO 0I2/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Demóstenes Torres. 
41. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao 
Senador Raimundo Colombo. 
42. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora 
Kátia Abreu. 
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43. Em 17.02.2009. o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 0I2/09-GLDEM). em substituição ao Senador 
Romeu Tuma. 
44. Em 17.02.2009. a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Df. nO 41/09-GLPSDB). em substituição ao Senador 
Alvaro Dias. 
45. Em 17.02.2009. o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora 
Lúcia Vãnia. 
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição à 
Senadora Rosalba Ciarlini. 
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Df. 14/09 - GLPDT). 
48. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (DF. 
GLPMDB n' 34/2009). 
49. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nO 34/2009). 
50. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF. 
GLPMDB n' 34/2009). 
51. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (DF. 
GLPMDB n' 34/2009). 
52. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nO 34/2009). 
53. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto 
(DF. GLPMDB n' 34/2009). 
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (DF. 
GLPMDB n' 34/2009). 
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (DF. GLPMDB nO 34/2009). 
56. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF. 
GLPMDB n' 34/2009). 
57. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (DF. 
GLPMDB n' 34/2009). 
58. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Df. nO 
068/2009-G LPTB). 
59. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 029/2009-GLDBAG). 
60. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Df. 40/2009 -
GLDBAG). 
61. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Df. 85/2009 - GLPTB). 
62. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade L PSOL (Df. nO 047/2009-GLDBAG). 
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. 
GSNj n' 135/2009). 
64. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora 
Marina Silva (Of. nO 051/2009-GLDBAG). 
65. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Df. nO 
062/09-GLPSDB). 
66. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Df. 
n' 062/09-GLPSDB). 
67. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nO 083/2009. 

Secretário (a) : Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - II:30HS - Plenário n." 09 - ALA ALEXANDRE COSTA 
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

Efraim Morais (DEM) 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Flávio Arns (PT-PR) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. Rosalba Ciarlini (DEM) (3,11) 

Eduardo Azeredo (PSDB) (9) 2. Marisa Serrano (PSDB) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (l) 

Flávio Arns (PT) (6) 11. Paulo Paim (PT) (7) 

PMDB 
Paulo Duque (5) 11. Leomar Quintanilha (lO) 

PDTPTB 
Mozarildo Cavalcanti (PTB) (8) 11. Gim Argello (PTB) (4) 

Notas: 
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme DF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07), 
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (DF. nO 
20/09-PRES/CAS), 
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nO 20109-PRES/CAS), 
em substituição ao Senador Papaléo Paes. 
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (DF. nO 20/09-PRES/CAS). 
5. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (DF. nO 20/09-PRES/CAS). 
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (DF. nO 20/09-PRES/CAS). 
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (DF. nO 20/09-PRES/CAS), em 
substituição à Senadora Fátima Cleide. 
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (DF. nO 20/09-PRES/CAS). 
9. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (DF. nO 
20/09-PRES/CAS), 
10. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nO 20/09-PRES/CAS). 
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (DF. nO 
15/09 - PRES/CAS), 

Secretário (a) : Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Telefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mai!: scomcas@senado.gov.br 

Endereço na Internet: hllp://www.senado.gov.br/sr/atividade/plenario/sr 
Inrormações: Subsecretaria de In ror mações - 3311-3325/3572/7279 



2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA 
DA SAÚDE 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Adelmir Santana (DEM) (12) I. Raimundo Colombo (DEM) (2,4) 

Papaléo Paes (PSDB) (11) 2. João Ienório (PSDB) (2,9) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (I) 

Augusto Botelho (PI) (5) 11. Marcelo Crivella (PRB) (2,10) 

PMDB 
Mão Santa (8) 11. Paulo Duque (3) 

PDTPTB 
Mozarildo Cavalcanti (PIB) (6) 11. João Durval (PDI) (7) 

Notas: 
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme DF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07), 
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão. 
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (DF. nO 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador 
Adelmir Santana. 
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nO 
20/09-PRES/CAS), 
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (DF. nO 
20/09-PRES/CAS), 
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (DF. nO 20109-PRES/CAS). 
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nO 20/09-PRES/CAS). 
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (DF. nO 20109-PRES/CAS), em substituição ao Senador 
João Durval. 
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nO 20109-PRES/CAS). 
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (DF. nO 20109-PRES/CAS). 
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (DF. nO 20/09-PRES/CAS). 
12. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (DF. nO 20109-PRES/CAS), 
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini. 

Secretário (a) : Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Telefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mai!: scomcas@senado.gov.br 

Endereço na Internet: hUp://www.senado.gov.br/sr/atividade/plenario/sr 
Inrormações: Subsecretaria de In ror mações - 3311·3325/3572/7279 



2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Adelmir Santana (DEM) I. Rosalba Ciarlini (DEM) (I) 

Lúcia Vânia (PSDB) 2. Papaléo Paes (PSDB) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) 
Paulo Paim (PT) 11. José Nery (PSOL) 

PMDB 
Mão Santa 11. Wellington Salgado de Oliveira 

PDTPTB 
Mozarildo Cavalcanti (PTB) 11. Gim Argello (PTB) 

Notas: 
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (DF. nO 17/09-
PRESICAS). 

Secretário (a) : Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Telefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mai!: scomcas@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.brlsr/atividade/plenario/sr 
Inrormações: Subsecretaria de In ror mações - 3311-3325/3572/7279 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
Número de membros: 23 titulares e 23 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (6) 

Marina Silva (PT) (37,71) I. Renato Casagrande (PSB) (17.32) 

Aloizio Mercadante (PT) (10.39) 2. Augusto Botelho (PT) (1.15.17.36) 

Eduardo Suplicy (PT) (37) 3. Marcelo Crivella (PRB) (33) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) (35) 4. Inácio Arruda (PC DO B) (16.17.34.74) 

Ideli Salvatti (PT) (37) 5. César Borges (PR) (30.52) 

Expedito Júnior (PR) (31.52) 6. Serys Slhessarenko (PT) (19.38.77) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Pedro Simon (PMDB) (54.63) I. Romero Jucá (PMDB) (55.64) 

Almeida Lima (PMDB) (58.63) 2. Leomar Quintanilha (PMDB) (61.67) 

Gilvam Borges (PMDB) (59.63) 3. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) (60.66,78) 

Francisco Dornelles (PP) (62.63) 4. Lobão Filho (PMDB) (5.69.76) 

Valter Pereira (PMDB) (2.63) 5. Valdir Raupp (PMDB) (40.57.65) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) (9.18.56.68) 6. Neuto De Conto (PMDB) (3.63) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Kátia Abreu (DEM) (45) I. Efraim Morais (DEM) (50) 

Demóstenes Torres (DEM) (42) 2. Adelmir Santana (DEM) (49) 

Jayme Campos (DEM) (51) 3. Raimundo Colombo (DEM) (43) 

Marco Maciel (DEM) (14.20) 4. José Agripino (DEM) (4.47) 

Antonio Carlos Júnior (DEM) (44) 5. Eliseu Resende (DEM) (8,21,46) 

Alvaro Dias (PSDB) (25.72) 6. Eduardo Azeredo (PSDB) (26) 

Sérgio Guerra (PSDB) (29,75) 7. Marconi Perillo (PSDB) (24) 

Lúcia Vânia (PSDB) (25) 8. Arthur Virgílio (PSDB) (27,70) 

Tasso ]ereissati (PSDB) (25) 9. Flexa Ribeiro (PSDB) (28.73) 

PTB (7) 

Romeu Tuma (48) 11. Gim Argello (41) 

PDT 
Osmar Dias (I2,13,23) 11. Patrícia Saboya (1l,22,53) 

Notas: 
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Inácio Arruda (Of 131/2007 -GLDBAG). 
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB). 
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB). 
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB. 
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB). 
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme DF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07). 
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008. 
8. Em 01104/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra 
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nO 1.135/2009). 
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos 
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Df. 112/08-GLPMDB). 
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG). 
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nO 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar 
Dias. 
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nO 05/08-LPDT). 
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT). 
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do 
art. 43, incisos I e TI, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nO 62/08-GLDEM) 
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Marcelo Crivella (Ofício nO 081/2008-GLDBAR). 
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João 
Ribeiro (Ofício nO 083/2008-GLDBAG). 
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nO 
083/2008-GLDBAG) . 
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nO 354/2008). 
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery 
(Ofício nO 096/2008-GLDBAG). 
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (Df. n' 103/2008-GLDEM). 
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular. 
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nO 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador 
Cristovam Buarque. 
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nO 04/09-GLPDT). 
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 024/09-GLPSDB), em substituição ao 
Senador João Tenório. 
25. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela 
Liderança do PSDB (Of. nO 024/09-GLPSDB). 
26. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 024/09-GLPSDB), em substituição ao 
Senador Flexa Ribeiro. 
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Marconi Perillo. 
28. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Mário Couto. 
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nO 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Eduardo Azeredo. 
30. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Magno Malta. 
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares. 
32. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), 
em substituição ao Senador Inácio Arruda. 
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 0I6/09-GLDBAG), 
em substituição ao Senador César Borges. 
34. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Expedito Júnior. 
35. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante. 
36. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 0I6/09-GLDBAG), 
em substituição ao Senador Francisco Dornelles. 
37. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas 
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Df. nO 0I6/09-GLDBAG). 
38. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Marcelo Crive lia. 
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39. Em 16.02.2009. o Senador AloÍzio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 0I6/09-GLDBAG). 
em substituição à Senadora Marina Silva. 
40. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador. 
41. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nO 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti. 
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao 
Senador Marco Maciel. 
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao 
Senador José Agripino. 
44. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Df. nO 
012/09-GLDEM). 
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Adelmir Santana. 
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM). 
47. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 0I2/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Alvaro Dias. 
48. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Df. nO 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador 
Epitácio Cafeteira. 
49. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao 
Senador Jayme Campos. 
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Eliseu Resende. 
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Df. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Demóstenes Torres. 
52. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 21/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro. 
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Df. 15/09-
GLPDT). 
54. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of. 
23/2009-GLPMDB). 
55. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney 
(Df. 23/2009-GLPMDB). 
56. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of. 
23/2009-GLPMDB). 
57. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Df. 23/2009-GLPMDB). 
58. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Df. 
23/2009-GLPMDB). 
59. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. 
23/2009-GLPMDB). 
60. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar 
Quintanilha (Df. 23/2009-GLPMDB). 
61. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado 
de Oliveira (Df. 23/2009-GLPMDB). 
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of. 
23/2009-GLPMDB). 
63. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto 
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nO 048/2009-GLPMDB). 
64. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Df. 
n' 48/2009-GLPMDB). 
65. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of. 
n' 48/2009-GLPMDB). 
66. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita 
Júnior (Df. nO 48/2009-GLPMDB). 
67. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros 
(Df. n' 48/2009-GLPMDB). 
68. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Df. nO 
48/2009-GLPMDB). 
69. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp 
(Df. n' 48/2009-GLPMDB). 
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70. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Máfio Couto (Df. 
53/09-GLPSDB). 
71. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys 
Slhessarenko (Of. nO 052/2009-GLDBAG). 
72. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Df. 52/09-GLPSDB). 
73. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à 
titularidade (Df. 51/09-GLPSDB). 
74. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora 
Marina Silva (Of. nO 053/2009-GLDBAG). 
75. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência 
(Of. 51109-GLPSDB). 
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior 
(Of. n' 68/2009-GLPMDB). 
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao 
Senador Paulo Paim (Df. nO 056/2009-GLDBAG). 
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Df. 
GLPMDB 075/2009). 

Secretário (a) : Gi!dete Leite de Melo 
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - lO:OOHS - Plenário n.' 3 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-3972 
Fax: 3311-4315 

E-mai!: scomccj@senado.gov.br 

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos 
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares 

Secretário (a) : Gi!dete Leite de Melo 
Telefone(s): 3311-3972 

Fax: 3311-4315 
E-mai!: scomccj@senado.gov.br 

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário (a) : Gi!dete Leite de Melo 
Telefone(s): 3311-3972 

Fax: 3311-4315 
E-mai!: scomccj@senado.gov.br 

Endereço na Internet: hUp://www.senado.gov.br/sr/atividade/plenario/sr 
Inrormações: Subsecretaria de In ror mações - 3311·3325/3572/7279 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE - CE 
Número de membros: 27 titulares e 27 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Flávio Arns (PT-PR) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (3) 

Flávio Arns (PT) (33) I. João Pedro (PT) (1,35) 

Augusto Botelho (PT) (33) 2. Ideli Salvatti (PT) (34) 

Fátima Cleide (PT) (33) 3. Eduardo Suplicy (PT) (12.31) 

Paulo Paim (PT) (33,45,65) 4. José Nery (PSOL) (37) 

Inácio Arruda (PC DO B) (32) 5. Roberto Cavalcanti (PRB) (36.66) 

Marina Silva (PT) (38) 6. João Ribeiro (PR) (36.70) 

Expedito Júnior (PR) (30) 7. VAGO (36) 

MaIOrIa ( PMDB, PP ) 
Valter Pereira (PMDB) (58) 1. Romero]ucá (PMDB) (60) 

VAGO (8,16,59,69) 2. Leomar Quintanilha (PMDB) (60) 

Gilvam Borges (PMDB) 3. Pedro Simon (PMDB) (60) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) (62) 4. Neuto De Conto (PMDB) (63) 

Gerson Camata (PMDB) (53) 5. Valdir Raupp (PMDB) (55) 

Francisco Dornelles (PP) (5,9,54) 6. Garibaldi Alves Filho (PMDB) (15,17,56) 

VAGO (57,64) 7. Lobão Filho (PMDB) (61) 

Bloco Parlamentar da MmorIa ( DEM, PSDB ) 
Raimundo Colombo (DEM) (4.46) 

Marco Maciel (DEM) (43) 

Rosalba Ciarlini (DEM) (6,19,50) 

Heráclito Fortes (DEM) (41) 

José Agripino (DEM) (13,50 

Adelnlir Santana (DEM) (44) 

Alvaro Dias (PSDB) (24) 

Cícero Lucena (PSDB) (23) 

Lúcia Vânia (PSDB) (29.68) 

Marisa Serrano (PSDB) (25) 

Sérgio Zambiasi (7,42) 

Romeu Tuma (42) 

Cristovam Buarque (20) 

Notas: 

Endereço na Internet: hUp://www.senado.gov.br/sr/atividade/plenario/sr 
Inrormações: Subsecretaria de In ror mações - 3311·3325/3572/7279 

I. Gilberto Goellner (DEM) (39) 

2. Kátia Abreu (DEM) (11.48) 

3. Jayme Campos (DEM) (49) 

4. Efraim Morais (DEM) (40) 

5. Eliseu Resende (DEM) (14,18,52) 

6. Maria do Carmo Alves (DEM) (2.47) 

7. Eduardo Azeredo (PSDB) (26,67) 

8. Marconi Perillo (PSDB) (27) 

9. Papaléo Paes (PSDB) (28) 

10. Sérgio Guerra (PSDB) (22) 

PTB 
1. João Vicente Claudino (42) 

2. Mozarildo Cavalcanti (42) 

PDT 
11. Jefferson Praia (10,21) 



1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007). 
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07). 
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. 
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nO 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nO 19/2008 - DSF 22.02.2008). 
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra 
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nO 1.135/2009). 
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nO 18, de 2008, da Liderança do PTB). 
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos 
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 1l0/08-GLPMDB). 
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB). 
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008. 
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. N° 053/08-GLDEM). 
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG). 
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008. 
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, 
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nO 62/08-GLDEM) 
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nO 220/2008). 
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nO 363/2008). 
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008. 
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (Df. n' 103/2008-GLDEM). 
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular. 
20. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nO 
05/09-GLPDT). 
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nO OS/2009-GLPDT). 
22. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora 
Lúcia Vânia. 
23. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nO 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora 
Marisa Serrano. 
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nO 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Marconi Perillo. 
25. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nO 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Flexa Ribeiro. 
26. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 025/09-GLPSDB), em substituição ao 
Senador Cícero Lucena. 
27. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 025/09-GLPSDB), em substituição ao 
Senador Eduardo Azeredo. 
28. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Sérgio Guerra. 
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nO 025/09-GLPSDB), em substituição ao 
Senador Papaléo Paes. 
30. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Renato Casagrande. 
31. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), 
em substituição à Senadora Marina Silva. 
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição à Senadora Ideli Salvatti. 
33. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão 
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nO 016/09-GLDBAG). 
34. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador João Pedro. 
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição à Senadora Patrícia Saboya. 
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nO 016/2009 L GLDBAG). 
37. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares. 
38. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Inácio Arruda. 
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39. Em 17.02.2009. o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 0I2/09-GLDEM). em substituição ao 
Senador Adelmir Santana. 
40. Em 17.02.2009. o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
José Agripino. 
41. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Marco Maciel. 
42. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o 
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nO 029/09-GLPTB). 
43. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Heráclito Fortes. 
44. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Df. nO 0I2/09-GLDEM), em substituição à Senadora 
Rosalba Ciarlini. 
45. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of. 
n' 22/09-GLDBAG). 
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM). 
47. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao 
Senador Romeu Tuma. 
48. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 012/09-GLDEM). 
49. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Gilberto Goellner. 
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM). 
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Df. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Raimundo Colombo. 
52. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora 
Kátia Abreu. 
53. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF. 
GLPMDB n' 28/2009). 
54. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (DF. 
GLPMDB n' 28/2009). 
55. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF. 
GLPMDB n' 28/2009). 
56. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nO 28/2009). 
57. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (DF. 
GLPMDB n' 28/2009). 
58. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (DF. 
GLPMDB n' 28/2009). 
59. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF. 
GLPMDB n' 28/2009). 
60. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela 
Liderança do PMDB (DF. GLPMDB nO 28/2009). 
61. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (DF. 
GLPMDB n' 28/2009). 
62. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (DF. 
GLPMDB n' 28/2009). 
63. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (DF. 
GLPMDB n' 28/2009). 
64. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009. 
65. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 028/2009-GLDBAG). 
66. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. 41/2009 - GLDBAG). 
67. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à 
titularidade (Df. 49/09 - GLPSDB). 
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à 
suplência (Df. 49/09 - GLPSDB). 
69. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nO 083/2009. 
70. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 084/2009-GLDBAG). 
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO. MÚSICA E COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

VAGO (7) 

Flávio Arns (PT) 

Sérgio Zambiasi (PTB) 

VAGO (3) 

Número de membros: 12 titulares e 12 suplentes 

TITULARES 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (2) 

I. VAGO (7) 

2. Ideli Salvatti (PT) 

3. VAGO (7) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
I. VAGO (7) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 2. Valdir Raupp (PMDB) 

Paulo Duque (PMDB) 3. Valter Pereira (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (4) I. VAGO (1.6) 

Romeu Tuma (PTB) 2. Marco Maciel (DEM) 

Rosalba Ciarlini (DEM) 3. Raimundo Colombo (DEM) (5) 

Marisa Serrano (PSDB) 4. Eduardo Azeredo (PSDB) 

Marconi Perillo (PSDB) 5. VAGO (7) 

PDT 
VAGO (7) 11. Cristovam Buarque 

Notas: 
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Df. 30/2008-GLDEM e 
Req. nO 1.135/2009). 
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme DF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07). 
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nO 008/08 GSGM] e Df. GLPMDB nO 19/2008 - DSF 22.02.2008). 
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. N° 053/08-GLDEM). 
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e rI, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008. 
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01 .2009, aguardando indicação. 
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão. 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3311-3498 

Fax: 3311-3121 
E-mai!: julioric@senado.gov.br 

Endereço na Internet: hUp://www.senado.gov.br/sr/atividade/plenario/sr 
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
Número de membros: 9 titulares e 9 suplentes 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3311-3498 

Fax: 3311-3121 
E-mai!: julioric@senado.gov.br 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3311-3498 

Fax: 3311-3121 
E-mai!: julioric@senado.gov.br 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário (a) : Júlio Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3311-3498 

Fax: 3311-3121 
E-mai!: julioric@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.brlsr/atividade/plenario/sr 
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO 
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CMA 

Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Renato Casagrande (PSB-ES) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (2) 

Renato Casagrande (PSB) (26) I. Fátima Cleide (PI) (22) 

Marina Silva (PT) (7.26) 2. César Borges (PR) (24) 

João Pedro (PT) (20) 3. Inácio Arruda (PC DO B) (25) 

João Ribeiro (PR) (23) 4. Delcídio Amaral (PT) (21) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) (38) I. Romero Jucá (PMDB) (38) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) (38) 2. Valdir Raupp (PMDB) (5.11.40) 

Gilvam Borges (PMDB) (39) 3. Almeida Lima (PMDB) (38) 

Valter Pereira (PMDB) (38) 4. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) (38) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Gilberto Goellner (DEM) (29) I. Adelmir Santana (DEM) (34) 

Kátia Abreu (DEM) (31) 2. Raimundo Colombo (DEM) (1,35) 

Heráclito Fortes (DEM) (33) 3. Maria do Carmo Alves (DEM) (3.27) 

Eliseu Resende (DEM) (32) 4. Jayme Campos (DEM) (9.30) 

Arthur Virgílio (PSDB) (10.19) 5. Alvaro Dias (PSDB) (4.14) 

Cícero Lucena (PSDB) (15) 6. Flexa Ribeiro (PSDB) (18) 

Marisa Serrano (PSDB) (16) 7. Mário Couto (PSDB) (17) 

PTB 
Gim Argello (6.28) 11. Sérgio Zambiasi (28) 

PDT 
Jefferson Praia (8,13,36,40 11. Cristovam Buarque (12,37,42) 

Notas: 
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1°/10/2007. 
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme DF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07). 
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008. para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. 
4. Em 15/04/2008. o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vãnia (Df. 50/2008-
GLPSDB). 
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos 
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Df. 121/08-GLPMDB). 
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Df. 71/2008-GLPTB). 
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Df. 58/2008 - GLDBAG). 
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Df. nO 06/08-LPDT). 
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e n, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008. 
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10. Em 05.08.2008. o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador 
Mário Couto (Ofício nO 102/08 - GLPSDB). 
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (DF. GLPMDB nO 361/2008). 
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Df. nO 06/2009-GLPDT). 
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Df. nO 06/09-GLPDT). 
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Df. nO 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Papaléo Paes. 
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Df. nO 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora 
Marisa Serrano. 
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Df. nO 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Marconi Perillo. 
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Df. nO 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Arthur Virgílio. 
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Df. nO 
026/09-GLPSDB). 
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Df. nO 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Cícero Lucena. 
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 0I6/09-GLDBAG), em 
substituição à Senadora Fátima Cleide. 
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), 
em substituição ao Senador Inácio Arruda. 
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 0I6/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Flávio Arns. 
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador César Borges. 
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 0I6/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Augusto Botelho. 
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO OI 6/09-GLDBAG) , em 
substituição à Senadora Serys Slhessarenko. 
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do 
Bloco de Apoio ao Governo (Df. nO 016/09-GLDBAG). 
27. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM). 
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela 
Liderança do PTB (Df. nO 030/09-GLPTB). 
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Eliseu Resende. 
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Raimundo Colombo. 
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Heráclito Fortes. 
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Df. nO 0I2/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
José Agripino. 
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Gilberto Goellner. 
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Df. nO 
012/09-GLDEM). 
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 012/09-GLDEM). 
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Df. 
17109-GLPDT). 
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Df. 
17109-GLPDT). 
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e 
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (DF. GLPMDB nO 30/2009). 
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (DF. 
GLPMDB n' 28/2009). 
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF. 
GLPMDB n' 28/2009). 
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Df. 
30109-LPDT). 
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42. Em 04.03.2009. o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Df. 
30/09-LPDT). 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n' 6 - ALA NILO COELHO 

Telefone(s): 3311-3935 
Fax: 3311-1060 

E-mai!: jcarvalho@senado.gov.br. 

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL 

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (1) 

Renato Casagrande (PSB) I. VAGO (4) 

Inácio Arruda (PC 00 B) 2. VAGO (4) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Valter Pereira (PMOB) 11. VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. Adelmir Santana (OEM) 

VAGO (4) 12. Marisa Serrano (PSOB) 

VAGO (3) 

Notas: 
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07) . 
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1°, RISF). 
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB). 
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão. 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mai!: jcarvalho@senado.gov.br. 
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

TITULARES 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (2) 

César Borges (PR) I. Inácio Arruda (PC DO B) 

VAGO (8) 2. VAGO (8) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 11. VAGO (3.4.6) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (I) 1. Adelmir Santana (DEM) 

Cícero Lucena (PSDB) (5,7) 2. Flexa Ribeiro (PSDB) 

Notas: 
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1°/10/2007. 
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme DF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07), 
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1°, RISF). 
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-eMA). 
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle (Df. 40/2008-GLPSDB). 
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nO 073/2008 - GSGB). 
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nO 127/08-GLPSDB). 
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão. 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mai!: jcarvalho@senado.gov.br. 
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM 
MUNDIAL DA ÁGUA 

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas. a realizar-se no 
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

RELATOR: Senadora Marisa Serrano (PSDB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) 
Marina Silva (PT) (l) I. Fátima Cleide (PT) 

Renato Casagrande (PSB) 2. César Borges (PR) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) 11. Almeida Lima (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Marisa Serrano (PSDB) I. Flexa Ribeiro (PSDB) 

Gilberto Goellner (DEM) 2. Adelmir Santana (DEM) 

Notas: 
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. N° 57/2008-CMA). 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mai!: jcarvalho@senado.gov.br. 
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA 
AMAZÔNIA 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

TITULARES 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

RELATOR: VAGO 

SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) 
Renato Casagrande (PSB) I. VAGO (5) 

VAGO (I) 2. VAGO (5) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) 11. VAGO (2.4) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Flexa Ribeiro (PSDB) I. VAGO (3) 

Gilberto Goellner (DEM) 2. Arthur Virgílio (PSDB) 

Notas: 
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva. 
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA). 
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle (Df. 40/2008-GLPSDB). 
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Df. nO 073/2008 - GSGB). 
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão. 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mai!: jcarvalho@senado.gov.br. 
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 
Número de membros: 19 titulares e 19 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cristovam Buarque (PDT-DF) 
VICE-PRESIDENTE: Senador José Nery (PSOL-PA) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (6) 

Flávio Arns (PT) (22) I. João Pedro (PT) (19) 

Fátima Cleide (PT) (22) 2. Serys Slhessarenko (PT) (20) 

Paulo Paim (PT) (22) 3. Marcelo Crivella (PRB) (11.24.30) 

VAGO (2.23.48) 4. Marina Silva (PT) (24.45) 

José Nery (PSOL) (21) 5. Magno Malta (PR) (24.48) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
VAGO (38.44) I. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) (36) 

Gerson Camata (PMDB) (33) 2. Romero Jucá (PMDB) (35) 

VAGO (40.43) 3. Valter Pereira (PMDB) (37) 

Gilvam Borges (PMDB) (39) 4. Mão Santa (PMDB) (42) 

Paulo Duque (PMDB) (10.12.34) 5. Leomar Quintanilha (PMDB) (41) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
José Agripino (DEM) (3.32) 1. Heráclito Fortes (DEM) (29) 

Rosalba Ciarlini (DEM) (27) 2. Jayme Campos (DEM) (25) 

Eliseu Resende (DEM) (4.28) 3. Maria do Carmo Alves (DEM) (26) 

VAGO (8.46) 4. Adelmir Santana (DEM) (9,l3,3l) 

Arthur Virgílio (PSDB) (18) 5. VAGO (16,47) 

Cícero Lucena (PSDB) (18) 6. Mário Couto (PSDB) (17) 

VAGO (1.5) 7. Papaléo Paes (PSDB) (18) 

PTB (7) 

11. Sérgio Zambiasi 

PDT 
Cristovam Buarque (14) 11. Jefferson Praia (15) 

Notas: 
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 
3. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1°/10/2007. 
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007) 
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR. 
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07). 
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008. 
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM). 
9. Em 01104/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra 
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nO 1.135/2009). 
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos 
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Df. 1l1/08-GLPMDB). 
lI. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Df. 65/2008-GLDBAG). 
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nO 355/2008). 
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular. 
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Df. nO 
07/09-GLPDT). 
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nO 07/2009-GLPDT). 
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Mário Couto. 
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora 
Lúcia Vânia. 
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na 
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Df. nO 027/09-GLPSDB). 
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição à Senadora Serys Slhessarenko. 
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy. 
21. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 0I6/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Inácio Arruda. 
22. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela 
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nO 016/09-GLDBAG). 
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição à Senadora Patrícia Saboya. 
24. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nO 016/2009 L GLDBAG). 
25. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Heráclito Fortes. 
26. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao 
Senador Jayme Campos. 
27. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Eliseu Resende. 
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Romeu Tuma. 
29. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nO 12/09-GLDEM). 
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 
19/09-GLDBAG). 
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nO 12/09-GLDEM). 
32. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
César Borges. 
33. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (DF. 
GLPMDB n' 29/2009). 
34. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (DF. 
GLPMDB n' 29/2009). 
35. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (DF. GLPMDB nO 
29/2009). 
36. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF. 
GLPMDB n' 29/2009). 
37. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF. 
GLPMDB n' 29/2009). 
38. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha 
(DF. GLPMDB n' 29/2009). 
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF. 
GLPMDB n' 29/2009). 
40. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF. 
GLPMDB n' 29/2009). 
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas 
Vasconcelos (OF. GLPMDB nO 29/2009). 
42. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (DF. 
GLPMDB n' 29/2009). 
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009. 
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44. Em 25.03.2009. vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nO 083/2009. 
45. Em 31.03.2009. a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 072/2009-GLDBAG). 
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61109-GLDEM). 
47. Em 16.04.2009, vago em virtude da comunicação contida no Of. nO 74/09-GLPSDB. 
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na 
Comissão (Df. nO 082/2009-GLDBAG). 

Paulo Paim (PI) 

Serys Slhessarenko (PI) 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário n' 2 - ALA NILO COELHO 

Telefone(s): 331I -4251/2005 
Fax: 331I -4646 

E-mai!: scomcdh@senado.gov.br 

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

TITULARES 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (2) 

I. Flávio Arns (PI) 

2. VAGO (4) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. VAGO (3) 

Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 2. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (1.5) I. 

Heráclito Fortes (DEM) 2. 

Lúcia Vânia (PSDB) 3. Papaléo Paes (PSDB) 

Notas: 
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 
30/2008·GLDEM e Req. ,,'1.135/2009). 
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07) . 
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Df. 11l/2008-GLPMDB). 
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva. 
5. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação. 

Secretário (a) : Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 33 II -425 1/2005 

Fax: 331I -4646 
E-mai!: scomcdh@senado.gov.br 
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mai!: scomcdh@senado.gov.br 

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

TITULARES 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) 
VAGO (5) I. Fátima Cleide (PI) 

Serys Slhessarenko (PT) 2. VAGO (3,5) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
VAGO (6) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (2,4) I. VAGO (I) 

Lúcia Vânia (PSDB) 2, 

Notas: 
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão. 
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Df. 
30/2008-GLDEM e Req. n' 1.135/2009). 
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo. 
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao maIidato em 29.01 .2009, aguardando indicação. 
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão. 
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nO 29/2009). 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mai!: scomcdh@senado.gov.br 
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) 
I. Flávio Arns (PT) 

José Nery (PSOL) 2. VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. VAGO 

Lúcia Vânia (PSDB) 2. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
11. VAGO 

Notas: 
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. N° 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nO 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da 
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo. 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mai!: scomcdh@senado.gov.br 
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Número de membros: 19 titulares e 19 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Geraldo Mesquita Júnior (PMDB-AC) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (9) 

Eduardo Suplicy (PI) (40) I. Flávio Arns (PI) (38.67) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) (44.74) 2. Marina Silva (PI) (42) 

João Ribeiro (PR) (41.69) 3. Renato Casagrande (PSB) (45.73) 

João Pedro (PI) (47) 4. Magno Malta (PR) (46) 

Iião Viana (PI) (43.55.66) 5. Augusto Botelho (PI) (22.39.54.70) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Pedro Simon (PMDB) (I) I. Almeida Lima (PMDB) (5.61) 

Francisco Dornelles (PP) (62) 2. VAGO (6.76) 

Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) (63) 3. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) (2) 

Romero Jucá (PMDB) (3.72.75) 4. Valdir Raupp (PMDB) (19.24.64) 

Paulo Duque (PMDB) (4) 5. Gilvam Borges (PMDB) (10.21.65) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Efraim Morais (DEM) (49) 1. Adelmir Santana (DEM) {I 1,48) 

Demóstenes Torres (DEM) (58) 2. Rosalba Ciarlini (DEM) (7,5l) 

Marco Maciel (DEM) (I8,29,57) 3. José Agripino (DEM) (23,27,56) 

Heráclito Fortes (DEM) (8.52) 4. Kátia Abreu (DEM) (53) 

João Tenório (PSDB) (36.68) 5. Alvaro Dias (PSDB) (34) 

Eduardo Azeredo (PSDB) (36) 6. Arthur Virgílio (PSDB) (17,33,70 

Flexa Ribeiro (PSDB) (37) 7. Tasso ]ereissati (PSDB) (35) 

PTB (12) 

Fernando Collor (I3,14,l5,16,25,26,28,30,50) 11. Mozarildo Cavalcanti (50) 

PDT 
Patrícia Saboya (31,60) 11. Cristovam Buarque (20,32,59) 

Notas: 
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Df. 24/2009-GLPMDB). 
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB). 
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB). 
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB). 
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão. em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. 
GLPMDB n' 362/2007). 
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB). 
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR). conforme comunicado de 1°/10/2007 (DSF 
2.10.2007). 
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007) 
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme DF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07). 
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § l°, RISF). 
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nO 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008). 
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008. 
13. Em 05.09.2007, o Senador Euc\ydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Fernando Collor (Of. nO 146/2007-GLDBAG). 
14. Senador Euc\ydes Mello comunica filiação ao PRB, em P/1O/2007, Of. nO 041/2007 (DSF 10.10.2007). 
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euc\ydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato. 
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB). 
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Df. 29/08 - GLPSDB). 
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra 
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nO 1.135/2009). 
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, 
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Df. 122/08-GLPMDB). 
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nO 09/08-LPDT). 
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (DF. GLPMDB nO 168/2008). 
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima 
Cleide (Df. 67/2008 - GLDBAG). 
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos 
do art. 43, incisos I e lI, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Df. nO 62/08-GLDEM) 
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (DF. GLPMDB nO 360/2008). 
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nO 1094, de 
2008). 
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Df. nO 
140/2008-G LPTB). 
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (Df. n' 103/2008-GLDEM). 
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício 'do mandato, em 11.01.2009 (Df. nO 001/2009 - Gab. Seno Fernando Collor). 
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular. 
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB). 
31. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Df. nO 
08/09-GLPDT). 
32. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Df. nO 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador 
Jefferson Praia. 
33. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Tasso Jereissati. 
34. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Df. nO 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Flexa Ribeiro. 
35. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 028/09-GLPSDB), em substituição ao 
Senador Sérgio Guerra. 
36. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do 
PSDB (Df. n' 028/09-GLPSDB). 
37. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Df. nO 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
João Tenório. 
38. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Inácio Arruda. 
39. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), 
em substituição à Senadora Marina Silva. 
40. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo 
(Df. o' 016/09-GLDBAG). 
41. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), 
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares. 
42. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Aloízio Mercadante. 
43. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador João Ribeiro. 
44. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), 
em substituição ao Senador Marcelo Crive lia. 
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45. Em 16.02.2009. o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho. 
46. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição à Senadora Serys Slhessarenko. 
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 0I6/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti. 
48. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
José Nery. 
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Heráclito Fortes. 
50. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela 
Liderança do PTB (Df. nO 032/09-GLPTB). 
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
César Borge. 
52. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Romeu Tuma. 
53. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM). 
54. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 018/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Augusto Botelho. 
55. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 018/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Tião Viana. 
56. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora 
Kátia Abreu. 
57. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 12/09-GLDEM). 
58. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Marco Maciel. 
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Df. 
19/09-GLPDT) . 
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Df. 
19/09-GLPDT) . 
61. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior 
(Df. 24/2009-GLPMDB). 
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Df. 
24/2009-GLPMDB). 
63. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima 
(Df. 24/2009-GLPMDB). 
64. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Df. 
24/2009-GLPMDB). 
65. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Df. 
24/2009-GLPMDB). 
66. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto 
Botelho (Df. o' 026/09-GLDBAG). 
67. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João 
Ribeiro (Of. nO 029/09-GLDBAG). 
68. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nO 
47/09-GLPSDB). 
69. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio 
Mercadante (Df. nO 029/09-GLDBAG). 
70. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Tião Viana (Df. nO 026/09-GLDBAG). 
71. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Df. nO 
47/09-GLPSDB). 
72. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009. 
73. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao 
Senador Antonio Carlos Valadares (Df. nO 050/2009-GLDBAG). 
74. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao 
Senador Renato Casagrande (Df. nO 050/2009-GLDBAG). 
75. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nO 063/2009). 
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (DF. GLPMDB nO 109/2009). 

Endereço na Internet: hUp://www.senado.gov.br/srlatividade/plenario/sf 
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO 
EXTERIOR 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário (a) : José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME 
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

VAGO (3.4,6) 

João Ribeiro (PR) 

Mão Santa (PMDB) 

VAGO (I) 

TITULARES 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT. PR. PSB. PC DO B. PRB) (2) 

I. VAGO (7) 

2. Augusto Botelho (PT) 

Maioria ( PMDB. PP ) 
I. Valdir Raupp (PMDB) 

2. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM. PSDB ) 
I. Rosalba Ciarlini (DEM) 

Eduardo Azeredo (PSDB) 2. VAGO (7) 

PDT 
Cristovam Buarque 11. VAGO (5) 

Notas: 
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão. 
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme DF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11107), 
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato. 
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Df. nO 008/2008-CRE). 
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008. 
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Df. N° 140/2008-GLPTB). 
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão. 

Secretário (a) : José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO 
DAS FORÇAS ARMADAS 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

TITULARES 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (2) 

VAGO (1,4) 11. VAGO (5) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Paulo Duque (PMDB) 11. Pedro Simon (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (5) I. Marco Maciel (DEM) 

Eduardo Azeredo (PSDB) 2. Flexa Ribeiro (PSDB) 

PDT 
VAGO (3) 

Notas: 
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso n, do Regimento Interno, no período de 
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Df. nO 146/2007-GLDBAG). 
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme DF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07), 
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008. 
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação. 
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão. 

Secretário (a) : José Alexandre Girão M, da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Endereço na Internet: hUp://www.senado.gov.br/sr/atividade/plenario/sr 
Inrormações: Subsecretaria de In ror mações - 3311-3325/3572/7279 



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
José Agripino (DEM) 11. Rosalba Ciarlini (DEM) 

Kália Abreu (DEM) 

Flexa Ribeiro (PSDB) 12. Arthur Virgílio (PSDB) 

3. Iasso Jereissali (PSDB) 

PMDB PP 
Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) I. Pedro Simon (PMDB) 

Leomar Quintanilha (PMDB) 2. Romero Jucá (PMDB) 

Augusto Botelho (PI) 

Mozarildo Cavalcanti 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) 
11. Tião Viana (PI) 

PTB 
11. Fernando Collor 

Secretário (a) : José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.brlsr/atividade/plenario/sr 
Inrormações: Subsecretaria de In ror mações - 3311-3325/3572/7279 



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Número de membros: 23 titulares e 23 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor (PTB-AL) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eliseu Resende (DEM-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (2) 

Serys Slhessarenko (PT) (25) I. Marina Silva (PT) (18) 

Delcídio Amaral (PT) (25.32.57) 2. Paulo Paim (PT) (23.32.60) 

Ideli Salvatti (PT) (25) 3. Antonio Carlos Valadares (PSB) (16) 

Inácio Arruda (PC DO B) (19) 4. Expedito Júnior (PR) (17) 

Fátima C1eide (PT) (21) 5. Eduardo Suplicy (PT) (20) 

João Ribeiro (PR) (22) 6. João Pedro (PT) (24) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Almeida Lima (PMDB) (54) I. Neuto De Conto (PMDB) (3.6.44) 

Gilvam Borges (PMDB) (49) 2. Lobão Filho (PMDB) (35.45) 

Paulo Duque (PMDB) (53) 3. Pedro Simon (PMDB) (8.10.11.47) 

Mão Santa (PMDB) (5.9.51) 4. Valter Pereira (PMDB) (50) 

Valdir Raupp (PMDB) (52.56) 5. Francisco Dornelles (PP) (48) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) (46) 6. VAGO (43.55) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Gilberto Goellner (DEM) (33) 1. Antonio Carlos Júnior (DEM) (26) 

Eliseu Resende (DEM) (37) 2. Efraim Morais (DEM) (31) 

Heráclito Fortes (DEM) (30) 3. Adelmir Santana (DEM) (34) 

Jayme Campos (DEM) (27) 4. Rosalba Ciarlini (DEM) (29) 

Kátia Abreu (DEM) (7.28) 5. Demóstenes Torres (DEM) (1.36) 

Mário Couto (PSDB) (41.61) 6. Cícero Lucena (PSDB) (13) 

João Tenório (PSDB) (42.58) 7. Arthur Virgílio (PSDB) (15,59) 

Flexa Ribeiro (PSDB) (13) 8. Alvaro Dias (PSDB) (13,62) 

Marconi Peeillo (PSDB) (40) 9. Sérgio Guerra (PSDB) (14) 

PTB (4) 

Fernando Collor (38) 11. Gim Argello (38) 

PDT 
João Durval (12) 11. Osmar Dias (39) 

Notas: 
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007) 
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme DF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07). 
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1°, RISF). 
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008. 
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Df. 125/08-GLPMDB). 

Endereço na Internet: hllp://www.senado.gov.br/sr/atividade/plenario/sr 
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Df. 144/2008 - GLPMDB). 
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e n, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008. 
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (DF. GLPMDB nO 221/2008). 
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (DF. GLPMDB nO 359/2008). 
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008. 
lI. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB). 
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Df. nO 09/09-GLPDT). 
13. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na 
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Df. nO 029/09-GLPSDB). 
14. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Tasso Jereissati. 
15. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Eduardo Azeredo. 
16. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante. 
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador João Ribeiro. 
18. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Flávio Arns. 
19. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Francisco Dornelles. 
20. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), 
em substituição ao Senador Augusto Botelho. 
21. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Inácio Arruda. 
22. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Expedito Júnior. 
23. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição à Senadora Fátima Cleide. 
24. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Renato Casagrande. 
25. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas 
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Df. nO 0I6/09-GLDBAG). 
26. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao 
Senador Demóstenes Torres. 
27. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Heráclito Fortes. 
28. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 12/09-GLDEM). 
29. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM). 
30. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Jayme Campos. 
31. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Marco Maciel. 
32. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 23/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência. 
33. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 12/09-GLDEM). 
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM). 
35. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador. 
36. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao 
Senador Romeu Tuma. 
37. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM). 
38. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Df. nO 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim 
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino. 
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Df. 20/09-GLPDT). 
40. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Df. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Sérgio Guerra. 
41. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Df. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João 
Tenório. 
42. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Df. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Marconi Perillo. 

Endereço na Internet: hUp://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279 



43. Em 02.03.2009. o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão. em substituição ao Senador Pedro Simon (DF. 
GLPMDB n' 25/2009). 
44. Em 02.03.2009. o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (DF. 
GLPMDB n' 25/2009). 
45. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (DF. GLPMDB nO 25/2009). 
46. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (DF. GLPMDB nO 
22/2009) . 
47. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (DF. 
GLPMDB n' 25/2009). 
48. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita 
(DF. GLPMDB n' 25/2009). 
49. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (DF. 
GLPMDB n' 25/2009). 
50. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (DF. 
GLPMDB n' 25/2009). 
51. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (DF. 
GLPMDB n' 25/2009). 
52. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (DF. 
GLPMDB n' 25/2009). 
53. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (DF. 
GLPMDB n' 25/2009). 
54. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (DF. 
GLPMDB n' 25/2009). 
55. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (DF. GLPMDB nO 061/2009). 
56. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior 
(DF. GLPMDB n' 061/2009). 
57. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Paulo Paim (Df. nO 025/09-GLDBAG). 
58. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à 
suplência (Df. 50/09 - GLPSDB). 
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à 
titularidade (Df. 50/09 - GLPSDB). 
60. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Delcídio Amaral (Df. nO 025/09-GLDBAG). 
61. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Df. 
76109-GLPSDB). 
62. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Df. 
76109-GLPSDB). 

Secretário (a) : Dulcídia Ramos Calha0 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário n" 13 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-4607 
Fax: 3311-3286 

E-mai!: scomci@senado.gov.br 
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO 

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração 
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário (a) : Dulcidia Ramos Calha0 
Telefone(s): 3311-4607 

Fax: 3311-3286 
E-mai!: scomci@senado.gov.br 

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário (a) : Dulcídia Ramos Calha0 
Telefone(s): 3311-4607 

Fax: 3311-3286 
E-mai!: scomci@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.brlsr/atividade/plenario/sr 
Inrormações: Subsecretaria de In ror mações - 3311-3325/3572/7279 



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Leomar Quintanilha (PMDB-IO) 
VICE-PRESIDENTE: Senador César Borges (PR-BA) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (3) 

César Borges (PR) (24) I. Delcídio Amaral (PT) (7.27) 

Serys Slhessarenko (PT) (2.28) 2. Roberto Cavalcanti (PRB) (23.50) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) (26) 3. VAGO (23) 

José Nery (PSOL) (25) 4. VAGO (23) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) (33.41) I. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) (44) 

Valter Pereira (PMDB) (l.48) 2. Pedro Simon (PMDB) (47) 

RomeroJucá (PMDB) (4.11.45) 3. Valdir Raupp (PMDB) (42) 

Almeida Lima (PMDB) (43) 4. Gerson Camata (PMDB) (46.49.51) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
José Agripino (DEM) (30) I. Gilberto Goellner (DEM) (29) 

Marco Maciel (DEM) (36) 2. Jayme Campos (DEM) (38) 

Rosalba Ciarlini (DEM) (37) 3. Demóstenes Torres (DEM) (9.12.34) 

Adelnlir Santana (DEM) (31) 4. Kátia Abreu (DEM) (6,l4,32) 

Lúcia Vânia (PSDB) (l8) 5. Cícero Lucena (PSDB) (22) 

Marconi Peeillo (PSDB) (19) 6. Sérgio Guerra (PSDB) (IO,l3,l7) 

Papaléo Paes (PSDB) (21) 7. Tasso ]ereissati (PSDB) (20) 

PIB (5) 

Gim Argello (35) 11. Mozarildo Cavalcanti (35) 

PDI 
Jefferson Praia (8,15,40) 11. João Durval (l6.39) 

Notas: 
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nO 361/2007 - GLPMDB. 
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme DF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07). 
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1°, RISF). 
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008. 
6. Em 01104/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra 
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nO 1.135/2009). 
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva. 
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nO 08/08-LPdT). 
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do 
art. 43, incisos I e TI, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nO 62/08-GLDEM) 
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. 
I07-08-GLPSDB). 
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11. Em 28.10.2008. o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nO 461/2008/GLPMDB). 
12. Em 29.10.2008. a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (Df. n' 103/2008-GLDEM). 
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nO 
135/08-GLPSDB). 
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular. 
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nO 10/2009-GLPDT), em substituição ao 
Senador Jefferson Praia. 
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Df. nO 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador 
Osmar Dias. 
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Flexa Ribeiro. 
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Df. nO 030/09-GLPSDB). 
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Df. nO 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora 
Marisa Serrano. 
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 030/09-GLPSDB), em substituição ao 
Senador João Tenório. 
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Df. nO 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Cícero Lucena. 
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Tasso Jereissati. 
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nO 016/2009 - GLDBAG). 
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição à Senadora Fátima Cleide. 
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 0I6/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador João Vicente Claudino. 
26. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro. 
27. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG). 
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), 
em substituição à Senadora Patrícia Saboya. 
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM). 
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Demóstenes Torres. 
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora 
Rosalba Ciarlini. 
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM). 
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador. 
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM), em substituição à 
Senadora Kátia Abreu. 
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Df. nO 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência. 
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Adelmir Santana. 
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nO 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador 
Marco Maciel. 
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Df. nO 12/09-GLDEM) 
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Df. 21/09-GLPDT). 
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of. 
21109-GLPDT). 
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (DF. GLPMDB nO 33/2009). 
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (DF. 
GLPMDB n' 33/2009). 
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF. 
GLPMDB n' 33/2009). 
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar 
Quintanilha (DF. GLPMDB nO 33/2009). 
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (DF. GLPMDB nO 
33/2009). 
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46. Em 02.03.2009. o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. 
GLPMDB n' 33/2009). 
47. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF. 
GLPMDB n' 33/2009). 
48. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (DF. GLPMDB nO 33/2009). 
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009. 
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. 43/2009 - GLDBAG). 
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nO 064/2009). 

Secretário (a) : Selma Míriam Perpétuo Martins 
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS­

Telefone(s): 3311-4282 
Fax: 3311-1627 

E-mail: scomcdr@senado.gov.br 
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 
Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Valter Pereira (PMDB-MS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Gilberto Goellner (DEM-MI) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (I) 

Delcídio Amaral (PI) (22) I. Paulo Paim (PI) (22) 

João Pedro (PI) (20) 2. Fátima Cleide (PI) (4.6.18) 

Augusto Botelho (PI) (19.31.49) 3. Expedito Júnior (PR) (17) 

César Borges (PR) (21.54) 4. Serys Slhessarenko (PI) (23.52) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) (2.11.36.44) I. Romero Jucá (PMDB) (41.42) 

Neuto De Conto (PMDB) (34.48) 2. Valdir Raupp (PMDB) (40.46) 

Gerson Camata (PMDB) (37.43) 3. Renan Calheiros (PMDB) (38.45) 

Valter Pereira (PMDB) (47.50) 4. Paulo Duque (PMDB) (35.39) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Gilberto Goellner (DEM) (27) I. Demóstenes Torres (DEM) (3.30) 

Raimundo Colombo (DEM) (26) 2. Heráclito Fortes (DEM) (32) 

Kátia Abreu (DEM) (25) 3. Rosalba Ciarlini (DEM) (7.28) 

Jayme Campos (DEM) (8,lO,33) 4. José Agripino (DEM) (29) 

VAGO (13,53) 5. Flexa Ribeiro (PSDB) (16) 

Mário Couto (PSDB) (14) 6. João Tenório (PSDB) (12) 

Marisa Serrano (PSDB) (12) 7. Marconi Perillo (PSDB) (15) 

PIB (5) 

Romeu Tuma (9,24) 11. Sérgio Zambiasi (24,Sl) 

PDI 
Osmar Dias 11. João Durval 
Notas: 
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme DF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07). 
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1°, RISF). 
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. 
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante. 
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008. 
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva. 
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e n, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008. 
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do 
art. 43, incisos I e n, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nO 62/08-GLDEM) 
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena. 
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (Df. n' 103/2008-GLDEM). 
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.no 536/2008-GLPMDB). 
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12. Em 12.02.2009. a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação. como titular. e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela 
Liderança do PSDB (Of. nO 031/09-GLPSDB). 
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Df. nO 031109-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Cícero Lucena. 
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nO 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Flexa Ribeiro. 
15. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 031/09-GLPSDB), em substituição ao 
Senador Sérgio Guerra. 
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Marconi Perillo. 
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador César Borges. 
18. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 0I6/09-GLDBAG). 
19. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Expedito Júnior. 
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 0I6/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares. 
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador João Pedro. 
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas 
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Df. nO 0I6/09-GLDBAG). 
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nO 016/2009 L GLDBAG). 
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nO 
35/09-GLPTB) . 
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Df. 
012/09-GLDEM). 
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Df. 
012/09-GLDEM). 
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Df. 
012/09-GLDEM). 
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Df. 
012/09-GLDEM). 
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Df. 
012/09-GLDEM). 
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM). 
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão 
(Df. n'17/09-GLDBAG). 
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Df. 
012/09-GLDEM). 
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM). 
34. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB). 
35. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB). 
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (DF. 
GLPMDB n' 31/2009). 
37. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. 
GLPMDB n' 31/2009). 
38. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Df. 46/2009 -
GLPMDB). 
39. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (DF. 
GLPMDB n' 31/2009). 
40. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB). 
41. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. 
GLPMDB n' 31/2009). 
42. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009-
GLPMDB). 
43. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB). 
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44. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB). 
45. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (DF. 
GLPMDB n' 31/2009). 
46. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF. 
GLPMDB n' 31/2009). 
47. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF. 
GLPMDB n' 31/2009). 
48. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF. 
GLPMDB n' 31/2009). 
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 024/09-GLDBAG). 
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB). 
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Df. 86/2009-
GLPTB). 
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Df. nO 
07212009-GLDBAG) . 
53. Em 16.04.2009, vago em virtude da comunicação contida no Of. nO 74/09-GLPSDB. 
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno 
Malta (Df. n' 016/09-GLDBAG). 

Secretário (a) : Marcello Varella 
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS­

Telefone(s): 3311-3506 
E-mai!: marcello@senado.gov.br 
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

TITULARES 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (l) 

VAGO (2) I. Paulo Paim (PT) 

VAGO (4) 2. Expedito Júnior (PR) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Valter Pereira (PMDB) I. Valdir Raupp (PMDB) 

Neuto De Conto (PMDB) 2. Mão Santa (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Gilberto Goellner (DEM) 11. Raimundo Colombo (DEM) (3) 

2. Rosalba Ciarlini (DEM) 

João Tenório (PSDB) 13. VAGO (4) 

Marisa Serrano (PSDB) 

Notas: 
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme DF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07). 
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva. 
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e n, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008. 
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão. 

Secretário (a) : Marcello Varella 
Telefone(s): 3311-3506 

E-mai!: marcello@senado.gov.br 
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - CCT 

Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Lobão Filho (PMDB-MA) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (4) 

Marcelo Crivella (PRB) (20) I. Delcídio Amaral (PT) (18) 

Renato Casagrande (PSB) (22) 2. Flávio Arns (PT) (20) 

Magno Malta (PR) (21) 3. Antonio Carlos Valadares (PSB) (19.42) 

Roberto Cavalcanti (PRB) (19.41.45) 4. João Ribeiro (PR) (19.46) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) (35) I. Valter Pereira (PMDB) (34) 

Lobão Filho (PMDB) (39) 2. Romero Jucá (PMDB) (36) 

Gerson Camata (PMDB) (7.10.37) 3. Gilvam Borges (PMDB) i8.9.40.43.48) 

Valdir Raupp (PMDB) i38.47) 4. Leomar Quintanilha (PMDB) (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Antonio Carlos Júnior (DEM) (29) I. Gilberto Goellner (DEM) (26) 

Demóstenes Torres (DEM) i3.31) 2. Eliseu Resende (DEM) (23) 

José Agripino (DEM) (6,12,24) 3. Marco Maciel (DEM) (I) 

Efraim Morais (DEM) (27) 4. Kátia Abreu (DEM) (30) 

Cícero Lucena (PSDB) (16) 5. Eduardo Azeredo (PSDB) (I7,28) 

Flexa Ribeiro (PSDB) (I7,28) 6. Sérgio Guerra (PSDB) (14.49) 

Papaléo Paes (PSDB) (15) 7. Arthur Virgilio (PSDB) (I 1,17,44) 

PTB (5) 

Sérgio Zambiasi (25) 11. Fernando Collor (25) 

PDT 
Patrícia Saboya (13,33) 11. Cristovam Buarque (32) 

Notas: 
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Df. 012/09-GLDEM). 
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB). 
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007) 
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07). 
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008. 
6. Em 01104/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra 
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nO 1.135/2009). 
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos 
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB). 
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB N° 151/2008. 
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. N° 088/2008/GLPTB). 
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nO 353/2008). 
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.no 
121108-GLPSDB). 
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho. devido ao retorno da Titular. 
13. Em 11.02.2009. o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nO 
11109-GLPDT). 
14. Em 12.02.2009. a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nO 032/09-GLPSDB). em substituição ao 
Senador Marconi Perillo. 
15. Em 12.02.2009. o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nO 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Cícero Lucena. 
16. Em 12.02.2009. o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nO 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
João Tenório. 
17. Em 12.02.2009. os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações. como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo. como titular 
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nO 032/09-GLPSDB). 
18. Em 16.02.2009. o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), 
em substituição ao Senador Expedito Júnior. 
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nO 016/2009 - GLDBAG). 
20. Em 16.02.2009. o Senador Marcelo Crivella. como titular. e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão 
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nO 016/09-GLDBAG). 
21. Em 16.02.2009. o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 016/09-GLDBAG), em 
substituição ao Senador Renato Casagrande. 
22. Em 16.02.2009. o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 0I6/09-GLDBAG). 
em substituição ao Senador Augusto Botelho. 
23. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of. 
012/09-GLDEM). 
24. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM). 
25. Em 17.02.2009. o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como 
membro suplente (Of. nO 36/09-GLPTB). 
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of. 
012/09-GLDEM). 
27. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of. 
012/09-GLDEM). 
28. Em 17.02.2009. o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nO 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador 
Eduardo Azeredo. que passa à suplência. 
29. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of. 
012/09-GLDEM). 
30. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of. 
012/09-GLDEM). 
31. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of. 
012/09-GLDEM). 
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDn. 
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of. 
23109-GLPDT). 
34. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão. em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. 
32/2009-GLPMDB). 
35. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir 
Raupp (Df. 32/2009-GLPMDB). 
36. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 
32/2009-GLPMDB). 
37. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of. 
32/2009-GLPMDB). 
38. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira 
(Df. 32/2009-GLPMDB). 
39. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de 
Oliveira (Df. 32/2009-GLPMDB). 
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão. em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 
32/2009-GLPMDB). 
41. Em 04.03.2009. o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 
030/2009-GLDBAG) . 
42. Em 10.03.2009. o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 
049/2009-GLDBAG) . 
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43. Em 10.03.2009. vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (DF. GLPMDB nO 061/2009). 
44. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of. 
54/09-GLPSDB). 
45. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador 
Antonio Carlos Valadares (Df. nO 046/09-GLDBAG). 
46. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nO 039/2009-GLDBAG). 
47. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior 
(OF. GLPMDB n' 061/2009). 
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nO 065/2009). 
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Df. nO 
054/09-GLPSDB). 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120 
Fax: 3311-2025 

E-mai!: scomcct@senado.gov.br 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (I) 

Flávio Arns (PT) I. Sérgio Zambiasi (PTB) 

Renato Casagrande (PSB) 2. VAGO (3) 

Maioria ( PMDB, PP) 
Valter Pereira (PMDB) 11. VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria (DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (DEM) I. VAGO (3) 

Eduardo Azeredo (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

Notas: 
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07). 
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Df. 
113/2008-GLPMDB). 
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão. 

Secretário (a) : Égli Lucena Heusi Moreira 
Telefone(s): 3311-1120 

Fax: 3311-2025 
E-mai!: scomcct@senado.gov.br 



11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS 

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB) (3) 

Marcelo Crivella (PRB) I. VAGO (5) 

VAGO (5) 2. VAGO (5) 

Maioria ( PMDB, PP ) 
VAGO (I) 11. VAGO (4) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (2.5) I. VAGO (5) 

Cícero Lucena (PSDB) 2. Eduardo Azeredo (PSDB) 

Notas: 
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Mão Santa não mais pertencer à Comissão. 
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007) 
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme DF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de 
28/11/07). 
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1°, RISF). 
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão. 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Telefone(s): 3311-1120 

Fax: 3311-2025 
E-mai!: scomcct@senado.gov.br 
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR 

(Resolução do Senado Federal nO 40/95) 

SENADOR BLOCO / PARTIDO 
Demóstenes Torres (DEM/GO) (I) Bloco Parlamentar da Minoria 

João Tenório (PSDB/AL) (I) Bloco Parlamentar da Minoria 

Antonio Carlos Valadares (PSB/SE) (2) Bloco de Apoio ao Governo 

PMDB 

Gim Argello (PTB/DF) (I) PTB 

Notas: 

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008. 
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Órgãos e Conselhos do Parlamento (SCOP) 

Endereço:Senado Federal - Anexo 11 - Térreo 
Telefone(s) :3303-5255 Fax:3303-5260 

E-mail:scop@senado.gov.br 
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Atualização: 17/04/2008 



4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Número de membros: 12 titulares 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

I' Designação: 
2' Designação: 
3' Designação: 
4' Designação: 

MEMBROS 
PMDB 

DEM 
Marco Maciel (PE) 

PSDB 
Lúcia Vânia (GO) 

PT 
Fátima Cleide (RO) (I) 

PTB 
VAGO (2) 

PDT 
Patrícia Saboya (CE) 

PR 
Expedito Júnior (RO) 

PSB 
Renato Casagrande (ES) 

PRB 
Marcelo Crivella (RJ) 

PCDOB 
Inácio Arruda (CE) 

PP 

PSOL 
José Nery (PA) 

Atualização: 
Notas: 
1. Indicada para ocupar a vaga destinada ao PT, conforme Of. 013/2009-GLDPT, lido na sessão do dia 03.03.2009. 
2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Cavalcanti, conforme Of. nO 088/2009/GLPTB. 
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Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279 

03/12/2001 
26/02/2003 
03/04/2007 
12/02/2009 

05/03/2009 



ABRIL 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL 715 

que cria a Semana de Educação para a Vida, 
nas escolas públicas de todo o País, e dá ou­
tras providências. 

Parecer sob n° 65, de 2009, da Comis­
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Neuto de Conto, favorável, com as 
Emendas nOs 1 e 2-CE, que apresenta. 

24 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 156, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 156, de 2008 (n° 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim­
mermann), que altera o art. 38 da Lei n° 10.741, 
de 1 ° de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui­
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados. 

Parecer favorável, sob n° 67, de 2009, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legis­
lação Participativa, Relator ad hoc: Senador 
Flávio Arns. 

25 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
W 140, DE 2007 - COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1° da Lei Complementar n° 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nOs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-

dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1° pronunciamento (sobre o Projeto): favorá­
vel, com a Emenda n° 1-CCJ, que apresen­
ta; 2° pronunciamento (sobre a Emenda n° 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece. 
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REQUERIMENTO N° 231, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n° 231, de 2009, da Senadora Kátia Abreu, 
solicitando a criação de Comissão Temporária, 
composta por 5 membros titulares e igual nú­
mero de suplentes, com prazo de funcionamen­
to de 12 meses, para acompanhamento das 
Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas 
pela Organização das Nações Unidas - ONU, 
a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

27 

REQUERIMENTO N° 247, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n° 247, de 2009, de iniciativa do Senador 
Geraldo Mesquita Júnior e outros Senhores 
Senadores, solicitando a criação de Comissão 
Temporária, composta por seis Senadores para 
em parceria com o Governo do Distrito Federal, 
colaborar com o calendário oficial das come­
morações do cinquentenário de Brasília. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)­
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 52 
minutos.) 





íNDICE ONOMÁSTICO 

ALOIZIO MERCADANTE 

Discussão da Medida Provisória n° 449, de 
2008, que altera a Legislação Tributária Federal re­
lativa ao parcelamento ordinário de débitos tributá­
rios; concede remissão nos casos que especifica; 
institui regime tributário de transição, alterando o 
Decreto n' 70.235, de 6 de março de t 972, a Lei 
n° 8.2t 2, de 24 de julho de 1991, dentre outras; e 
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